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A actividade sísmica é, muitas vezes, responsável pelo desencadeamento de 
movimentos de vertente, os quais ampliam as consequências dos próprios sismos. 
O território de Portugal Continental localiza-se num ambiente tectónico responsável 
por uma actividade neotectónica e sísmica relevante (Cabral, 1993). Mas enquanto a 
informação sobre sismicidade histórica encontra-se compilada, a informação sobre 
movimentos de vertente desencadeados pelos sismos é ainda muito reduzida. 
Considerando a dispersão da informação e o pouco tratamento dado ao assunto, neste 
trabalho procurou-se: (i) identificar os movimentos de vertente desencadeados por 
eventos sísmicos no território de Portugal Continental; (ii) reconhecer esses 
movimentos na morfologia actual e reunir as suas principais características; e (iii) 
analisar a sua distribuição espacial e compará-la com a dos movimentos associados a 
outros factores desencadeantes, nomeadamente a precipitação. 
Neste contexto, foram identificados 29 movimentos de vertente, através dos registos 
históricos, os quais foram posteriormente inseridos numa base de dados e cartografados 
com o rigor possível. A identificação dos movimentos de vertente na morfologia actual 
apoiou-se na análise de informação cartográfica, fotográfica, histórica, arqueológica, na 
criação de modelos digitais de elevação de pormenor e em trabalho de campo. No 
entanto, o tempo decorrido sobre os movimentos de vertente e as alterações na 
morfologia dificultaram o seu reconhecimento, não sendo exequível, na maior parte dos 
casos, uma identificação rigorosa ao nível da vertente. Desta forma, nem sempre foi 
possível estabelecer relações entre os movimentos de vertente, os factores 
condicionantes e os parâmetros sísmicos. No entanto, foi possível concluir que os 
movimentos de vertente desencadeados por sismos concentram-se quase exclusivamente 
na parte sul e centro de Portugal continental, em claro contraste com a distribuição 
conhecida para os movimentos desencadeados pela precipitação, que tendem a ocorrer 
mais frequentemente no norte e centro do país. 
Foram igualmente coligidas outras consequências morfodinâmicas e hidrológicas 
desencadeadas pelos sismos com base nos registos históricos, como é o caso das 
alterações ao nível das nascentes/fontes, a formação de fendas e ocorrência de 
liquefacção. 
 






The seismic activity often induces landslides, which amplify the consequences of 
earthquakes. 
The Portugal mainland territory is located in a tectonic environment responsible for a 
relevant neotectonic and seismic activity (Cabral, 1993). Although the historical 
seismicity data have been compiled, the information addressing earthquake induced 
landslides is missing. Considering the dispersion of information, and the little work on 
the subject until now, the main purpose of this work is: (i) to identify landslides induced 
by seismic events in Portugal mainland territory, (ii) to recognize the current 
morphology of these slope movements and their main geomorphologic features; (iii) to 
analyze the spatial distribution of earthquake-triggered landslides and to compare it with 
the spatial distribution of landslides triggered by rainfall. 
29 landslides were identified through historical records; afterwards these were 
included into a database and mapped, as rigorous as possible.  
The identification of landslides in the present morphology was based in the analysis 
of cartographic, photographic, historical and archaeological documents, and was 
supported by digital elevation models and field work. However, the terrain recognition 
of landslides was very difficult because of the elapsed time on the landslides and 
morphologic modifications. In most cases, it was not possible to accomplish the 
accurate identification of landslides at the slope level. Consequently, establishing the 
relationship between landslides, the conditioning factors and the seismic parameters was 
not always possible. However, it is possible to conclude that earthquake-triggered 
landslides concentrate in the southern and central of Portugal mainland, contrasting with 
the recurrent occurrence of landslide induced by precipitation in the north and center 
part of the country. 
Other morphodynamic and hydrological consequences triggered by earthquakes were 
also collected, based on historical records, such as the modifications in the sources, the 
cracks formation and liquefaction occurrence. 
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Os sismos são um dos principais factores desencadeantes para a ocorrência de 
movimentos de vertente, os quais ampliam, muitas das vezes, os danos originados pelo 
próprio evento sísmico (Bommer e Rodríguez, 2002). Estes movimentos de vertente são 
responsáveis por alterações na paisagem, danos económicos e muitas vezes perdas de 
vida (Keefer et al., 2006; Keefer e Larsen, 2007). Num estudo de sismos de grande 
magnitude (M=>6,8) ocorridos no Japão desde 1964, Kobayashi (1981) concluiu que 
mais de metade das mortes relacionadas com os sismos foram provocadas por 
movimentos de vertente. Um dos eventos com maiores consequências ocorreu no Peru 
quando, após um sismo, desencadeou-se uma avalanche constituída por milhões de 
metros cúbicos de rocha, que percorreu 14 km em 3 minutos, destruindo uma cidade e 
matando 25 000 pessoas (Keefer e Larsen, 2007). Os exemplos de movimentos de 
vertente desencadeados por sismos com graves consequências para as populações e 
infra-estruturas encontram-se um pouco por todo o mundo, principalmente junto às 
margens de placas activas, sendo vários os estudos desenvolvidos sobre o tema. 
O território de Portugal Continental localiza-se num ambiente tectónico responsável 
por uma significativa actividade neotectónica e sísmica (Cabral, 1993), comprovada 
pela análise da actividade sísmica histórica e instrumental, onde se evidencia a 
ocorrência de poucos eventos, mas com um grande potencial destruidor. Enquanto a 
informação sobre os sismos que afectaram o território nacional encontra-se compilada e 
tratada, a informação sobre os movimentos de vertente por eles desencadeados 
encontra-se dispersa e os estudos dedicados ao assunto são em número muito reduzido. 
Adicionalmente, os sismos que desencadearam os movimentos de vertente mais 
significativos em Portugal Continental ocorreram num passado distante, sendo o último 
caso digno de registo o sismo de Benavente de 1909. Este facto faz centrar a análise na 
exploração de registos históricos e dificulta sobremaneira a identificação e delimitação 
dos movimentos de vertente no terreno, pela obliteração das topografias originais. 
É neste contexto que surge esta dissertação. Foram formuladas algumas perguntas de 
partida, que funcionaram como guias no percurso deste trabalho: Será possível, através 
dos registos históricos, identificar movimentos de vertente desencadeados pela 
actividade sísmica? Ainda são identificáveis na morfologia actual estes movimentos? 
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Quais são as suas principais características? A sua distribuição segue a verificada nos 
movimentos de vertente desencadeados pela precipitação? Que outras consequências 
morfodinâmicas e hidrológicas são identificáveis através dos registos históricos? É 
possível identificar algum padrão na sua distribuição? 
Considerando a dispersão da informação e o pouco tratamento dado ao assunto, 
perspectiva-se com este trabalho identificar os principais movimentos de vertente 
desencadeados por eventos sísmicos no território de Portugal Continental, contribuindo 
para a construção de uma base de dados. Através da informação recolhida nos registos 
históricos, pretende-se determinar a localização, distribuição e tipologia dos 
movimentos de vertente desencadeados por sismos através de várias metodologias, 
incluindo interpretação de ortofotomapas e análise geomorfológica do terreno a partir 
do trabalho de campo. Para além da informação dos movimentos de vertente foram 
igualmente recolhidos elementos sobre fendas, abertura de nascentes e fenómeno de 
liquefacção, identificáveis através dos registos históricos. Esta informação encontra-se 
igualmente dispersa, mas constituem elementos essenciais para perceber a dinâmica e as 
consequências da actividade sísmica.  
Há que ressaltar que, considerando a metodologia de trabalho baseada em registos 
históricos, a informação encontrada sobre movimentos de vertente e outras 
consequência morfodinâmicas e hidrológicas, constitui apenas uma parte de um trabalho 
quase interminável, pois cobrir toda a informação histórica sobre o assunto é uma tarefa 
sempre inacabada. 
Considerando que muitos movimentos de vertente têm lugar em áreas já afectadas no 
passado, e tendo em conta que as condições verificadas no passado podem ser 
predicativas de futuros eventos (Carrara et al., 1998; in Gomes et al., 2005), é crucial 
reconhecer a distribuição dos antigos movimentos e iniciar a análise das suas 
características, considerando a importância que apresentam no planeamento, prevenção 
e mitigação dos futuros efeitos dos sismos. 
Esta dissertação está organizada em 6 capítulos. O primeiro capítulo corresponde a 
um “Estado da Arte” baseado na análise dos vários estudos já desenvolvidos sobre o 
tema dos movimentos de vertente desencadeados pela actividade sísmica. Os 
mecanismos e características dos sismos e a sua influência no desencadeamento dos 
movimentos de vertente e da liquefacção são abordados no Capítulo 2. No capítulo 
seguinte (Capítulo 3) contextualiza-se o ambiente tectónico e a sismicidade de Portugal 
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Continental. No Capítulo 4 é apresentada a metodologia que serviu de base à elaboração 
da inventariação e análise dos movimentos de vertente desencadeados por sismos. 
Segue-se a apresentação e discussão dos principais resultados obtidos através dos 
registos históricos sobre os movimentos de vertente desencadeados pela actividade 
sísmica (Capítulo 5) e outras consequências morfodinâmicas e hidrológicas (Capítulo 




CAPÍTULO 1. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
1.1. ESTUDOS DE MOVIMENTOS DE VERTENTE DESENCADEADOS POR SISMOS 
A problemática dos movimentos de vertente desencadeados por eventos sísmicos não 
é recente, sendo os primeiros registos conhecidos de 1789 AC na China (Hansen e 
Franks, 1991, in Keefer, 2002). Na Grécia, em 373 AC, surgem descrições da destruição 
da cidade de Helice, podendo tratar-se do primeiro documento conhecido referente à 
ocorrência de liquefacção induzida por um sismo (Seed, 1973; Papadopoulos e Plessa, 
2000). Na Itália os relatos de movimentos de vertente, na sequência de um grande 
sismo, remontam à era romana, tendo ocorrido em 264 AC, na Segunda Guerra Púnica, 
durante a batalha de Trasimeno (Guzzetti, 2006). No entanto, segundo Keefer (2002), 
até há 200 anos atrás a documentação histórica acerca dos sismos que desencadearam 
movimentos é geralmente incompleta, no que se refere à localização e características do 
material afectado e do tipo de movimento. 
O sismo da Calábria (na Itália) em 1783 é considerado o primeiro a ser alvo de 
estudo científico, tendo sido documentado pela Academia Napolitana de Ciências e 
Belas Artes, a qual nomeou uma comissão para levar a cabo trabalho de campo na área 
afectada (Keefer, 2002). Para além dos relatórios da comissão, surgiu igualmente uma 
síntese de Sir Charles Lyell no seu Principles of Geology, de 1874 (Keefer, 2002). 
Durante o séc. XIX e início do séc. XX várias investigações foram realizadas por outras 
comissões científicas, no âmbito dos movimentos de vertente desencadeados por 
sismos, com extensa informação sobre as localizações, mas ainda com falhas na 
caracterização dos movimentos (Keefer, 2002). Importa realçar o relatório sobre o 
sismo de São Francisco em 18 de Abril de 1906, elaborado por uma comissão de 
inquérito liderada por Lawson (1908), onde os movimentos de vertente são referidos 
como uma das consequências dos sismos e são descritos com grande pormenor. 
A partir da década de 60 do séc. XX surgem vários estudos retrospectivos já 
centrados nos movimentos de vertente induzidos pelos sismos, elaborados numa fase 
posterior ao evento com o objectivo de reconstruir os movimentos (Keefer, 2002). 
Surge, também, o modelo de Newmark (1965, in Chen e Wu, 2006; Carro et al., 2003) 
que analisa a dinâmica de vertentes isoladas para simular movimentos de vertente que 




Com a introdução da fotografia aérea, entre 1930 e 1940, os movimentos de vertente 
passam a ser localizados com maior precisão, permitindo a sua correlação posterior com 
outros factores (e.g. topografia, geologia, parâmetros sísmicos). Esta técnica terá sido 
usada pela primeira vez para o sismo de 1948 em Fukui, no Japão (Collins e Foster, 
1949 in Keefer, 2002). 
Entre 1960 e 1970 destaca-se a introdução de inventários mais detalhados sobre 
movimentos de vertente, com informação mais precisa acerca da localização do 
movimento e, em alguns casos, com informação sobre a dimensão, tipo de material e 
tipo de movimento, como no sismo de 1957 na Daly City, Califórnia (Bonilla, 1960 in 
Keefer, 2002). No sismo de 1964 no Alasca foram documentados milhares de 
movimentos de vertente. Foram elaborados, por um Comité, 8 volumes relacionados 
com o evento, classificados nos seguintes temas: Geologia, Sismologia e Geodesia, 
Hidrologia, Biologia, Oceanografia e Engenharia Costeira, Engenharia, Ecologia 
Humana, e Sumários e Recomendações. O volume de Geologia contém mapas de 
susceptibilidade de movimentos de vertente, elaborados por Dobrovolny (1971), 
baseados em observações posteriores ao grande sismo do Alasca, tentando demonstrar 
como a topografia e geologia podem ser usadas para determinar áreas de possíveis 
movimentos de vertente em resposta a um grande sismo.  
No sismo de 31 de Maio de 1970, na região do Rio Santa no Peru, foi produzido um 
inventário através de fotografia aérea, o primeiro deste género (Plafker et al., 1971, in 
Keefer, 2002). O relatório elaborado apresenta a distribuição e a tipologia dos 
movimentos, bem como as características geológicas do seu local de origem. (Plafker et 
al., 1971, in Keefer, 2002). 
Entre 1970 e 1980 foram realizados vários inventários, na sequência de sismos que 
originaram movimentos de vertente. Destacam-se os estudos das seguintes ocorrências:  
- sismo de 9 de Fevereiro de 1971 em San Fernando, Califórnia, com informação 
detalhada dos movimentos de vertente, incluindo o tipo de movimento e o material 
envolvido (Morton, 1971, 1975 in Keefer, 2002); 
- sismo na Guatemala em 4 de Fevereiro de 1976, onde os movimentos de vertente 
foram relacionados com a litologia, inclinação da vertente, amplificação topográfica do 
movimento do solo, intensidade sísmica e sistema de falhas existente a nível regional 
(Harp, 1981 in Keefer, 2002); 
6 
 
- sismo de 1976 em Friuli, Itália, com documentação detalhada dos movimentos de 
vertente através de interpretação de fotografia aérea e trabalho de campo, permitindo 
análises com base na relação entre a ocorrência e magnitude do movimento com 
parâmetros topográficos e geológicos (Govi, 1977, in Keefer, 2002); 
- sismo de Janeiro de 1980, em Moint Diablo, na baia de São Francisco, Califórnia, 
com a realização do inventário completo dos movimentos de vertente através de 
trabalho de campo e observações aéreas;  
- sismo de Maio de 1980 em Mammoth Lakes, na região da Serra Nevada, 
Califórnia, onde através de interpretação de fotografia aérea, observações e trabalho de 
campo foram inventariados os movimentos de vertente (Harp et al., 1984 in Keefer, 
2002). 
 
Um sumário dos movimentos de vertente desencadeados por sismos foi apresentado 
por Seed (1975 e 1991, in Fang, 1997) para os maiores movimentos ocorridos entre 375 
AC e 1975. Posteriormente, Chaney e Fang (1991, in Fang, 1997) apresentaram 
informação adicional dos efeitos dos sismos nos movimentos de vertente. A informação 
inclui magnitude do sismo, localização do movimento, distância ao epicentro, tipo de 
estrutura e tipo de solo (Fang, 1997).  
Em 1984 surge uma importante síntese elaborada por Keefer (1984) com objectivo 
de determinar as características, geologia, ambientes e perigosidade dos movimentos 
desencadeados por eventos sísmicos. Keefer (1984) seleccionou uma amostra de 40 
sismos, desde o sismo de Nova Madrid (1811-1812) ao sismo de Mammoth Lakes 
(1980), com informação disponível e magnitude entre 5,2 e 9,5 e ocorridos em vários 
locais do mundo, representando uma grande variedade de ambientes geográficos, 
geológicos e sísmicos (Keefer, 1984, 2002). Os movimentos de vertente foram 
classificados em 14 tipos e em 3 grandes categorias com base no tipo de material, tipo 
de movimento, grau de perturbação interna e ambiente geológico (Keefer, 1984, 2002). 
Identificaram-se como factores mais importantes para a localização dos movimentos de 
vertente: a magnitude do sismo, profundidade focal, características do movimento do 
solo e condições geológicas (Keefer, 1984). Keefer (1984) estabeleceu a relação entre a 
magnitude do sismo e o total de área afectada por movimentos de vertente. A curva 
obtida pela correlação varia entre a magnitude 4, sem áreas afectadas, até à magnitude 
9,2, com um total de áreas afectadas por movimentos de vertente de 500 000 km2. 
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Posteriormente, Keefer e Wilson (1989, in Keefer, 2002), incluindo mais sete 
movimentos de vertente na amostra de Keefer (1984), tentaram relacionar a área 
afectada com a magnitude do sismo. Para cada uma das categorias de movimentos de 
vertente tentaram ainda estabelecer as relações com a distância máxima ao epicentro e 
com a falha de ruptura (Keefer, 2002).  
Na década de 80 prosseguiram os inventários de movimentos de vertente, 
verificando-se a vulgarização do uso da fotografia aérea em complemento do trabalho 
de campo. Destacam-se os inventários realizados para o sismo de 1983 em Coalinga, 
Califórnia (Harp e Keefer, 1990, in Kefer, 2002) e para o sismo de 1986 em San 
Salvador, El Savador (Rymer, 1987 in Keefer, 2002; Rymer e White, 1989 in Keefer, 
2002).  
No final da década de 80, início de 90 do século XX, surge a aplicação dos sistemas 
de informação geográfica como técnica cartográfica, constituindo um suporte 
instrumental de grande relevância para a análise dos movimentos de vertente. Esta 
ferramenta foi utilizada na cartografia dos inventários dos movimentos de vertente, por 
exemplo, no sismo de 17 de Outubro de 1989 em Loma Prieta, Califórnia (Keefer, 
1998). 
O sismo de 21 de Setembro de 1999, Chi-Chi, Taiwan, foi o maior ocorrido nesta 
região desde 1970, e desencadeou um grande número de manifestações de instabilidade 
nas vertentes. Os movimentos de vertente ocorridos na altura estão muito bem 
documentados, tendo em conta as técnicas disponíveis, como fotografia aérea, imagens 
de satélite e Sistemas de Informação Geográfica (Chen e Wu, 2006).  
Para completar a síntese elaborada até 1980 por Keefer (1984), Rodríguez et al., 
(1999) estudaram 36 sismos, com magnitude entre 5,3 e 8,1, ocorridos entre 1980 e 
1997. Procuraram determinar as áreas afectadas pelos movimentos e a distância máxima 
ao epicentro e ruptura de falha. Com excepção do sismo de 1988 em Saguenay, Quebec, 
os resultados foram semelhantes aos encontrados por Keefer (1984), mantendo-se a 
curva que relaciona a magnitude do sismo e o total de área afectada por movimentos de 
vertente. Para além desta síntese de nível mundial, surgem igualmente trabalhos a nível 
nacional elaborados para a Nova Zelândia (Hancox et al., 1997, 2002, in Keefer, 2002), 
Grécia (Papadopoulos e Plessa, 2000), e Itália (Prestininzi e Romeo, 2000). Para a 
Grécia e Itália, os valores da distância máxima do movimento de vertente ao epicentro 
do sismo incluem-se no intervalo dos verificados a nível mundial por Keefer (1984). Na 
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Nova Zelândia, considerando os valores de magnitude, as áreas afectadas por 
movimentos de vertente foram mais pequenas do que as verificadas a nível mundial, 
provavelmente devido ao número limitado de ambientes geológicos existentes na Nova 
Zelândia (Keefer, 2002). 
Têm sido elaborados vários estudos em termos da física que rege o início do 
movimento de vertente, as interacções entre as forças materiais, a tensão gravitacional, 
forças externas e pressão intersticial dos fluidos (Keefer e Larsen, 2007). No entanto, 
menos conhecidos são os factores que levam a que após iniciado o movimento de 
vertente, este tenha efeitos catastróficos.  
Actualmente, a análise de risco de movimentos de vertente e medidas de mitigação 
tem sido alvo de grande interesse. Segundo Keefer e Larsen (2007) a análise pode ser 
realizada a dois níveis de escala: avaliação de pormenor, concentrada na análise de uma 
vertente ou de um movimento de vertente; e avaliação à escala regional, que permite 
identificar áreas que, pelas suas características, devem ser evitadas, apresentando desta 
forma, uma grande importância em termos de ordenamento do território. Na escala 
regional podem ser utilizadas técnicas analíticas e métodos empíricos. As primeiras 
baseiam-se na modelação através do modelo de Newmark, amplamente utilizado para 
avaliar o potencial de movimento de vertente que pode ser desencadeado por um sismo 
(Keefer e Larsen, 2007). Os métodos empíricos baseiam-se na cartografia das 
ocorrências de movimentos de vertente, material e propriedades da vertente, e alguns 
parâmetros sísmicos (Keefer e Larsen, 2007). 
A monitorização dos movimentos de vertente tem igualmente focado a atenção de 
alguns investigadores, que têm desenvolvido análises sistemáticas de forma a avaliar os 
problemas associados com vertentes ou com movimentos de vertente. A monitorização 
é muitas das vezes apoiada na aplicação de instrumentação nas vertentes, de forma a 
determinar a pressão de água nos vazios do solo e as deslocações do terreno, 
acompanhadas pela recolha de amostras para testar em laboratório (e.g. testes de 
resistência ao corte). O laser scanning traz igualmente melhorias na monitorização de 
movimentos de vertente, bem como na cartografia precisa dos movimentos de vertente e 
na análise da sua morfologia interna (Sassa et al., 2005).  
As entidades governamentais têm apostado principalmente nos sistemas de alerta, no 
sentido de detectar indicadores que precedem um movimento de vertente, de forma a 
evitar situações que possam pôr em risco as populações. O USGS (U.S. Geological 
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Survey) desenvolveu um sistema de alerta que combina a estimação da vibração do solo 
com a base de dados da população global (Hong e Adler, 2007).  
 
 
1.2. ESTUDOS RETROSPECTIVOS 
A par dos estudos desenvolvidos para movimentos de vertente contemporâneos, 
existe um número de abordagens que se caracterizam pelo afastamento temporal 
relativamente à ocorrência dos movimentos de vertente. Este afastamento temporal 
levanta alguns problemas na identificação e delimitação dos movimentos de vertente, 
que podem, em parte, ser ultrapassados com o apoio de relatos de testemunhas oculares 
e de documentos históricos registados na proximidade do evento. Uma das primeiras 
aplicações da abordagem retrospectiva surge para o sismo de 1935 na Nova Guiné 
elaborado por Simonet (1967, in Keefer, 2002). Neste estudo, foi aplicado um método 
estatístico para diferenciar movimentos de vertente induzidos por sismos, dos gerados 
por outros tipos de mecanismos desencadeantes, verificando-se ainda uma diminuição 
da concentração dos movimentos de vertente com o afastamento da área central do 
sismo (Keefer, 2002). Seguem-se outros estudos, utilizando a abordagem retrospectiva, 
para os movimentos associados aos sismos de 1964 na Colômbia Britânica (Matthews, 
1979 in Keefer, 2002, Rogers, 1980 in Keefer, 2002), e de 1929 e 1968 na Nova 
Zelândia (Adams, 1980 in Keefer, 2002; Pearce e O’Loughlin, 1985 in Keefer, 2002; 
Hancox et al., 2002 in Keefer, 2002). Para o sismo de Nova Madrid de 1811-1812, 
Fuler (1912 in Keefer, 2002) sintetizou os relatos da altura e efectuou levantamentos de 
campo. Posteriormente Jibson (1985, in Jibson e Keefer, 1989) e Jibson e Keefer (1989) 
prepararam um inventário, sustentado por análises estatísticas e geotécnicas. Através da 
visualização da degradação geomorfológica identificaram grupos de movimentos de 
vertente contemporâneos, que concluíram ter sido desencadeados pelo sismo de 1811-
1812 de Nova Madrid.  
Em Itália têm surgido recentemente vários estudos centrados nos movimentos de 
vertente desencadeados por sismos históricos. Pântano et al. (2002), através de 
evidências geológicas e históricas, comprovam que os sismos são o factor 
desencadeante de movimentos de vertentes encontrados no sudeste da Sicília. Martino e 
Mugnozza (2005) estudaram o movimento histórico de Calitri e, através de modelação 
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numérica em condições estáticas e dinâmicas, confirmaram a possibilidade de 
reactivações sísmicas. Nicoletti (2005) relaciona os padrões de sismicidade com a 
ocorrência de movimentos de vertente no sudeste da Sicília. Utiliza análise estatística 
multivarida e bivariada para relacionar as características lito-estruturais dos terrenos e a 
geometria das vertentes, destacando a importância do conhecimento rigoroso da 
localização das fontes sísmicas responsáveis pela instabilidade nas vertentes. 
A paleosismologia tem igualmente abordado o tema dos movimentos de vertente, 
com o objectivo de reconstruir a sismicidade histórica de uma região (Jibson, 1996a, 
1996b). Se for possível datar um movimento de vertente originado por um sismo, então 
o paleo-sismo pode ser situado cronologicamente. Os cientistas russos foram os 
primeiros a analisar a distribuição e idade dos movimentos de vertente em zonas 
sísmicas para a paleosismologia (Nepop e Agatova, 2008), aplicados à Ásia Central. 
Para identificar a idade do movimento de vertente são utilizados, para além dos 
documentos históricos, a dendrocronologia, a datação por radiocarbono, a 
liquenometria, a análise de pólenes, o nível de meteorização e a análise geomorfológica 
(Jibson, 1996a, 1996b). 
 
 
1.3. CATÁLOGOS DE MOVIMENTOS DE VERTENTE HISTÓRICOS. O 
CATÁLOGO ITALIANO 
A sociedade geotécnica internacional da UNESCO, como contributo para a Década 
Internacional para a Redução dos Desastres Naturais, elaborou um catálogo de 
movimentos de vertente históricos (UNESCO, 1990 in Guzzetti et al., 1994), com o 
objectivo de compreender a distribuição dos movimentos de vertente a nível mundial.  
A nível nacional, a Itália apresenta um dos mais completos catálogos de movimentos 
de vertente históricos. O primeiro inventário foi realizado no início do século XX para a 
região Norte, Sul e Central dos Apeninos entre 1103 e 1908 (Almagià 1907, 1910 in 
Guzzetti et al., 1994). Em 1957 e 1963 o ministério das Obras Públicas Italiano pediu 
aos serviços locais para inventariar a ocorrência de movimentos de vertente nas suas 
províncias, fornecendo ainda informação sobre o tipo de movimento e o grau de dano 
(Guzzetti et al., 1994). Actualmente está disponível o SICI (sigla italiana para Sistema 
Informativo sulle Catastrofi Idrogeologiche, Information System on Geo-Hydrological 
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Catastrophes) uma base de dados com informação histórica e bibliográfica de 
movimentos de vertente e cheias na Itália (Guzzetti et al., 2002). O SICI é constituído 
por 5 módulos:  
- AVI (sigla italiana para Aree Vulnerate Italiane) base de dados de movimentos de 
vertente e cheias ocorridas no século XX. As principais fontes de informação usadas no 
inventário foram: jornais, entrevistas e revisão de literatura técnica e científica; 
- GIANO, base de dados com informação de movimentos de vertente, cheias e 
avalanches na Itália entre 1700 e 1900; 
- ABPO, base de dados de movimentos de vertente e cheias na bacia do Rio Po; 
- LOMBARDY, base de dados de deslizamentos, escoadas, e cheias para a área de 
Valtellina e Val Chiavenna, na região da Lombardia.  
- REFERENCES, catálogos de bibliografia. 
 
 
1.4. ESTUDO DE MOVIMENTOS DE VERTENTE DESENCADEADOS POR SISMOS 
EM PORTUGAL 
Os estudos de movimentos de vertente em Portugal têm sido desenvolvidos 
principalmente na região a norte de Lisboa (e.g. Zêzere, 1997, 2001; Garcia, 2002) e no 
NW de Portugal continental (e.g. Bateira, 2001; Pereira, 2009), essencialmente para 
movimentos desencadeados por precipitação devido à maior frequência de ocorrência. 
Na região do Algarve foram elaborados igualmente estudos para a dinâmica, processos 
e mecanismos nas arribas do litoral algarvio, com referência aos movimentos de 
vertente (Marques, 1997).  
O estudo mais importante e que esta dissertação irá retomar é o trabalho elaborado 
por Zêzere et al. (2001) sobre os movimentos de vertente da Costa do Castelo de 1512 e 
de Santa Catarina de 1597, com informação histórica sobre os movimentos e as suas 
características e tipologias. Posteriormente Ferreira et al. (2002) para além destas duas 
áreas analisam o movimento de vertente de Vila Franca do Campo (Açores), 
desencadeado pelo sismo de 1522, que destruiu Vila Franca do Campo e matou 5 000 
pessoas. 
Na praia do Telheiro (Algarve), Marques (2005) encontrou evidências de um 
movimento de vertente cujo desencadeamento, tendo em conta, as suas características 
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geométricas, apenas poderá ser explicado na sequência de uma forte acção sísmica, 
provavelmente o sismo de 1755.  
A região dos Açores devido à sua localização na proximidade do ponto triplo, ou 
seja, na confluência entre as placas Euro-Asiática, Africana e Americana, apresenta uma 
sismicidade mais acentuada e consequentemente maior frequência de movimentos 
desencadeados por sismos. Marques et al. (2009), retomando o trabalho iniciado por 
Ferreira et al. (2002), estudaram a escoada gravítica de Vila Franca do Campo, e através 
de documentos históricos, campanhas arqueológicas e trabalho de campo identificaram 
o depósito, elaborando posteriormente a sua caracterização sedimentológica. Através de 
modelos numéricos Marques et al. (2009) simularam os fluxos gravíticos da escoada de 
1522 permitindo obter uma perspectiva mais clara das áreas que foram afectadas.  
Gomes et al. (2005) referem igualmente a ocorrência de movimentos de vertente na 
Ilha de São Miguel associados às crises sísmicas de 1713, que originaram movimentos 
no flanco W do vulcão das Sete Cidades, e em 21 de Novembro de 1988, na sequência 
de um sismo de magnitude 5,8 com epicentro na parte Oeste da Ilha.  
Em 2005, na sequência de uma crise sísmica na região sismogénica do Fogo-Congro 
(S. Miguel, Açores), foram desencadeados na proximidade da zona epicentral mais de 
250 movimentos de vertente (Marques et al. 2007). Marques et al. (2007), utilizando 
estes movimentos como amostragem, efectuaram a análise da susceptibilidade à 
ocorrência de movimentos de vertente através de regressão logística, utilizando as 
seguintes variáveis: distribuição espacial de movimentos de vertente, litologia, distância 
ao epicentro, inclinação e exposição das vertentes. Este tipo de abordagem apresenta 
grande importância no âmbito do ordenamento do território ao permitir identificar os 
locais de desencadeamento de futuras instabilidades (Marques et. al. 2007).  
Em termos de liquefacção, Jorge (1993) elaborou o zonamento do potencial de 
liquefacção aplicado a Portugal Continental. Neste estudo, foram tratados os dados de 
liquefacção histórica, para estabelecer uma relação entre a magnitude e a distância 
máxima ao epicentro das ocorrências de liquefacção. Esta relação permitiu elaborar o 
“zonamento da oportunidade de liquefacção para o território continental usando uma via 
probabilística baseada na abordagem clássica de Cornell” (Jorge, 1993: 123).  
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CAPÍTULO 2. CONSEQUÊNCIAS MORFODINÂMICAS DA ACTIVIDADE 
SÍSMICA  
2.1. MECANISMOS DE GERAÇÃO E CARACTERÍSTICAS DOS SISMOS  
Um sismo consiste na formação e propagação de ondas elásticas no interior e na 
superfície da Terra, fazendo vibrar as rochas, a água e as edificações (Terrinha et al., 
2005). 
Os sismos naturais podem ser originados por 3 grandes tipos de mecanismos 
(Ribeiro, 1995): ruptura em falha activa (tectónicos); explosão (vulcânicos); colapso ou 
implosão (desabamento de cavernas, movimentos de terreno; mudança de fase e colapso 
em fenda profunda). As falhas activas são a principal fonte dos sismos, sendo por isso 
designadas de falhas sismogénicas ou fontes sísmicas (Terrinha et al., 2005). A geração 
dos sismos tectónicos naturais nas falhas activas é explicada pelo modelo de ressalto 
elástico. Este modelo sugere que, quando o atrito entre dois blocos impede o 
movimento, se verifica uma acumulação de tensão sob a forma de deformação elástica 
(Skinner e Porter, 1992). No caso da tensão tectónica ultrapassar o atrito, os blocos 
movem-se e a energia é libertada sob a forma de calor e ondas elásticas (Ribeiro, 1995; 
Press et al., 2004). O modelo do ressalto elástico foi proposto pelo geólogo Henry Field 
Reid, na sequência de observações e estudos geológicos que efectuou após o sismo na 
falha de Santo André que devastou São Francisco em 1906 (Press et al., 2004). Assim 
sendo, o sismo é a propagação, “sob a forma de ondas sísmicas, de energia de 
deformação elástica acumulada em rochas que foram submetidas a tensões tectónicas, e 
que é libertada por ressalto elástico associado a ruptura súbita numa zona de 
descontinuidade mecânica localizada no interior da massa rochosa” (Cabral, 1996: 40). 
O local onde se inicia a ruptura na falha sismogénica designa-se de hipocentro, e o 
ponto na superfície topográfica na vertical deste último, por epicentro (Skinner e Porter, 
1992; Cabral, 1996; Press et al., 2004). 
As ondas sísmicas podem ser de diferentes tipos, com diferentes velocidades de 
propagação e tempo de chegada a um local particular (Hamblin e Christiansen, 2001); 
no entanto, podem ser agrupadas em dois conjuntos: as ondas volumétricas e as ondas 
de superfície (Skinner e Porter, 1992; Ribeiro, 1995; Cabral, 1996). As ondas 
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volumétricas incluem as ondas primárias ou P e as ondas secundárias ou S. As ondas P 
são as mais rápidas e são as primeiras a serem registadas nos sismogramas. 
Correspondem a movimentos vibratórios das partículas rochosas no sentido da 
propagação, e consistem em tensões alternadas de compressão e expansão, actuando no 
sentido da onda (Skinner e Porter, 1992; Ribeiro, 1995). As ondas S deslocam-se mais 
lentamente comparativamente às ondas P e, por isso, são designadas por ondas 
secundárias. Deslocam-se perpendicularmente à direcção de propagação, deformando a 
rocha alternadamente para um lado e para o outro (Skinner e Porter, 1992; Ribeiro, 
1995). As ondas de superfície propagam-se mais lentamente que as ondas P e as ondas 
S (Skinner e Porter, 1992). Existem dois tipos de onda de superfície, as ondas Rayleigh 
e as ondas Love, que se diferenciam pelo movimento que as partículas descrevem na 
frente da onda. As ondas Rayleigh propagam-se em movimentos elípticos perdendo a 
sua intensidade com a profundidade, enquanto as ondas Love propagam-se apenas no 
plano vertical (Press et al., 2004). 
Considerando a sismicidade no globo, a grande maioria dos sismos (95%) ocorre nas 
falhas junto às fronteiras das placas litosféricas, sendo por isso designados por sismos 
interplacas. Os restantes sismos (5%) ocorrem em falhas activas no interior das placas e 
são designados por sismos intraplacas (Cabral, 1996).  
A severidade das vibrações sísmicas é medida pela intensidade sísmica, expressa em 
graus de uma escala de intensidade, que indica em termos subjectivos os danos 
causados em vários tipos de estruturas, reportado por testemunhas. Este parâmetro é 
muito útil em estudos de sismicidade histórica, em que a ausência de instrumentos 
obriga a recorrer a descrições e documentos da altura (Ribeiro, 1995; Cabral, 1996; 
Hamblin e Christiansen, 2001). A escala de Rossi-Forel, publicada em 1883, foi a 
primeira a ser utilizada internacionalmente de forma generalizada (Silveira, 2002). Esta 
escala foi objecto de modificação, sendo actualmente mais utilizadas a escala de 
Mercalli Modificada, a escala MSK, proposta por Medvedec, Sponheur e Karnik e a 
escala EMS-98 (Escala Macrossísmica Europeia). 
Por seu lado, a magnitude de um sismo é uma medida objectiva de energia libertada, 
que pode ser calculada através da amplitude das ondas sísmicas e da distância ao 
epicentro (Hamblin e Christiansen, 2001). A magnitude do sismo é quantificada através 
da magnitude local ou de Richter (ML), de ondas superficiais (Ms), de ondas 
volumétricas (mb) e de ondas de momento (MW). 
15 
 
2.2. ACTIVIDADE SÍSMICA E OS MOVIMENTOS DE VERTENTE 
2.2.1. O papel da actividade sísmica no desencadeamento dos movimentos de 
vertente 
A vertente apresenta-se como um sistema em que a força e a resistência estão 
permanentemente em oposição (Zêzere, 2005). As forças que actuam numa vertente 
podem dividir-se numa força de descida (tangencial), no sentido do declive, e uma força 
perpendicular à superfície (normal), que tende a manter o material na vertente.  
A estabilidade da vertente é normalmente expressa pelo factor de segurança, ou seja, 
a relação das forças que tendem a inibir ou resistir ao movimento da vertente 
(resistência ao corte), com as que tendem a iniciar ou conduzir esse movimento (tensão 





Numa situação de estabilidade a resistência ao corte é superior à tensão tangencial, 
no entanto, quando esta última é superior verifica-se instabilidade e dá-se início ao 
movimento. Os sismos podem modificar a situação de estabilidade das vertentes ao 
imporem tensão de ruptura e uma redução da resistência no material na vertente 
(Crozier, 1986) (Figura 2. 1).  
 
 
Figura 2. 1 - Análise pseudo-estática da estabilidade da vertente; tensões existentes num bloco 
com tensão de ruptura num plano de deslizamento e durante um sismo (Hack et al., 2007). 
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Segundo Crozier (1986), a propagação das ondas sísmicas apresenta 3 efeitos 
principais ao nível dos solos:  
 o mecanismo directo de aceleração horizontal, o qual, numa agitação de alta 
intensidade, poderá exceder a aceleração devida à gravidade. Assim, é produzido 
um incremento temporário da tensão tangencial, que é suficiente para desencadear 
o movimento de vertente; 
 carga cíclica em argilas, areias e siltes com fraca inter-ligação de partículas. Em 
material saturado, desloca o peso das partículas aumentando a pressão da água 
intersticial, causando liquefacção (processo que será explicado detalhadamente 
mais à frente); 
 alterações na coesão e atrito interno, que pode não desencadear movimento, no 
entanto, poderá criar as condições para a vertente se tornar susceptível a uma 
futura actividade. 
 
Um sismo consiste numa série de ciclos de aceleração vertical e horizontal, que não 
são considerados no cálculo pseudo-estático apresentado anteriormente (1), mais 
centrado no equilíbrio de tensões. Newmark (1965, in Hanck, 2007) introduziu cálculos 
de estabilidade dependentes do período de tempo que a tensão de aceleração excede a 
tensão de resistência, considerando ainda a amplitude e frequência dos ciclos de 
aceleração. 
 
2.2.2. Factores de predisposição da instabilidade 
As causas que originam os movimentos de vertente são múltiplas e resultam, na 
maior parte das vezes, da conjugação de mais de um factor. Nos movimentos 
desencadeados por sismos existem vários factores de predisposição que propiciam a 
ocorrência do movimento de vertente. Estes factores estão ligados às características dos 
próprios terrenos, ou seja, à geologia, à morfologia e à morfometria das vertentes, 
condicionando o potencial de instabilidade. A presença de rochas argilosas, depósitos 
sedimentares não consolidados, solos pouco espessos, rochas alteradas e fissuradas e 
descontinuidades estruturais em concordância com o declive aumentam o potencial de 
ocorrência de movimentos (Zêzere, 2005). A forma da vertente pode igualmente ser 
importante, nomeadamente as concavidades topográficas que permitem a acumulação 
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de água, a qual, associada às vibrações sísmicas, poderá facilitar a perda de estabilidade. 
Por último, o declive, através do controlo sobre as forças tangenciais, apresenta uma 
importância decisiva na instabilidade das vertentes. No entanto, apesar da sua 
importância, não é possível estabelecer um limiar crítico de declive universal para a 
instabilidade das vertentes, pois este factor aparece sempre associado com outros 
factores condicionantes (e.g. litologia, estrutura geológica, hidrologia superficial e 
subsuperficial) (Zêzere, 2005). 
 
2.2.3. Classificação dos movimentos de vertente e relações com os factores de 
predisposição 
Existem várias classificações de movimentos de vertente, baseadas na utilização de 
diferentes factores para a discriminação dos fenómenos, tais como a morfologia, o 
material mobilizado e o mecanismo desencadeante. As classificações mais simples 
utilizam apenas um elemento discriminante, enquanto as mais complexas utilizam um 
principal, e um segundo factor para fazer subdivisões nas categorias iniciais (Zêzere, 
2000). 
A classificação proposta por Varnes em 1978 é uma das mais utilizadas, servindo 
ainda de base à maior parte das classificações modernas. Esta classificação utiliza como 
factor discriminante principal o tipo de mecanismo e como factor secundário o material 
afectado (Zêzere, 2000). Desta forma, os movimentos de vertente são classificados em 5 
classes principais: desabamento, balançamento, deslizamento, expansão lateral e 
escoada. 
Baseando-se na terminologia apresentada por Varnes, Keefer (1984) apresenta uma 
classificação especificamente para movimentos de vertente desencadeados por eventos 
sísmicos. Esta classificação utiliza como factores discriminantes principais o material 
afectado e as características do movimento, enquanto o grau de perturbação interna e o 
conteúdo de água no solo são usados como factores secundários. Keefer (1984), 
seguindo a proposta de Varnes (1978, in Zêzere, 2000), faz a separação entre rocha e 
solo. O termo rocha é utilizado para indicar a existência de um material firme e intacto. 
Por seu lado, o termo solo é utilizado segundo os critérios definidos pela Engenharia 
Geotécnica, indicando a existência de um material não consolidado, com uma fraca 
cimentação na agregação de partículas e podendo ou não conter matéria orgânica 
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(Keefer, 1984). Neste contexto, os movimentos desencadeados por sismos são 
classificados em 14 tipos, agrupados em 3 grandes categorias: deslizamentos e 
desabamentos de material desagregado (disrupted slides and falls), que podem ocorrer 
em rocha ou em solo; deslizamentos em material coerente (coherent slides), que podem 
igualmente afectar rochas ou solos; e expansões laterais e escoadas (lateral spreads and 
flows). 
 
A.1) DESLIZAMENTOS E DESABAMENTOS DE MATERIAL DESAGREGADO EM ROCHA 
(Disrupted slides and falls in rock) 
 
- Desabamentos de rocha (Rock Falls) 
Consiste na queda de blocos individuais a partir de um abrupto, deslocando-se 
predominantemente por queda livre, saltação ou rolamento (Keefer, 1984; Zêzere, 
2005). Podem ocorrer em todo o tipo de rocha sendo, no entanto, mais frequentes em 
material pouco consolidado. Quando ocorrem em rochas bem consolidadas, os 
desabamentos aproveitam as fracturas desenvolvidas pelos processos de meteorização 
(Keefer, 1984). 
 
- Deslizamentos de rocha (Rock slides) 
Nos deslizamentos de rocha, parte da vertente desintegra-se em fragmentos ou em 
blocos que deslizam sobre superfícies planas, ou ligeiramente curvas. Ocorrem no 
mesmo tipo de material dos desabamentos e, algumas vezes, afectam depósitos de 
antigos deslizamentos de rocha (Keefer, 1984). 
 
- Avalanches rochosas (Rock avalanches) 
As avalanches rochosas são compostas por fragmentos de rocha que fluem ao longo 
da vertente. São movimentos muito rápidos, podendo atingir velocidades de centenas de 
quilómetros por hora (Keefer, 1984). 
 
A.2) DESLIZAMENTOS E DESABAMENTOS DE MATERIAL DESAGREGADO EM SOLO 
(Disrupted slides and falls in soil) 
 
- Desabamentos de solo (Soil falls) 
Os desabamentos em solo referem-se a blocos de solo que descem a vertente por 
queda livre, saltação ou rolamento. A maioria dos blocos quebra durante o transporte ou 
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no impacto (Keefer, 1984). Keefer (1984) identificou a ocorrência destes movimentos 
principalmente em areia ou cascalho pouco consolidado, alguns em argila fracamente 
consolidada. 
 
- Deslizamentos de solo desagregado (Disrupted soil slides) 
Deslizamentos que afectam solos, de poucos decímetros a alguns metros de 
espessura, que se desagregam durante o movimento em pequenos blocos. Keefer (1984) 
verificou a ocorrência deste tipo de movimento em solo não saturado, areias residuais e 
coluviões com pouca ou nenhuma argila. 
 
- Avalanches de solo (Soil Avalanche) 
Movimentos constituídos por fluxos de grãos e pequenos blocos de solo, que se 
deslocam mais rapidamente que os deslizamentos de solo desagregado. Keefer (1984) 
verificou a sua ocorrência em areias não saturadas, antigos depósitos de avalanches de 
solo e em solo vulcânico. 
 
B.1) DESLIZAMENTOS EM ROCHA COERENTE (Coherent Slides) 
 
- Deslizamentos rotacionais de rocha (Rock Slumps) 
São constituídos por um bloco ou conjunto de blocos que deslizam sobre uma 
superfície curva, num movimento que envolve uma componente de rotação. Como o 
plano de deslizamento é côncavo, a topografia deste movimento é muito característica, 
sendo facilmente identificável pela existência de um abatimento no sector montante do 
deslizamento e um levantamento na parte frontal (Zêzere, 2000). Keefer (1984), na sua 
amostra de 40 sismos históricos, verificou que os deslizamentos rotacionais foram 
iniciados tanto em rochas magmáticas e metamórficas, como em rochas sedimentares.  
 
- Deslizamentos de rocha em bloco (Rock Block Slides) 
São movimentos geralmente profundos, sendo constituídos por um ou vários blocos 
que deslizam sobre superfícies planas ou suavemente curvas (Keefer, 1984). Estes 
movimentos desenvolvem-se ao longo de planos de estratificação ou de outras 
descontinuidades, não produzindo grande deformação topográfica.  
 
B.2) DESLIZAMENTOS EM SOLO COERENTE (Coherent slides in soil) 
 
- Deslizamentos rotacional de solo (Soil slumps) 
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Este movimento é geralmente profundo, sendo composto por blocos que deslizam 
sobre superfícies curvas, num movimento que implica rotação.  
 
 
- Deslizamentos de solo em bloco (Soil block slides) 
Movimentos geralmente profundos, ocorrendo sobre superfícies planas ou 
ligeiramente curvas. Keefer (1984) identificou nestes movimentos a existência de 
grabens na parte superior do material, enquanto outros apresentavam fissuras e grabens 
internamente.  
 
- Deslizamentos/escoadas lentas de terra (Slow earth flows)  
São movimentos mistos de deslizamentos e fluxo que afectam argilas, argilas siltosas 
ou siltes argilosos, que deslizam sobre superfícies de ruptura. Keefer (1984) verificou a 
sua ocorrência em vertentes com declives mínimos de 10º. 
 
C) EXPANSÕES LATERAIS E ESCOADAS EM SOLOS (Lateral spreads and flows in 
soil) 
 
- Expansão lateral de solo (Soil lateral spreads) 
Movimentos de deslocação lateral do solo, combinado com uma subsidência geral no 
material brando subjacente, alvo de liquefacção ou escoada (Zêzere, 2005). Toda a zona 
de base da vertente se encontra saturada e verificam-se numerosas fissuras internas 
(Figura 2. 2).  
 





- Escoada em solos (Rapid soil flows) 
Movimentos de fluxo de grãos de solo, contendo normalmente água, que se 
comportam como um fluido, num movimento muito rápido. Algumas destas escoadas 
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conseguem deslocar-se vários quilómetros de distância a partir de vertentes com declive 
pouco acentuado, conseguindo transportar blocos de várias toneladas (Keefer, 1984). 
Este tipo de escoada ocorre normalmente em solo saturado. 
 
 
- Movimentos submarinos (Subaqueous landslides) 
Inclui todos os movimentos de terrenos submarinos ou sublacustres. O sismo de 1964 
no Alaska desencadeou vários movimentos deste tipo.  
 
 
Os tipos de movimentos de vertente apresentados podem ser desencadeados, para 
além dos sismos, por outros mecanismos. No entanto, Keefer (1984) identificou os 
desabamentos de rocha, deslizamentos de solo desagregado e deslizamentos de rocha 
como os movimentos mais frequentemente associados à actividade sísmica (quadro 
II.I). 
 
Quadro II.I - Frequência de movimentos de vertente desencadeados por sismos (adaptado de 
Keefer, 1984). 
Frequência Tipo de movimentos de vertente 
Muito frequente 
Desabamentos de rocha (Rock falls) 
Deslizamentos de solo desagregado (Disrupted soil slides) 
Deslizamentos de rocha (Rock slides) 
Frequente 
Expansão lateral de solo (Soil lateral spreads) 
Desabamentos de solo (Soil slumps) 
Deslizamentos de solo em bloco (Soil block slides) 
Avalanches de solo (Soil avalanche) 
Moderadamente 
frequente 
Desabamentos de solo (Soil falls) 
Escoadas de solo (Rapid soil flows) 
Deslizamentos rotacionais (Rock slumps) 
Pouco frequente 
Movimentos submarinos (Subaqueous landslide) 
Deslizamentos/escoadas lentas de terra (Slow earth flows) 
Deslizamentos de rocha em bloco (Rock block slides) 
Avalanches rochosas (Rock avalanches) 
O declive, como já foi referido, apresenta uma importância decisiva na instabilidade 
de vertentes. Apesar de não ser possível estabelecer um limiar crítico a partir do qual se 
verifica instabilidade, é possível através da amostra de movimentos de vertente 
estudados por Keefer (1984; 2002) e Rodríguez et al. (1999) analisar os valores 
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mínimos de declive apresentados para cada tipologia de movimento desencadeada pela 
actividade sísmica (quadro II.II). O declive mínimo para os vários movimentos de 
vertente variou desde 2,3 a 40º e 0 a 55º, na amostra de Keefer (1984) e Rodriguez et al. 
(1999) respectivamente. Os desabamentos de solo apresentaram os valores de declive 
mais elevados, 40º em Keefer (1984) e 55º em Rodriguez. Keefer (1984) identificou 
inicialmente este tipo de movimento em vertentes com declive superior a 63º, no 
entanto, ajustou o valor por considerar provável ser idêntico ao observado para os 




Quadro II.II - Valor mínimo de declive por tipo de movimento de vertente desencadeado por 
sismos (adaptado de Miles e Keefer, 2009). 
Tipo de movimento de vertente 
Valor mínimo de declive (º) 
Keefer  
(1984) 
Rodriguez et al. 
(1999) 
Desabamentos de rocha e deslizamentos de rocha 
(Disrupted rock falls and rock slides) 35–40 35 
Deslizamentos de solo desagregado/ desabamentos de 
solo (Disrupted soil slides/soil falls) 15/40 55 
Avalanches rochosas (Rock avalanches) 25 n/a 
Deslizamentos rotacionais e deslizamentos de rocha em 
bloco (Rock slumps and rock block slides) 15 15 
Desabamentos de solo e deslizamentos de solo em 
bloco (Soil slumps and soil block slides) 5–10 8 
Escoadas de solo (Rapid soil flows) 2,3 0 
 
Foram identificados por Keefer (2002) como mais susceptíveis à ocorrência de 
movimentos de vertente os seguintes tipos de terrenos: 1) material pouco cimentado, 
muito fracturado ou com pouca articulação entre as partículas; 2) material mais 
endurecido com descontinuidades salientes; 3) areias residuais ou solos coluviais; 4) 
solos vulcânicos saturados contendo argilas sensíveis; 5) loess; 6) solos cimentados; 7) 
sedimentos granulares deltaicos; 8) aluviões; 9) material não compactado, ou mal 
compactado correspondente a preenchimento granular artificial. 
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2.2.4. Relação entre tipos de movimento e parâmetros sísmicos 
Com o objectivo de encontrar o sismo de menor magnitude que terá desencadeado 
instabilidades em vertentes, Keefer (1984) analisou informação sobre movimentos de 
vertente que foram desencadeados por sismos nos Estados Unidos, no período de 1958-
1977, tendo verificado que a magnitude de 4,0 foi suficiente para desencadear 
desabamentos de rocha, deslizamentos de rocha, desabamentos de solo e deslizamentos 
de solo desagregado (quadro II.III). Rodriguez et al. (1999), na actualização que 
realizou para o período de 1980 a 1997, obteve valores mais elevados, sendo a 
magnitude mínima encontrada para desencadear movimento de vertente de 5,5 (quadro 
II.III). No entanto, é fundamental ter presente que todos os tipos de movimentos podem 
ser desencadeados por outras causas que não sísmicas, pelo que se uma vertente se 
encontra numa situação de estabilidade marginal, na iminência da instabilidade, o 
movimento de vertente pode ser iniciado por uma vibração fraca, inferior aos valores 




Quadro II.III – Magnitude mínima para desencadear movimentos de vertente (adaptado de 
Keefer, 1984 e Rodriguez et al., 1999). 
Tipos de movimento de vertente 
Magnitude minima 
Keefer (1984)* 
Rodriguez et al. 
(1999) 
Desabamentos em rocha (Rock Falls) 
Deslizamentos de rocha (Rock slides) 
Desabamentos de solo (Soil falls) 
Deslizamentos de solo desagregado (Disrupted soil slides) 
ML 4,0 
ML 5,5  
MS 5,4 
Desabamentos de solo (Soil slumps) 
Deslizamentos de solo em bloco (Soil block slides) ML 4,5 
ML 5,5  
MS 5,4 
 
Expansão lateral de solo (Soil lateral spreads) 
Escoadas de solo (Rapid soil flows) 
Movimentos submarinos (Subaqueous landslides) 
Deslizamentos rotacionais (Rock Slumps) 
Deslizamentos de rocha em bloco (Rock Block Slides) 




Avalanches rochosas (Rock avalanches) MS 6,0 MS 6,5 
Avalanches de solo (Soil Avalanche) MS 6,5 MS 6,0 
* Keefer (1984) utilizou a magnitude das ondas superficiais (MS) na sua base de dados, no entanto, para os 
grandes sismos optou pela magnitude do momento (MW) e para os pequenos sismos usou a magnitude do local ou de 




A relação entre a magnitude e a área afectada pelo movimento, distância máxima do 
movimento ao epicentro e distância máxima à zona de ruptura da falha, são relações 
importantes a ter em conta. Por outro lado, a variação regional na atenuação sísmica não 
se revelou um factor importante (Keefer, 1984).  
Se com uma magnitude inferior a 4,0, a possibilidade de serem desencadeados 
movimentos de vertente é muito reduzida, a partir deste valor a área máxima a ser 
afectada por movimentos de vertente num evento sísmico aumenta rapidamente, 
atingindo os 500 000 km2 com uma magnitude de 9,2 (Keefer, 1984). Na amostra de 
Rodriguez et al. (1999), 7 sismos ocorridos entre 1980-1997, com magnitudes entre os 
5,3 e 6,9, desencadearam movimentos de vertente em áreas superiores às encontradas 
por Keefer (1984) o que levou à actualização da curva apresentada por este último 
(Figura 2. 3).  
 
 
Figura 2. 3 - Relação entre área afectada por movimentos de vertente e magnitude do sismo 
(Rodriguez et al. 1999).  
Círculos - magnitude dos sismos analisados por Rodriguez et al. (1999), linha – limite 
superior encontrado por Keefer (1984); linha a tracejado - limite superior proposto por 
Rodriguez et al. (1999). 
 
 
Tanto Keefer (1984) como Rodríguez et al. (1999) verificaram nas suas amostras que 
os deslizamentos e desabamentos de material desagregado (disrupted slide or falls) 
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ocorreram mais afastados do epicentro; por seu lado, as expansões laterais e escoadas 
(spreads and flows) registaram maior proximidade ao epicentro (Figura 2. 4.a).  
Relativamente à distância máxima à zona de ruptura da falha, o limite para os 
deslizamentos e quedas de material desagregado (disrupted slide or falls) é inferior ao 
dos movimentos em material coerente (coherent lanslide), no entanto, com o aumento 
da magnitude as duas curvas têm tendência a convergir. As expansões laterais e 
escoadas (spreads and flows) apresentam um limite inferior aos outros 2 tipos de 
movimentos em todas a magnitudes (Keefer, 1984) (Figura 2. 4.b).  
 
 
   
Figura 2. 4 - Limites aproximados das distâncias máximas das 3 categorias de movimentos de 
vertente ao epicentro (a) e, às zonas de ruptura de falha (b), em função da magnitude do sismo 
(adaptado de Keefer, 1984 in Keefer, 2002). Linha a tracejado – deslizamentos e desabamentos 
de material desagregado (disrupted landslide); linha a tracejado e ponteado – movimentos em 




O limiar de intensidade da escala de Mercalli mais baixo associado à instabilidade 
das vertentes foi observado para os deslizamentos e desabamentos de material 
desagregado (disrupted slide or falls). O valor mínimo de intensidade mais frequente foi 
VI, sendo IV o valor mínimo absoluto. No caso dos movimentos em material coerente 
(coherent landslide) e das expansões laterais e escoadas (spreads and flows) a 
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intensidade mínima predominante foi de VII, e a mais baixa de V. Os valores diferem 
dos encontrados por Rodriguez et al. (1999), que determinou a intensidade mínima mais 
frequente de VI para os movimentos em material coerente (coherent lanslide) e de VII 
para as expansões laterais e escoadas (spreads and flows). Relativamente aos 
deslizamentos e desabamentos de material desagregado (disrupted slide or falls), 
Rodriguez et al. (1999) consideram que a intensidade predominante poderá ser superior 
a VI.  
 
2.3. ACTIVIDADE SÍSMICA E A LIQUEFACÇÃO 
2.3.1 O papel da actividade sísmica na ocorrência de liquefacção 
O termo liquefacção foi introduzido por Hazen em 1920, para descrever a rotura da 
barragem de Calaveras na Califórnia (Jorge, 1993). O termo aplicado a um 
carregamento cíclico, induzido por um movimento sísmico, surgiu apenas na década 50 
e expandiu-se na década seguinte, muito associado aos estudos dos sismos de Niigata, 
no Japão (Figura 2. 5) e de Valdez, no Alasca, ocorridos em 1964. Com efeito, 
desenvolveram-se dois núcleos de investigação, considerados como a base do 
conhecimento actual sobre o tema: um centrado no Japão (Yoshimi, Ishihara, Yasuda, 
…) e outro nos EUA (Seed, Idriss, Lee, Youd, Martin, …) (Jorge, 1993). 
 
 
Figura 2. 5 - Liquefacção ocorrida após o sismo de Niigata, no Japão. 
(http://www.ngdc.noaa.gov/nndc [acedido em 11.2009]) 
 
O fenómeno da liquefacção está associado a solos incoerentes, saturados, com 
granulometria fina ou média. No caso da liquefacção induzida por um movimento 
sísmico, o fenómeno ocorre quando um solo, não drenado, sofre um carregamento 
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cíclico, devido às ondas sísmicas, aumentando a pressão da água intersticial (Jorge, 
1993). Consequentemente verifica-se uma diminuição das tensões intergranulares, 
seguindo-se uma redução da resistência ao corte que, no limite, se pode anular e 
produzir liquefacção (Jorge, 1993). No entanto, o processo apresenta-se mais complexo, 
pois depende não só da existência de um depósito arenoso e siltoso, da presença de uma 
toalha subterrânea sub-superficial e da ocorrência de um sismo, mas também da 
composição e das características de estado do solo e das características do próprio 
movimento sísmico. 
Seed (1982 in Correia, 1997) apresenta esquematicamente as tensões a que o solo se 
encontra sujeito na sequência de um sismo (Figura 2. 6). Na fase inicial antes da 
ocorrência do sismo, considerando uma situação simplificada de um solo com 
topografia horizontal e sem sujeição a forças exteriores, a única tensão presente num 
elemento do solo é a que resulta das tensões geoestáticas (Figura 2. 6). Com a 
propagação das ondas sísmicas, os estados de tensão inerentes ao carregamento cíclico 
são representadas por tensões tangenciais cíclicas reversíveis, sendo as tensões 




Figura 2. 6 - Estados de tensão in situ (Seed, 1982 in Correia, 1997). 
 
 
Em resultado das deformações que são impostas por cada ciclo de carga, um solo 
pouco compacto tende a diminuir de volume (Figura 2. 7). Esta situação ocorre de 
forma gradual, pois os ciclos de carga são demasiados breves para que se processe a 
drenagem dos poros (Correia, 1997). A deformação decorre a um volume constante, 
sendo as tensões intergranulares transferidas para a água intersticial, verificando-se 
assim uma redução das tensões efectivas e acréscimo das pressões intersticiais. Se a 
pressão da água igualar as tensões totais desse solo, as tensões efectivas anulam-se, 
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verificando-se consequentemente a perda total da resistência ao corte das partículas, 
passando o solo a comportar-se como um fluido (Correia, 1997). 
 
Figura 2. 7 - Fases da liquefacção: antes da liquefacção (a); durante a liquefacção (b); após a 
liquefacção (c) (Ishihara, 1985 in http://www.scribd.com/doc/7250332/Apontamentos-
Mecanica-Dos-Solos-2 [acedido em 11.2009]). 
 
Existem, no entanto, no processo de liquefacção, estados intermédios em que não é 
clara a existência de contracção ou dilatação das partículas. Seed (1976 in Correia, 
1997), no sentido de clarificar sobre o fenómeno envolvido, propõe a utilização dos 
seguintes termos: liquefacção inicial; mobilidade cíclica; e liquefacção total. A 
liquefacção inicial ocorre quando, após acções cíclicas, a pressão intersticial iguala a 
pressão de confinamento (Correia, 1997). Após o estádio de liquefacção inicial o solo 
pode evoluir por mobilidade cíclica ou por liquefacção total. A mobilidade cíclica, 
também designada como liquefacção cíclica, caracteriza-se pelo desenvolvimento de 
deformações limitadas e pela estabilização dos estados de tensão e de deformação. Esta 
estabilização ocorre devido à existência de resistências remanescentes nos solos, ou pela 
expansão do solo, o que reduz as pressões intersticiais e o solo estabiliza para as cargas 
aplicadas (Correia, 1997). A liquefacção total, ou liquefacção propriamente dita, 
caracteriza-se pela ocorrência de grandes deformações, devido às elevadas pressões 





2.3.2. Factores que influenciam a liquefacção  
No contexto dos factores que determinam a liquefacção encontram-se as 
características específicas dos constituintes do solo, a profundidade da toalha freática, 
bem como a magnitude do sismo. Nem todos os tipos de solos são passíveis de sofrer 
liquefacção. Relativamente aos depósitos sedimentares, o potencial de liquefacção 
encontra-se dependente: da história sísmica, das características dos grãos, da idade 
geológica do depósito, da compacidade e tensões de corte iniciais.  
Um solo que no passado tenha sido sujeito a diversos sismos apresenta uma maior 
resistência à liquefacção. Estes terrenos necessitam de tensões de corte superiores ou 
um maior número de ciclos, comparativamente a outros terrenos com a mesma 
compacidade relativa e sem história sísmica anterior (Jorge, 1993).  
Relativamente à granolometria, apresentam maior potencial de liquefacção as areias 
finas a médias e os siltes médios a grosseiros (Jorge, 1993). Solos graduados são 
também menos susceptíveis à liquefacção, pois as partículas pequenas preenchem os 
vazios, resultando numa menor variação volumétrica.  
Os depósitos mais antigos são geralmente menos susceptíveis que depósitos mais 
recentes, este aspecto está relacionado com a cimentação entre os grãos.  
Relativamente à compacidade, verifica-se que areias menos compactas apresentam 
aumentos mais rápidos da pressão intersticial igualando rapidamente a tensão de 
confinamento. 
As tensões de corte inicialmente instaladas assumem particular relevo para os solos 
menos resistentes, pois mesmo antes de ser aplicado o carregamento cíclico a 
capacidade resistente do solo já está mobilizada (Correia, 1997). 
 
2.3.3. Formas à superfície associadas à liquefacção 
No caso da liquefacção propriamente dita ou liquefacção total verifica-se a 
ocorrência de deformações, que podem ser identificadas à superfície, e são controladas 
pela estrutura geológica e pelas condições hidrogeológicas da área. As deformações 
resultam essencialmente das subpressões e da percolação ascendente da água, produzida 
pela ocorrência de liquefacção a maior ou menor profundidade (Jorge, 1993). Desta 
forma, a liquefacção manifesta-se à superfície pela formação de fissura, fragmentação e 
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erupções de jactos de areia e água (Figura 2. 8 e Figura 2. 9), que em alguns casos 
podem mesmo provocar a inundação da área.  
A manifestação do fenómeno à superfície depende da espessura da camada que sofre 
a liquefacção (Jorge, 1993). O excesso de pressão intersticial e consequente impulsão, 
devido à liquefacção, numa camada pequena poderá ser insuficiente para provocar 
deformações superficiais. A espessura da camada superior é igualmente um aspecto 
importante, tratando-se de uma camada fina a possibilidade de sofrer deformações é 
superior.  
A liquefacção pode ainda provocar a perda da capacidade de carga, a impulsão e 
expansão lateral. A primeira pode provocar assentamentos diferenciais, ou até mesmo o 
afundamento da estrutura (ver Figura 2. 5). A impulsão é responsável por danos em 
pavimentos, em estruturas leves e em infraestruturas enterradas (Jorge, 1993). A 
expansão lateral, como já foi referido anteriormente, resulta da fragmentação de uma 
camada superficial que não consegue acompanhar as deformações da camada subjacente 
(Jorge, 1993).  
 
 
   
Figura 2. 8 - Terreno antes e após a 
liquefacção 
(http://wapi.isu.edu/EnvGeo/EG5_earthqks/eg_
mod5.htm [acedido em 11.2009]). 
Figura 2. 9 - Erupções devidas à 
liquefacção, em El Centro (Califórnia) após 




CAPÍTULO 3. AMBIENTE TECTÓNICO E SISMICIDADE DE 
PORTUGAL CONTINENTAL 
3.1. AMBIENTE GEODINÂMICO REGIONAL 
Portugal continental localiza-se no interior da placa litosférica eurasiática, mas muito 
próximo da zona de fronteira com a placa africana, ou seja, numa área intermédia entre 
uma região intraplaca e uma fronteira de placas. A área de contacto entre a placa da 
Eurásia e da África é designada por fronteira de placas Açores-Gibraltar, por se estender 
pelo oceano Atlântico, desde os Açores, a ocidente, até à região de Gibraltar, a oriente 
(Figura 3. 1) (Cabral, 1993). 
Ao longo da falha Açores-Gibraltar verificam-se comportamentos tectónicos 
distintos, opondo-se à progressiva divergência a ocidente, uma convergência a oriente 
(Cabral, 1995). Esta situação deve-se à expansão oceânica na crista médio-atlântica a 
norte do ponto triplo dos Açores (zona de junção entre as placas litosféricas Americana, 
Euro-asiática e Africana), com uma velocidade superior à que ocorre a sul. Desta forma, 
verifica-se um “deslocamento dextrógiro lento entre as duas placas, em torno de um 
pólo de rotação localizado na placa africana” (Cabral, 1996: 43). Têm sido elaborados 
vários estudos dedicados à movimentação nesta fronteira de placas existindo, no 
entanto, algumas diferenças entre os modelos geológicos e os geodésicos. A direcção de 
abertura prevista pelo modelo NUVEL-1A (DeMets et al., 1994 in Carrilho, 2005) 
apresenta algumas diferenças relativamente às medições obtidas por GPS (Nocquet e 
Calais, 2004 in Carrilho, 2005). Através da análise de dados globais de GPS, Nocquet e 
Calais (2004, in Carrilho, 2005) verificaram taxas de convergência entre a África e a 
Europa 30-60% mais lenta que as previstas pelo NUVEL-1A e com orientação rodada 
de 10-30º (no sentido anti-horário) no Mediterrâneo Ocidental. 
No extremo ocidental da fronteira de placas Açores-Gibraltar, num sector de 
orientação WNW-ESE entre o ponto triplo e a longitude 24,5º W, verifica-se uma 
fronteira divergente e transformante dextrógira designada leaky transform da Terceira 
(Cabral, 1996). A leste deste ponto observa-se a falha de Glória, com uma direcção 
aproximada de E-W interpretada como uma falha transformante dextrógira (Cabral, 
1996). Esta falha, considerando a batimetria e o alinhamento de epicentros, prolonga-se 
até à crista Tore-Madeira, à longitude 16º W (Carrilho, 2005). A topografia dos fundos 
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oceânicos, a leste da longitude 16º W, apresenta importantes modificações, surgindo 
grandes cadeias montanhosas submarinas com orientação NE-SW (crista Tore-Madeira) 
e E-W a ENE-WSW (montanhas submarinas da Ferradura, onde se inclui o banco de 
Gorringe), delimitando planícies abissais relativamente profundas (incluindo as 
planícies abissais do Tejo e da Ferradura) (Cabral, 1996).  
 
 
Figura 3. 1 - Enquadramento geodinâmico regional do território continental português (extraído 
de Cabral, 1996). Legenda: 1 - crosta oceânica; 2 - crosta continental adelgaçada; 3 - fronteira 
de placas difusa (colisão continental); 4 - fronteira de placas (localização aproximada); 5 - 
subducção a sul dos bancos submarinos de Goringe e Guadalquivir e ao longo da margem 
continental oeste-ibérica; 6 - falha activa; 7 - falha activa provável; 8 - falha activa com 
movimento de desligamento; 9 - falha activa com movimento inverso; 10 - falha activa com 
movimento normal; Ga - banco da Galiza; Go - banco de Gorringe; Gq - banco do 
Guadalquivir; P.A.Ib. - Planície Abissal Ibérica; P.A.T. - Planície Abissal do Tejo. Curvas 
batimétricas em km (primeira a 200 m). 
 
 
O banco de Gorringe constitui o elemento morfológico submarino mais importante a 
sudoeste do território português, apresentando um alongamento NE-SW com 200 km de 
comprimento por 70 km de largura (Ribeiro, 2005). A sua expressão topográfica resulta 
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de um cavalgamento do manto litosférico sobre a crosta oceânica (Terrinha et al., 2005), 
elevando-se a -25 m entre as Planícies Abissais do Tejo e da Ferradura, com 
profundidades próximas dos -5 km (Ribeiro, 2005).  
Na parte oriental, na área de Gibraltar, um processo de adelgaçamento e extensão da 
crosta produziu uma bacia marinha profunda na zona Oeste do Mar de Alboran e a 
continuação de um processo de encurtamento e cavalgamento nas regiões montanhosas 
Béticas (Ibéria) e do Rif (Norte de África) (Carrilho, 2005). Por baixo do Estreito de 
Gibraltar, estudos de tomografia comprovam a existência de subducção, com a 
existência de um material fino e denso desde a superfície, prolongando-se até 
profundidades da ordem dos 700 km (Carrilho, 2005). 
Através da análise de vários indicadores do estado de tensão, Ribeiro, em 1986, 
apresentou um novo modelo geodinâmico, segundo o qual a margem continental oeste-
ibérica encontra-se numa fase de transição de margem passiva para activa, a qual se terá 
iniciado no Quaternário, caracterizada pelo “nascimento” de uma nova zona de 
subducção (Cabral, 1993; 1995; Ribeiro, 2005). Esta zona em iniciação localiza-se ao 
longo da margem continental, nucleada a sul na área de subducção do banco de 
Gorringe, e encontra-se em processo de propagação para norte. Esta é uma hipótese 
possível, no entanto, não pode ser comprovada pelos dados da sismicidade instrumental, 
cujos registos estão apenas disponíveis para um período inferior a 40 anos (Borges et 
al., 2001). Porém, campanhas lideradas por Zitellini (Zitellini et al., 1999 in Ribeiro, 
2005) revelam um carreamento NNE-SSW da margem continental sobre as bacias 
oceânicas a WNW. Este acidente, designado por Carreamento do Marquês de Pombal, 
está assinalado por uma escarpa com 50 km de extensão e com desnível superior a 1 km 
(Carrilho, 2005) (Figura 3. 2). Esta falha corresponderia assim ao traçado de uma zona 
de subducção incipiente da litosfera oceânica do Atlântico sob a litosfera continental da 
Ibéria, iniciando a tendência para o fecho do oceano Atlântico (Ribeiro, 2005).  
 
 
Figura 3. 2 - Linha sísmica AR92-10 (Zitellini et al., 2001 in Carrilho, 2005). 
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Figura 3. 3 - Mapa neotectónico de Portugal 
Continental (Cabral, 1996). 
3.2. NEOTECTÓNICA DE PORTUGAL CONTINENTAL 
As deformações neotectónicas que se verificam no território de Portugal continental 
(Figura 3. 3) são o resultado dos processos geodinâmicos entre as placas euro-asiática e 
africana, nos últimos 2 milhões de anos. A interacção entre as duas placas gera tensões, 
que se caracterizam por um regime compressivo, obrigando a deformações (Cabral, 
1996). Cabral (1995; 1996) divide as deformações neotectónicas em Portugal 
Continental em 2 grupos: os movimentos verticais da crosta e os movimentos em falhas 
activas.  
Os movimentos verticais da crosta 
incluem dobramentos de grande grau de 
curvatura, levantamentos, subsidências 
ou balançamentos regionais, reflectindo a 
componente dúctil de deformação da 
litosfera em resposta ao campo da tensão 
que actuou sobre ela (Cabral, 1995). De 
acordo com Cabral (1995), Portugal 
Continental sofreu levantamentos 
verticais significativos nos últimos 3 
milhões de anos, embora com variações 
geográficas na sua intensidade. Na área 
litoral estima-se uma taxa de 
levantamento entre cerca de 0,1 e 0,2 
mm/ano (valor médio nos últimos 2 a 3 
milhões de anos), enquanto no interior os 
valores são superiores, principalmente na 
região Nordeste, onde se infere um 
levantamento médio de 0,1 ou 0,3 
mm/ano nos últimos 3 ou 2 milhões de 
anos respectivamente (Cabral, 1995). 
Estes valores são relativamente baixos 
quando comparados com os de outras 
áreas do globo tectonicamente activas, no 
entanto, estão muito acima dos valores 
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obtidos para margens continentais passivas. Cabral (1995) considera que os valores 
observados nas taxas de levantamento podem ser explicados pelo modelo geodinâmico 
proposto por Ribeiro, com a transição da margem Ibérica de passiva para margem 
activa.  
Os movimentos em falhas activas traduzem a componente elástica da deformação 
litosférica. A tensão verificada no período neotectónico reactivou descontinuidades 
litosféricas pré-existentes, sendo assim, as falhas activas são herdadas de eventos 
tectónicos anteriores, particularmente da Orogenia Varisca, que ocorreu na Era 
Paleozóica (Cabral, 1996). No território português podemos distinguir (Cabral, 1996): 
falhas com movimentação predominantemente inversa; falhas com movimento 
predominantemente de desligamento; e falhas com componente de movimentação 
normal. As falhas com movimentação predominantemente inversa, no geral, encontram-
se nas regiões interiores seguindo orientações NE-SW a ENE-WSW, e no litoral com 
orientação NNE-SSW a N-S (Cabral, 1995). As falhas com movimento 
predominantemente de desligamento encontram-se nos importantes acidentes tectónicos 
existentes no Nordeste de Portugal, como a falha Manteigas-Vilariça-Bragança e a falha 
Penacova-Régua-Verin, com uma orientação NNE-SSW (Cabral, 1995). As falhas com 
componente de movimentação normal são mais raras em Portugal Continental, no 
entanto, destaca-se a falha de Grândola, no litoral ocidental alentejano, com uma 
orientação WNW-ESE. Cabral (1995) estimou as velocidades médias de deslocamento 
de várias destas estruturas, tendo verificado que se situam entre 0,005 e 0,5 mm/ano, 
sendo geralmente inferiores a 0,2 mm/ano, correspondendo a um grau de actividade 
baixo a moderado. 
O vale inferior do Tejo merece um tratamento especial pela sua importância sísmica 
e pela proximidade à capital. Em termos geológicos a bacia do vale inferior do Tejo 
enquadra-se na bacia cenozóica do Tejo, correspondendo a uma depressão tectónica 
complexa com direcção NE-SW. A existência de actividade tectónica profunda durante 
o Quaternário deriva de estruturas geológicas profundas, destacando-se um acidente 
tectónico provável, designado por lineamento ou falha do vale inferior do Tejo (Cabral, 
1995). Esta estrutura provável encontra-se ainda mal caracterizada, no entanto, 
considera-se que apresenta uma orientação N 30ºE, correspondendo ao traçado do rio 
Tejo no seu percurso entre Vila Nova da Barquinha e o Barreiro (Cabral, 1995). Os 
extensos sedimentos fluviais depositados pelo rio, cujos aluviões atingem espessuras 
superiores a 60m, levam a que esta falha nunca tenha sido identificada em afloramento.  
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3.3. SISMICIDADE 
3.3.1. Relações da sismicidade com o ambiente tectónico regional e a 
neotectónica do território Português 
A sismicidade que afecta o território de Portugal Continental resulta, principalmente, 
da sua localização junto ao cruzamento de uma margem continental relacionada com a 
abertura do Atlântico Norte, à proximidade da zona de fractura Açores Gibraltar e aos 
acidentes tectónicos que se localizam no território continental. Desta forma, a 
sismicidade é resultante, quer de falhas localizadas junto à fronteira de placas 
(sismicidade interplaca resultante da referida fronteira entre as placas Euro-Asiática e 
Africana), quer de falhas que se podem localizar no interior da própria placa Euro-
Asiática (designada por sismicidade intraplaca) (Cabral, 1996).  
Na Figura 3. 4 estão representadas as relação magnitude-frequência (relação 
Gutenberg-Richter), para as 4 zonas sísmicas mais relevantes para Portugal Continental, 
com base nos sismos ocorridos entre 63d.C - 1997. Verifica-se assim que os sismos com 
magnitudes mais elevadas ocorrem com intervalos temporais longos. Os maiores sismos 
ocorrem na área de Gorringe.  
 
Figura 3. 4- Probabilidades de ocorrência de diversas magnitudes para 4 zonas sísmicas: Vale 
Inferior do Tejo; Gorringe; Algarve; e Margem Alentejana (CCDRA, 2004). 
 
 
Na extremidade Oeste da fronteira de placas Açores Gibraltar, entre o ponto triplo e a 
longitude 24,5º W, verifica-se um elevado número de sismos, mas de fraca magnitude, 
sendo o mecanismo focal principal de tipo deslizamento (“strike-slip”) de falhas 
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normais ou de falhas transformantes (Bufforn, 1988 in Baptista, 1998). Junto à falha da 
Glória os epicentros dos sismos apresentam maior dispersão, no entanto, com 
magnitudes mais elevadas (Baptista, 1998). A sismicidade recente não é significativa, 
contudo, destacam-se pela sua magnitude os sismos de 1939/05/08 no extremo ocidental 
e o de 1941/11/25 no extremo oriental (ICS, 2001 in Carrilho, 2005). A sul da Falha da 
Glória, e a cerca de 200 km a Oeste da parte central da crista Tore-Madeira, existe um 
núcleo de actividade sísmica relativamente importante, onde terá tido origem o sismo de 
26 de Maio de 1975 (ISC, 2001 in Carrilho, 2005).  
No Banco de Gorringe os mecanismos focais são na maioria de tipo falha inversa, 
cujos eixos de tensão são quase horizontais e de orientação praticamente Norte-Sul 
(Baptista, 1998). A esta área são associados os sismos de 382 d.C. e o sismo de 28 de 
Fevereiro de 1969 (Figura 3. 5), os quais geraram tsunamis.  
A comprovar-se a existência de subducção activa, esta terá fortes impactos no risco 
sísmico no Golfo de Cádis. No entanto, os valores de sismicidade aí registados não 
indiciam a existência de subducção (Carrilho, 2005). Desta forma, ou a subducção 
cessou, ou é activa e asísmica. Por outro lado, poderá ser activa mas a zona de falha 
encontra-se bloqueada (Carrilho, 2005).  
Na margem oeste Ibérica, a sismicidade concentra-se essencialmente no segmento da 
Planície Abissal do Vale do Tejo até ao Esporão da Estremadura (Baptista, 1998).  
A confirmar-se o modelo de enquadramento geodinâmico proposto por Ribeiro em 
1986, que preconiza a existência de uma zona de subducção a oeste de Portugal 
continental, esta terá impactos significativos na sismicidade regional, justificando 
eventos sísmicos mais energéticos (Cabral, 1993; Cabral et al., 2003). 
Para além da sismicidade associada à deformação litosférica na zona de fronteira 
entre as placas euro-asiática e africana, existe também uma actividade sísmica 
significativa no interior do território de Portugal Continental e na área emersa junto ao 
litoral. Com efeito, verifica-se uma banda de concentração de actividade sísmica na 
fachada ocidental da Península Ibérica, mais intensa para sul da Galiza. No entanto, 
existe uma dispersão considerável, com alguma concentração na faixa ocidental a norte 
da latitude de Sines, distinguindo-se também uma concentração de sismicidade na 
região litoral algarvia (com pólos principais de actividade nas áreas de Portimão, Loulé-
Faro e Tavira-Vila Real de St.º António), para além de uma maior actividade em pleno 




Figura 3. 5 - Batimetria da área SW de Portugal Continental com a localização das principais 
falhas e epicentros (pequenos pontos = sismos com 3 < Mw < 4; pontos médios = sismos com 4 
< Mw < 5; pontos grandes sismos com Mw > 5; triângulos = localização dos principais sismos 
excepto o sismo de 1755) (Grandin et al., 2007). 
 
A região do vale do Tejo é uma área sismogénica importante, pela incidência de 
sismos de elevada magnitude. A actividade sísmica nesta região terá sido responsável 
pela ocorrência dos sismos de 23 de Abril de 1909, de 26 de Janeiro de 1531 (Figura 3. 
5), os quais geraram tsunamis que inundaram a zona baixa da cidade de Lisboa, e ainda 
por um sismo que terá ocorrido no reinado de D. Manuel I (Baptista, 1998). Vilanova et 
al. (2003 in Vilanova e Fonseca, 2004) propõem ainda que em 1755 poderá ter ocorrido 
a ruptura de um segmento de falha do vale inferior do Tejo, nos minutos seguintes ao 
sismo principal ocorrido no oceano. No entanto, esta hipótese é contestada por outros 
autores (Matias et al., 2005). A delimitação desta área ainda não foi suficientemente 
detalhada. Cabral et al. (2003) não encontram as evidências da existência da falha do 
Vale inferior do Tejo, no entanto, referem a presença de outras falhas com o potencial 
para gerar sismos com magnitudes máximas estimadas entre 6,2 e 6,9 (Cabral et al., 
2003; Cabral et al., 2004). 
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O carácter difuso na distribuição dos epicentros (Figura 3. 6), bem como os erros no 
seu posicionamento, tornam difícil correlacionar a sismicidade com os acidentes 
tectónicos activos reconhecidos à superfície. No entanto, é ainda possível identificar 
situações em que essa coincidência se verifica, quer na proximidade geográfica do 
epicentro com o traçado das falhas activas (exemplo as falhas de Manteiga-Vilariça-
Bragança e Penacova-Régua-Verin), quer por se reconhecerem acidentes neotectónicos 
limitando domínios com actividade sísmica claramente distinta (e.g. acidentes 
tectónicos no bordo oriental do Fosso Mesozóico Lusitânico, dispostos segundo o 
alinhamento Lisboa-Vila Franca-Montejunto-Rio Maior-Porto de Mós-Leiria) (Cabral, 
1995, 1996). 
 
Figura 3. 6 - Epicentros de sismos históricos e instrumentais na Península Ibérica e áreas 
adjacentes entre 33 d.c. e 1991. Epicentros representados com quadrados proporcionais à 
magnitude (dados de Sousa, Martins e Oliveira, 1992 in Cabral, 1996). 
 
De forma resumida, e apesar das incógnitas que persistem, do conjunto das zonas 
sísmicas regionais com relevo para o território de Portugal Continental (DGA, 1998 in 
Zêzere, 2006) destacam-se: 
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(i) Banco de Gorringe, próximo do contacto entre as placas africana e euro-asiática, 
a SW de Portugal; 
(ii) terminação oriental da Zona de Fractura Açores-Gibraltar, a sul de Portugal, a 
que se associam as falhas de Portimão e Loulé; 
(iii) estruturas tectónicas activas de direcção geral N-S, na margem continental entre 
Setúbal e Cabo de S. Vicente, que incluem as falhas Marquês de Pombal e 
Pereira de Sousa; 
(iv) falha (ou zona de falhas) do vale inferior do Tejo. 
 
3.3.2. Sismicidade Histórica  
A sismicidade histórica refere-se à sismicidade para a qual não existe informação 
instrumental. Desta forma, a localização do epicentro e a determinação da magnitude 
são obtidas através de estimativas com base na informação macrossísmica extraída de 
documentos (Carrilho, 2005). Tendo em conta que os registos da sismicidade 
instrumental apenas podem ser utilizados com alguma segurança em Portugal 
Continental desde meados do séc. XX, explica-se a importância da documentação 
histórica e a consequente informação de sismicidade dai extraída. Os valores actuais de 
magnitude baseiam-se na amplitude das vibrações do solo com a passagem das ondas 
sísmicas, registadas em instrumentação sísmica. Para sismos anteriores ao período 
instrumental, os valores de magnitude terão que se basear na informação disponível: 
distribuição dos danos, duração, área de perceptibilidade das vibrações, os efeitos a 
grandes distâncias e a comparação com sismos registados com origem em ambientes 
sismo-tectónicos semelhantes (Oliveira, 2005). 
 
Adoptando a metodologia de Carrilho (2005), serão considerados neste trabalho 
como sismos históricos os sismos ocorridos até 1960, tendo em conta a evolução da 
rede sismográfica no séc. XX, com a instalação da rede global World Wide 
Standardized Network (WWSSN). 
Através da análise da actividade sísmica histórica evidencia-se a ocorrência de 
poucos eventos, mas com grande potencial destruidor. Os documentos históricos sobre 
sismos são escassos até ao final da idade média, surgindo as primeiras referências mais 
detalhadas sobre ocorrências sísmicas a partir de meados do século XIV. No quadro III.I 
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são indicados os principais sismos históricos, alguns deles, objecto de uma descrição 
mais detalhada. 
 
Quadro III.I - Alguns dos principais sismos históricos (63.a.C -1960 d.C.) em Portugal Continental. 
ANO MÊS DIA HORA MINUTO MB 
-63     8,5 
-47     8,5 
-33     9 
309 2 22   7 
365 7 21 6  7 
382     7,5 
944     6,5 
1009     7 
1033 6 29   7,5 
1309 2 22 5 30 7 
1356 8 24 18 20 7,5 
1396 12 18   7 
1494 1    7 
1504 4 5   7 
1512 1 28   6,3 
1531 1 26 4 5 7,1 
1587 11    6 
1597 7 22 23  5.7 
1620 4 13 8 10 4 
1626 6 24 7  4 
1719 3 6 5  7 
1722 12 27   7,5 
1724 10 12 2 45 7 
1755 11 1 9 40 8,5 
1761 3 31 12 10 7,5 
1777 4 12 5 15 7 
1816 2 2 0 40 7 
1857 11 19 8 25 6,5 
1858 11 11 7 15 7,2 
1909 4 23 17 40 6 
1909 6 12 4 7 6,2 
1909 1 21 21  6,2 
1910 6 16 16 27 6,4 
1910 6 16 4 16 6,3 
1915 7 11 11 30 6,6 
1931 5 20 2 22 7,1 
Fonte: Martins e Mendes-Victor (2001) com correcção da magnitude do sismo de 
27.12.1722, com base em Baptista (1998) e Baptista et al. (2007) e do sismo de 23.04.1909, 
com base em Teves-Costa et al. (1999).  
 
60-63 a.C 
O sismo de 60-63 a.C constitui o primeiro sismo referido por documentos históricos, 
no entanto, a informação é relativamente escassa, dificultando a sua localização. A este 
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sismo seguiu-se um tsunami que afectou principalmente a costa de Portugal e Galiza, o 
que sugere um mecanismo de geração diferente do sismo de 1755, o qual, não produziu 
danos na Galiza, mas foi sentido na Andaluzia (Cabral, 1995). A localização epicentral 
deste sismo é incerta, no entanto, Cabral (1995) refere ser provável que tenha sido 




Em 382 d.C. verificou-se um sismo a Sudoeste do Cabo de São Vicente, sentido em 
vários locais do mundo, nomeadamente na Sicília, Grécia, Palestina, e na Península 
Ibérica, verificando-se ainda a ocorrência de um tsunami (Baptista, 1998). Frei 
Bernardo de Brito, na Monarquia Lusitana, baseando-se em Amiano Marcelino e em 
Laymundo, refere que, em resultado deste sismo, se submergiram ilhas situadas em 
frente do Cabo de S. Vicente, das quais ainda actualmente existem vestígios (Moreira, 
1979; Barata et al., 1989). 
 
 
24 de Agosto de 1356 
Este sismo atingiu grandes proporções tendo sido sentido em toda a Península 
Ibérica, provocando grandes estragos em Portugal (Barata et al., 1989; Mendes-Victor, 
2006). O epicentro é localizado a sudoeste do Cabo de S. Vicente, atendendo à 
localização geográfica da área macrossísmica (Moreira, 1979 in Mendes-Victor, 2006). 
Tendo em conta os danos, as áreas afectadas e o grande número de réplicas é de supor 
uma origem idêntica ao sismo de 1755 (Moreira, 1991), embora não existam referências 
da ocorrência de um tsunami. 
 
 
5 de Abril de 1504 
Documentos históricos referem a ocorrência, durante o reinado de D. Manuel, no ano 
de 1504, de abalos violentíssimos, que “subverterão povoações inteiras e fizeram andar 
toda a gente fugitiva pelos montes.” (Moreira de Mendonça, 1758). 
 
 
28 de Janeiro de 1512 
Em 28 de Janeiro de 1512 ocorreu um sismo que provocou danos em Lisboa. Garcia 
de Resende (1973) refere o desmoronamento de duzentas casas onde pereceram algumas 
pessoas. Existe igualmente a referência de um sismo em 28 de Janeiro de 1551, cujas 
descrições são muito próximas das do sismo de 1512. Martins e Mendes-Victor (2001) 
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incluíram-no no seu catálogo sísmico, no entanto, Carrilho (2005) apoiando-se em 
Moreira (1991), considera-o como um falso sismo, excluindo-o dos dados de 
sismicidade histórica. Tendo em conta a descrição de Garcia de Resende (1973), e 
atendendo a que este autor viveu entre 1470 e 1536, sendo assim contemporâneo do 
acontecimento, consideramos que o sismo terá ocorrido em 1512.  
 
 
26 de Janeiro de 1531 
Trata-se do primeiro sismo descrito com algum detalhe pelos cronistas da época 
(Moreira, 1979). Alguns autores (Udías et al., 1976 in Justo e Salwa, 1998; Sierra, 1992 
in Justo e Salwa, 1998) assumem o epicentro a SW ou S do Cabo de S. Vicente, por 
considerarem que existem descrições de tsunamis que afectaram a costa portuguesa. Por 
outro lado, Moreira (1984) situa o epicentro na falha do Vale Inferior do Tejo, pois os 
efeitos foram principalmente elevados nesta zona. Para Justo e Salwa (1998) a fonte do 
sismo de 1531 terá sido idêntica à do sismo de 1909.  
As extensas descrições permitiram a elaboração de mapas de isossistas, no entanto, 
muitos deles com resultados distintos (Figura 3. 7 a e b). O mapa de isossistas de Justo e 
Salwa (1998) destaca-se pela extensão da área afectada pelo sismo de 1531, com 
consequência na cidade espanhola de Trujillo. Em Portugal os estragos foram 
observados em Santarém, na Castanheira, em Vila Franca de Xira, na Azambuja, no 
Lavradio, em Setúbal e Lisboa (Dias, 2005). Neste primeiro quartel do século XVI, 
Lisboa era uma cidade com uma importância crescente, tanto geográfica, como 
populacional e comercial (Henriques et al., 1988). A sua malha urbana era tipicamente 
medieval, predominando praças irregulares e ruas estreitas e tortuosas. A topografia da 
cidade, bem como a sua herança muçulmana e o crescimento rápido, explicam em parte 
a irregularidade da malha urbana (Henriques et al., 1988). São descritas as destruições 
em Lisboa, salientando-se a Rua dos Fornos, onde caíram parte das suas casas, e a Rua 
Nova, onde caíram varandas das casas (Dias, 2005). Os edifícios públicos foram 
consideravelmente afectados considerando as referências “caíram muitas igrejas e 
mosteiros” (Osório, 1919) e “todos os palácios abriram em muitas partes” (Osório, 
1919). Relatos referem como mais afectados pelo terramoto a zona da baixa, de solos de 
aluvião, que se estende do mosteiro de Belém ao Terreiro do Paço, entrando pelo vale 
até ao Rossio (Henriques et al., 1988). Esta seria igualmente a área onde constavam os 
monumentos mais importantes. Foram referenciados como tendo sofrido danos: o 
mosteiro e Torre de Belém, o convento de Santos-o-Velho, o Paço da Ribeira, o 
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Hospital de Todos os Santos, o convento de S. Domingos, a igreja de Nossa Senhora da 
Escada, o Paço dos Estaus, a Sé, a Igreja de S. João da Praça e o Convento da Rosa 
(Henriques et al., 1988). 
 
             
Figura 3. 7 - Intensidade Sísmica do sismo de 1531: segundo Oliveira e Sousa (1991 in Cabral 
et al., 2003) (a) e segundo Justo e Salwa (1998) (b). 
 
Relativamente à habitação, o número de casas que ruíram não é muito preciso, 
apresentando algumas fontes valores contraditórios, que oscilam entre os 500 (Pereira 
de Sousa, 1919b) a 2400 (Misclânea, in Henriques et al., 1988), no entanto, o valor de 
1500 é predominante. Não existe um número exacto de mortes provocadas pelo sismo, 
no entanto, relatos referem que “caíram 1500 casas, fazendo a sepultura dos que nelas 
viviam”. Considerando que o sismo ocorreu entre as 4 e as 5 horas da manhã, é 
provável que o número de mortes seja avultado (Henriques et al., 1988). Verificaram-se 
igualmente alterações no curso normal do rio Tejo provocando a perda de vários navios, 
alguns ancorados no porto de Lisboa. É referido o decréscimo na actividade mercantil 
em Lisboa após o terramoto (Henriques et al., 1988), já que se verificou um abandono 
da cidade e o refúgio no campo, onde as pessoas viveram em tendas por algum tempo, 




Novembro de 1587 
Existem relatos da ocorrência de um sismo em fins de Novembro de 1587 no 
Algarve, causando danos principalmente em Loulé, onde “se subverteu a rua de 
Portugal” (Pereira de Sousa, 1919a: 107). Santa Maria (1744 in Mendes-Victor, 2006) 
relata este sismo, no entanto, Moreira de Mendonça não o refere. Mendes-Victor (2006) 
considera que poderá ter-se tratado de movimento de vertente desencadeado por forte 
precipitação, tendo em conta as descrições que associam o sismo a “densas e denegridas 
nuvens” e a “um grande trovão”. A ocorrência de precipitação é comprovada pela 
descrição de Henriques Fernandes Serrão (1600 in Mendes-Victor, 2006) que, na 
História do Reino do Algarve, refere que “ no ano do Senhor de 1587 deu água da chuva 
com muito ímpeto no arrabalde da vila, da parte norte, e pôs por terra 110 casas e 
morreram 40 pessoas” (Mendes-Victor, 2006). A hipótese de um movimento de vertente 
é ainda reforçada pela concentração dos danos, pois não existe informação de 
consequências danosas noutras localidades.  
 
 
22 de Julho de 1597 
Em 22 de Julho ocorreu um movimento de vertente no monte de Santa Catarina 
(Lisboa), entre a Igreja de Santa Catarina e a Igreja das Mercês, onde se localizava a 
chamada Bica do Belo, parte do qual caiu para o rio Tejo arrastando 3 ruas com 110 
casas (Pereira de Sousa, 1928). Segundo Moreira de Mendonça (in Pereira de Sousa, 
1928) não existe informação sobre a ocorrência de um sismo antecedente ao movimento 
de vertente, no entanto, Barata et al. (1989) apresentam várias referências que referem 
um terramoto como a causa para o movimento.  
 
 
13 de Abril de 1620 
Em 13 de Abril de 1620 houve uma reactivação da instabilidade na Costa de Santa 
Catarina com a destruição de grande parte das casas ali construídas. No dia 21 do 
mesmo mês verificou-se uma nova reactivação e a destruição das casas que tinham 
persistido ao primeiro movimento. Esta data é referida no catálogo de Martins e 
Mendes-Victor (2001) e do LNEC (1986) como uma ocorrência sísmica, no entanto, 
Pereira de Sousa (1928) refere que muitos atribuíram este movimento à violência das 




24 de Junho de 1626 
No dia 24 de Junho de 1626, subverteu-se o Cais da Alfandega na cidade de Lisboa. 




27 de Dezembro de 1722 
Ocorreu no Algarve em 27 de Dezembro de 1722 um sismo, o qual foi sentido na 
zona oeste e central desde o Cabo de São Vicente até Tavira (Figura 3. 8). A vila de 
Loulé ficou destruída e em Tavira caíram 27 casas e as restantes ficaram arruinadas. Em 
Faro caíram algumas casas, morrendo algumas pessoas (Moreira, 1991). Em Lagoa 
ficaram arruinados o mosteiro do Carmo e a Igreja e em Castro Marim o castelo sofreu 
danos (Moreira, 1991). Entre Tavira e Faro abriram-se algumas fendas no chão 
(Moreira, 1991). 
 
Figura 3. 8 - Isossistas do sismo de 27 de Dezembro de 1722 (Baptista et al., 2007). 
 
Martins e Mendes-Victor (2001) atribuíram a este sismo um epicentro em terra e uma 
magnitude de 7,8. No entanto, existem registos da ocorrência de um tsunami no litoral 
algarvio, o que leva a supor que, ou a fonte do sismo se localizou no oceano, ou o sismo 
provocou um movimento de terrenos que consequentemente desencadeou um tsunami. 
Baptista et al. (2007) analisaram os dados de batimetria disponíveis para a área, não 
conseguindo, no entanto, identificar nenhuma estrutura com características idênticas a 
um movimento de vertente. Os mesmos autores, considerando as áreas sismotectónicas 
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da região, seleccionaram 4 fontes prováveis para desencadear o sismo de 1722. Através 
de modelos de propagação da onda sísmica e run-up, consideraram como mais provável 
a localização do epicentro ao largo do Algarve próximo das coordenadas 37°01′N, 
7°49′W (Baptista et al., 2007).  
Não existe concordância entre vários autores acerca da magnitude provável deste 
sismo, sendo referidos valores de 7 (LNEC, 1986; Carrilho, 2005), 7,5 (Baptista, 1998; 
Baptista et al., 2007) e 7,8 (Martins e Mendes-Victor, 2001).  
 
 
1 de Novembro de 1755 
O sismo de 1755 representa o primeiro acontecimento trágico com o estatuto de 
notícia e de assunto de interesse universal, por ter ocorrido na iluminada Europa e num 
reino com um papel importante no velho continente (Boiça e Barros, 2005). A notícia 
do evento foi difundida através de mecanismos de troca de informação próximos da 
nossa modernidade. Desta forma, por toda a Europa surgiram documentos (artigos, 
poemas, jornais, panfletos) com descrições da catástrofe, muitas das vezes apoiados em 
narrações de testemunhas oculares (Boiça e Barros, 2005).  
O sismo foi sentido em Lisboa, Algarve, sul de Espanha e Marrocos (Oliveira, 2005). 
Em Portugal a intensidade máxima verificou-se ao longo do litoral meridional e na 
região costeira ocidental desde Sines até à área de Lisboa (Figura 3. 9) (Mezcua, 1982, 
Moreira, 1984, Oliveira, 1986 in Cabral, 1995). 
Na altura do terramoto, Lisboa estava dividida em 43 freguesias, caracterizando-se 
por um emaranhado de ruas (Oliveira, 2005). Várias casas em Lisboa desabaram e 
muitas pessoas morreram nas ruínas, na grande maioria nas igrejas que se encontravam 
cheias para a missa de Todos os Santos (Moreira, 1991). Os efeitos do sismo em Lisboa 
foram mais pronunciados na parte oriental e central do que na parte ocidental da cidade. 
Esta situação deve-se à construção, mais antiga na parte oriental, e aos terrenos menos 
consistentes, principalmente na parte central construída sobre uma zona de aterros 
(Moreira, 1993).  
Ao sismo seguiu-se um incêndio que durou 5 a 6 dias (Padilha, 1756 in Moreira, 
1993; Oliveira, 2005). 
A actividade sísmica anterior não foi intensa, embora haja referência a pequenos 
abalos a partir de 1750 (Oliveira, 2005). O sismo ocorreu aproximadamente às 9:40, 
tendo sido constituído por três fases: a primeira teve 1,5 minutos de duração e foi pouco 
violenta. Depois de um intervalo de 1 minuto, seguiu-se um novo abalo com 2,5 
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minutos de duração, provocando danos consideráveis. Depois de um novo intervalo de 1 
minuto seguiu-se o terceiro e mais violento abalo com 3 minutos de duração (Oliveira, 
2005).  
O sismo de 1755 é de grande magnitude, com valores estimados de 8,5 - 8,7, 
(Oliveira, 2005). Propôs-se há várias décadas que a localização geográfica da fonte 
sismogénica do sismo de 1755 situar-se-ia a sudoeste de Portugal continental, mais 
precisamente na montanha submarina do Banco de Gorringe. A localização do sismo 
neste local levantava, no entanto, algumas questões: a intensidade para o sismo de 1755 
é a mesma em Lisboa e em Lagos, no entanto, a primeira encontra-se a 260 km a NE do 
Banco de Gorringe, enquanto Lagos dista 200 km a ENE dessa possível fonte sísmica 
(Ribeiro, 2005). Por seu lado, no sismo de 1969, com epicentro a 100 km a SE do 
Banco de Gorringe, a distribuição das isossistas é diferente da verificada no sismo de 
1755, com VII em Lagos e VI em Lisboa (Ribeiro, 2005). Verifica-se ainda que à 
magnitude elevada do sismo de 1755 terá que corresponder uma grande área de rotura 
co-sísmica, muito superior ao que pode ser justificado pela área do banco de Gorringe 
(Cabral, 1995). Desta forma, a partir de 1990 foram elaborados vários trabalhos que 
obrigaram a relocalizar a fonte sismogénica de 1755 (Terrinha et al., 2005). Os 
resultados da campanha de geofísica marinha de reflexão sísmica ARRIFANO (Arco 
Rifano) em 1992 levaram à descoberta da falha activa “Marquês de Pombal”, 
posteriormente estudada com maior detalhe com o levantamento BIGSETS (Big 
Sources for Earthquake and Tsunami) em 1998 (Terrinha et al., 2005). Ribeiro (2005) 
considera que o sismo de 1 de Novembro de 1755 indicia o início da subducção da 
litosfera oceânica do Atlântico sob a litosfera continental da Ibéria e NW de África. 
Contudo, a falha Marquês de Pombal não possui a envergadura necessária para produzir 
um evento tão energético e destruidor como foi o de 1755. Este facto levou à proposta 
de um mecanismo de geração mais complexo, possivelmente com ruptura em mais do 
que uma falha activa, como também tinha sido já sugerido por outros autores (Martinez-
Solares, Lopes Arroyo e Mezcua, 1979 in Cabral, 1995), baseados nas características do 
abalo, e no tsunami que originou. Considera-se assim que a falha de Marquês do 
Pombal e a falha da Ferradura possam estar associadas a uma falha única em 
profundidade, podendo desta forma atingir uma superfície de área superior à necessária 
para a ruptura que originou o sismo de 1755 (Terrinha et al., 2005). Por outro lado, 
outros autores apresentam dados de geofísica profunda para sustentar a existência de 
uma zona de incipiente subducção sob o arco de Gibraltar, originada no contacto da 
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Placa de Alborann com a placa Euro-Asiática, à qual atribuem o papel de fonte 
sismogénica para o sismo de 1755 (Gustcher et al., 2002, 2004, in Terrinha et al., 2005; 
Gustcher, 2004 in Oliveira, 2005). Por seu lado, Baptista et al. (2003) sugerem a 
conjugação da falha de Marquês de Pombal com o Banco de Guadalquivir como fonte 
do sismo de 1755, justificado pelo ajuste da modelação do tsunami a esta hipótese. 
Vilanova et al. (2003 in Vilanova e Fonseca, 2004) sem entrarem na discussão da 
localização da fonte sismogénica no sudoeste de Portugal, atribuem a destruição em 
Lisboa em 1755 a um evento sísmico com réplica no vale do Tejo, hipótese contestada 
por outros autores (Matias et al., 2005). Oliveira (2005) refere que apesar das dúvidas 
na situação tectónica que originou o sismo de 1 de Novembro de 1755 existem alguns 
aspectos já irrefutáveis: o sismo teve origem no contacto entre placas; a ruptura terá que 
ser extensa; e o mecanismo será diferente do que originou o sismo de 1969. 
 
Figura 3. 9 - Isossistas do sismo de 1 de Novembro de 1755 (Baptista et al., 2003). 
 
 
31 de Março de 1761 
No dia 31 de Março de 1761 é referido um sismo em Lisboa ao meio-dia. Os 
catálogos sísmicos portugueses localizam este evento na Planície Abissal da Ferradura, 
a sul do Banco do Gorringe e atribuem-lhe magnitude de 7,5 (Martins e Mendes-Victor, 




11 de Novembro de 1858 
Este sismo ocorreu às 07:15 do dia 11 de Novembro de 1858, e provocou um elevado 
nível de destruição em Setúbal, Melides e Santo André (Moreira, 1991). O epicentro do 
sismo é situado no mar a poucos quilómetros da cidade de Setúbal, tendo sido sentido 
em todo o território continental.  
 
 
23 de Abril de 1909 
O sismo de 23 de Abril de 1909 ocorreu às 17:39:44 (hora de Lisboa) (Antunes, 
1956), causando estragos no centro de Portugal.  
O epicentro localizou-se no vale inferior do 
Tejo, a NE de Lisboa, próximo de Benavente, 
na margem esquerda do rio (Cabral, 1995). 
Foi realizado pelos Serviços Geológicos de 
Portugal, com a autoria de Choffat e Bensaúde, 
um importante relatório publicado em 1912. 
Estes autores consideraram os limites onde o 
sismo foi claramente sentido (ainda que de um 
modo irregular) próximos da forma de um 
quadrilátero, com os limites a oeste do oceano 
Atlântico, a Norte a Linha de Santiago (Galiza) 
a Madrid, a leste a linha Alcalá-Jódar e a sul o 
vale do Guadiana. 
A intensidade máxima foi sentida em 3 
localidades, onde se registaram danos 
acentuados: Benavente (onde a construção era 
de má qualidade), Samora Correia e Santo 
Estêvão. Existem algumas discrepâncias na 
marcação das isossistas relativas a este sismo 
(Figura 3. 10). Para Choffat e Bensaúde (1912) 
esta zona apresenta uma forma oval, com eixo 
maior orientado de SE para NW, seguindo 
quase o curso da ribeira de Almansôr 
(Choffat e Bensaúde, 1912). Por seu lado, Figura 3. 10 - Isossistas de 1909 segundo Moreira, 1984 (a linha) e Mezcua, 1982 (a 
cor) (Cabral et al., 2003). 
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para Moreira (1984) as isossistas apresentam um alongamento nítido da curva de maior 
intensidade na direcção NNE-SSW (Cabral, 1995), enquanto para Mezcua (1982, in 
Cabral et al., 2003) as isossistas surgem com um alongamento de SE para NW, próximo 
do apresentado por Choffat e Bensaúde (1912).  
O sismo de 23 de Abril foi precedido de choques premonitórios mais ou menos 
violentos em vários pontos do país, sendo que em 9 de Novembro de 1908, a imprensa 
mencionava abalos sísmicos no Alentejo (Choffat e Bensaúde, 1912). Após o sismo 
principal foram inventariados por Choffat e Bensaúde (1912) 285 eventos (réplicas), 
ocorridos entre 23 de Abril de 1909 e 9 de Fevereiro de 1911 (Paula e Oliveira, 1999).  
Na altura da ocorrência do sismo de 1909 existia apenas em Portugal um pêndulo 
horizontal de Milm, na Universidade de Coimbra (Dinis, 1910), insuficiente para 
caracterizar este sismo. Desta forma, existem vários valores de magnitude atribuídos ao 
sismo de 1909, que variam entre 7,3 (Antunes, 1956), 6,4-7,1 (Karnik, 1969 in Carrilho, 
2005) e 7,6 (Catálogo de Martins e Mendes-Victor, 2001). A magnitude deste sismo foi 
estimada por Teves-Costa et al. (1999) em 6,0 Mw, utilizando os dados digitalizados de 
sismogramas analógicos de estações em Estrasburgo e Uppsala. 
 
3.3.3. Sismicidade Instrumental 
A sismicidade instrumental comparativamente à sismicidade histórica apresenta 
localizações epicentrais mais fiáveis, embora com diferentes graus de qualidade. 
A primeira estação sismográfica em Portugal Continental foi instalada no Instituto 
Geofísico da Universidade de Coimbra em 1903. Depois do sismo de Benavente em 
1909 foi também instalado em 1910 um sismógrafo vertical Mainka, no Instituto 
Geofísco Infante D. Luís da Universidade de Lisboa. Em 1929 foi instalada a terceira 
estação no Instituto Geofísico da Universidade do Porto, tendo sido melhorada nos anos 
sessenta e integrada na rede global WWSSN. As 3 estações monitorizaram o território 
até aos anos setenta. Depois do sismo de 1969 verificou-se a necessidade de melhorar a 
rede existente, passando o país a ser monitorizado por 12 estações. No entanto, 
considerando a instrumentação de pouca qualidade e dispersão das estações pelo 
território, foi instalado em 1995 uma rede regional de 7 estações, na região Algarve, 
onde se verifica a maior sismicidade. Depois de actualização de alguma das estações 
existentes, em 2003 o Instituto de Meteorologia contava com 19 estações sismográficas, 
1 rede local em Évora e a rede de S. Teotónio. O Instituto Superior Técnico (IST) 
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mantém ainda na zona do Vale do Tejo uma rede digital telemétrica de banda larga. 
Juntamente com o Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC), o IST apresenta 
uma rede acelerográfica para registar movimentos fortes em algumas estruturas e nos 
locais das estações sismográficas do Instituto de Meteorologia (IM) (Carrilho, 2005).  
 
 
15 de Março de 1964 
Este sismo teve epicentro no Golfo de Cádis, perto do Banco de Guadalquivir. De 
acordo com Martins e Mendes-Victor (2001), a magnitude do sismo terá sido de 7,1. 
 
 
28 de Fevereiro de 1969 
O sismo ocorreu a 28 de Fevereiro de 1969, com magnitude 7,9 e com epicentro na 
Planície Abissal da Ferradura (Baptista e Miranda, 2005). O sismo foi registado pelas 5 
estações sismográficas existentes no 
território português na altura, situando-se 
a 150 km a sudoeste de Sagres (Mendes, 
1970). Verificou-se um elevado número 
de réplicas, algumas com magnitude 
elevada, que permitiram o estudo dos 
mecanismos focais, tendo-se definido 
uma orientação do plano de falha SW-NE 
(Carrilho, 2005). O mecanismo focal foi 
de falha inversa com uma pequena 
componente de desligamento (Fukao, 
1973 in Carrilho, 2005). 
Através da carta de isossistas (Figura 
3. 11) verifica-se um decréscimo da 
intensidade do sismo de sudoeste para 
nordeste, com grau VII, na região de 
Sagres e Montemor-o-Novo, até ao grau 
IV, na região de Bragança. Em Lisboa 
verificou-se o corte de fornecimento de 
electricidade em algumas áreas da cidade 
(Mendes, 1970) e alguns prédios Figura 3. 11 - Isossistas do sismo de 1969 (Mendes, 1970).  
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sofreram danos, principalmente nas zonas do Bairro Alto, Sé, Madragoa e Graça, onde 
os edifícios são mais antigos (Moreira, 1969).  
Este sismo gerou um pequeno tsunami registado nas estações maregráficas de 
Portugal Continental, dos Açores, Espanha, Ilhas Canárias e Casablanca, atingindo a 
máxima amplitude, de pico a pico, em Casablanca com 1,2 m (Baptista, 1998). 
 
 
26 de Maio de 1975 
Este sismo apresentou uma magnitude Ms=7,9, com epicentro localizado 200 km a 
sul da falha da Glória (Baptista, 1998).  
 
 
17 de Dezembro de 2009 
No dia 17 de Dezembro de 2009, à 1:37, ocorreu um sismo de magnitude 6, segundo 
o Instituto de Meteorologia, com epicentro a SW do Cabo de S. Vicente. Não foram 
conhecidos dados pessoais nem materiais, contudo, o sismo foi sentido em quase todo o 
país, tendo uma intensidade de V em Lagos. O sismo teve uma grande cobertura por 
parte dos meios de comunicação, trazendo novamente a debate a necessidade da 
preparação dos meios de emergência.  
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CAPÍTULO 4. METODOLOGIA PARA O ESTUDO DE MOVIMENTOS DE 
VERTENTE DESENCADEADOS POR SISMOS EM PORTUGAL 
CONTINENTAL 
4.1. PESQUISA BIBLIOGRÁFICA E HISTÓRICA 
Considerando a dispersão de informação relativa aos movimentos de vertente 
desencadeados por sismos, a primeira fase de trabalho consistiu na pesquisa e recolha da 
informação bibliográfica. Para além de dispersa, a qualidade da informação é muito 
variável. Os sismos mais conhecidos, caso dos ocorridos em 1531, 1755 e 1909, estão 
bem documentados, o que já não acontece para os sismos anteriores onde a informação 
é escassa e apresenta menos fiabilidade. A distribuição da informação pelo território é 
pouco uniforme, surgindo em destaque os locais com importância relativa em cada 
época. Lisboa, como capital e pela concentração de população, apresenta uma maior 
documentação sobre as consequências dos sismos. 
As obras analisadas centraram-se na documentação já compilada sobre sismicidade 
histórica e em bibliografia com descrições das consequências dos sismos, utilizando-se 
sempre que possível os documentos coevos. A delimitação dos documentos a consultar 
é uma tarefa complicada, tornando-se um trabalho desta natureza quase interminável e 
sempre inacabado. No entanto, foram considerados como essenciais, para além de 
outras referências, os trabalhos de: 
 
- Garcia de Resende (1973) - Crónica de Dom João II e miscelânea;  
- Moreira de Mendonça (1758) - Historia universal dos terremotos, que tem havido 
no mundo, de que ha noticia, desde a sua creação até o seculo presente. Com huma 
narraçam individual do terremoto do 1 de Novembro de 1755, e noticia verdadeira 
dos seus effeitos em Lisboa, todo Portugal, Algarves e mais partes da Europa;  
- Osório (1919) - O terramoto de Lisboa de 1531;  
- Pereira de Sousa (1919-1932) - O terramoto do 1º de Novembro de 1755 em 
Portugal e um estudo demográfico; 
- Henriques et al. (1988) - O Sismo de 26 de Janeiro de 1531, Sismicidade de 
Portugal; 
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- Barata et al. (1989) - Sismicidade de Portugal - Estudo da Documentação dos 
Séculos XVII e XVIII;  
- Boiça (eds.) (2005) - 1755: A Memória das palavras; 
- Moreira (1984) - Sismicidade histórica de Portugal Continental; 
- Moreira (1991) - Sismicidade histórica de Portugal Continental. 
 
A obra de Pereira de Sousa (1919-1932) é fundamental, ao retomar o inquérito do 
Marquês de Pombal enviado aos párocos de todas as freguesias do país relativo ao 
sismo de 1755, contendo ainda informação relativa aos sismos anteriores. Contêm ainda 
as memórias paroquiais e outras fontes diversas e a informação é quase sempre 
transcrita por extenso do original. 
Para a recolha das fontes documentais foram criadas fichas com informação sobre o 
autor, título, capítulo, página, edição, data e com a própria citação. Considerando que 
não existe um período fixo de análise, sendo abrangidas várias épocas, foi necessário 
contextualizar os valores e a mentalidade nos quais as descrições foram produzidas. O 
tipo de texto, normalmente testemunhos na primeira pessoa, obriga ainda a tomar 
atenção ao contexto psicológico do interveniente, e aos exageros que normalmente 
podem surgir. Neste tipo de trabalho é necessário um afastamento relativamente às 
fontes, apresentando-se sempre uma perspectiva crítica das mesmas. 
No sentido de rentabilizar o trabalho de leitura que seria levado a cabo foi 
considerado importante assinalar as referências não só dos movimentos de vertente, mas 
de outro tipo de fenómenos hidrológicos e morfodinâmicos desencadeados com o 
sismo, é o caso das modificações nas nascentes/fontes, abertura de fendas e a possível 
ocorrência de liquefacção. Foi necessário ter em atenção as expressões usadas para cada 
tipo de fenómeno e a época em que são referidas.  
No caso dos movimentos de vertente é frequente a utilização do termo “subversão”. 
Foram utilizadas todas as citações que dessem pontos de referência localizáveis. 
Descrições demasiado vagas neste aspecto foram excluídas, como é o caso da indicação 
da ocorrência de subversões de povoações inteiras, nos contornos de Lisboa: 
E no anno de 1531 houve tão grande terremotos neste Reyno, que arruinarão 
torres, postrarão edifícios, causarão innumeraveis mortes e outros lastimosos 
estragos, e com estes se me engano se subverterão nos contornos de Lisboa 
povoações inteiras. Assim o escreve o douto P.e Francisco de S.ta Maria cónego 
secular de S. João Evangelista no seu Anno Historico Diario Portuguez tom 1.º. 
Inquérito Marquês de Pombal, 1756 in Pereira de Sousa (1932): 963. 
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Relativamente aos outros fenómenos hidrológicos e morfodinâmicos, foram 
marcadas as citações que podiam ser localizáveis, no mínimo ao nível da localidade. A 
distinção entre fendas, nascentes e liquefacção através das citações históricas nem 
sempre é clara. No entanto, as indicações da ocorrência de aberturas sem ejecção de 
qualquer tipo de material foram consideradas como fenda. Quando era referido a 
formação de cavidades com saída de água foi assinalado como nascente/fonte. A 
liquefacção foi considerada sempre que surgiam descrições referindo a abertura de 
fendas ou buracos, com a ejecção de água e areia. A metodologia apresentada em Jorge 
(1993), relativamente à liquefacção, é mais abrangente, o que pode resultar em 
diferenças nos dois mapas finais relativamente a este fenómeno. 
Por vezes, os relatos referem apenas qualitativamente o número de fenómenos 
observados. No caso das nascentes e fendas é frequente a utilização de “muitas”. Optou-
se nestes casos por assinalar apenas um evento, sendo apenas assinalados mais eventos 
quando as modificações registadas são de natureza diferente ou quando é expressamente 
referido “algumas” e “outras”: 
[…] as fontes se virão turbadas e algumas, que tinhão agoa se secarão, e outras 
que estavão secas se rebentarão, e outras ficarão mais aumentadas nas agoas. 
Inquérito Marquês de Pombal, 1756 in Pereira de Sousa (1919): 301. 
 
 
Nesta primeira fase de trabalho foram encontrados vários problemas, dos quais se 
destacam: a dificuldade de acesso aos documentos mais antigos; a impossibilidade 
evidente de reprodução destes documentos, que obrigou à coincidência dos horários de 
leitura com os do funcionamento das bibliotecas; a insuficiência das fontes; os erros 
encontrados em algumas fontes; a escassa informação sobre as características dos 
movimentos de vertente e de outros fenómenos; as alterações na toponímia dos locais.  
 
4.2. BASE DE DADOS 
Os resultados obtidos através da pesquisa bibliográfica foram posteriormente 
inseridos numa base de dados construída no software Microsoft Access, contendo as 
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4.3. LOCALIZAÇÃO DAS OCORRÊNCIAS 
Depois da leitura cuidadosa das fontes de informação, procedeu-se à distribuição 
espacial dos eventos, primeiramente no Google Earth, com o apoio das cartas militares, 
à escala 1:25 000, transferindo-se posteriormente para o ArcGis. 
A localização apresentou algumas dificuldades devido à alteração da toponímia de 




4.4. IDENTIFICAÇÃO DOS MOVIMENTOS DE VERTENTE NA MORFOLOGIA 
ACTUAL 
4.4.1. Informação cartográfica, histórica e arqueológica 
Com base nas referências históricas, procuraram-se evidências na topografia actual 
da ocorrência de movimentos de vertente. Numa primeira fase através da análise de 
ortofotomapas, imagens do Google Earth, mapas geológicos e da altimetria (curvas de 
nível) procuraram-se irregularidades no terreno que pudessem ser associadas aos 
movimentos de vertente descritos. As alterações da topografia, resultantes do tempo 
decorrido sobre o acontecimento, impossibilitam a delimitação rigorosa dos 
movimentos de vertentes antigos. Estas dificuldades tendem a acentuar-se nas áreas 
sujeitas a intensa actividade antrópica. Neste último caso, procurou-se colmatar a 
inexistência da topografia original com a informação histórica acerca dos locais, que 
permitisse dar pontos de referência que se mantiveram ao longo do tempo e que terão 
persistido ao próprio movimento de vertente. Esta situação obrigou a várias pesquisas 
bibliográficas e leituras, não tendo em muitos dos casos resultados compensadores. 
Procurou-se igualmente informação arqueológica que permitisse identificar níveis de 
destruição ou outros elementos que igualmente fornecessem pontos de referência. 
 
4.4.2. Modelo Digital de Elevação de pormenor 
Com o objectivo de identificar irregularidades nos terrenos alvo de interesse, foram 
elaborados modelos digitais de elevação (MDE). A informação de altitude foi obtida a 
partir das curvas de nível, com equidistância de 10 m, e pontos cotados, retirados das 
cartas das áreas de estudo, na esca1a de 1:25 000. A qualidade do MDE assume grande 
importância para a produção dos temas derivados e, no caso deste estudo, na 
delimitação mais precisa dos movimentos de vertentes. Desta forma, utilizando a 
metodologia proposta por Reis (1996, 2006) foram gerados, com base nas curvas de 
nível, pontos auxiliares ou pontos críticos. Estes pontos produzidos no programa 
IDRISI, permitem contornar a escassez dos pontos cotados existentes para a área e 
eliminação de patamares planos que muitas das vezes não têm correspondência no 
terreno. Para o processo de cálculo dos valores de altitude para os pontos auxiliares 
utilizou-se uma função parabólica. No entanto, tal como refere Reis (2006), a utilização 
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dos pontos cotados auxiliares deve ser feita com alguma prudência, pelo que, utilizando 
a metodologia do mesmo autor, foram eliminados alguns pontos. Primeiramente foram 
eliminados todos os pontos gerados fora da área de estudo. De seguida todos suprimidos 
os pontos que se encontravam a menos de 5 metros das curvas de nível e a menos de 25 
metros dos pontos cotados. Por fim, foram eliminados os pontos com altitudes 
superiores a 10 m relativamente à curva de nível mais próxima.  
O modelo de base que foi utilizado assenta numa rede irregular de triângulos 
(Tringulated Irregular Network – TIN). Este constitui o modelo mais utilizado para a 
modelação de superfícies contínuas em estruturas de dados vectoriais. Entre as suas 
diversas vantagens, destaca-se uma maior facilidade de representação de superfícies 
complexas e uma maior adequação para a representação tridimensional do relevo (Reis, 
1996). 
A informação em estrutura vectorial resultante foi posteriormente convertida numa 
estrutura matricial, a partir do qual foram gerados outros mapas derivados, como os 
mapa de hillshade e de declives. O MDE forneceu igualmente a base para a modelação 
das trajectórias de movimentos de desabamento, identificadas com recurso ao software 
TAUDEM. 
 
4.4.3. Trabalho de campo 
Tendo como apoio os elementos cartográficos e as delimitações possíveis dos 
movimentos de vertente foi feita a tentativa de reconhecimento dos mesmos no campo.  
Foram encontrados vários problemas na identificação dos movimentos, resultantes da 
evolução do próprio movimento, da ocupação humana e do crescimento do coberto 
vegetal. Na maior parte dos casos, as cicatrizes que deviam marcar as zonas de arranque 
dos movimentos são pouco visíveis ou já não se conservam.  
O trabalho de campo decorreu com visitas pontuais a alguns locais, entre os meses de 
Março e Maio de 2010. A existência de vários pontos, a sua dispersão pelo território e 
as limitações de tempo impediram a realização de trabalho de campo para todas as 
referências encontradas, dando-se preferências aos locais onde foram encontrados 
vestígios através da análise da informação cartográfica e fotográfica.  
No caso dos desabamentos de rocha, a identificação do movimento de vertente é 
facilitada pela permanência dos materiais ao longo das vertentes, persistindo, no 
entanto, dúvidas relativamente à idade dos movimentos e em quais deles o factor 
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desencadeante seria a actividade sísmica. Desta forma, para os desabamentos de rocha 
procedeu-se à cartografia dos blocos desabados com recurso ao GPS (Global 
Positioning System) (Figura 4. 1) Foi utilizado o GPS Thales MobileMapper, com 
precisão sub-métrica.  
 
Figura 4. 1 - Cartografia dos movimentos de vertente com GPS. 
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CAPÍTULO 5. MOVIMENTOS DE VERTENTE DESENCADEADOS POR 
SISMOS 
5.1 REFERÊNCIAS HISTÓRICAS E LOCALIZAÇÃO DOS MOVIMENTOS DE 
VERTENTE 
Através de descrições históricas foram identificados 29 movimentos de vertente 
provavelmente desencadeados por sismos (Figura 5. 1), concentrados essencialmente no 
centro e sul do país, e junto a áreas litorais.  
A localização dos movimentos de vertente apresentou algumas dificuldades, pois 
muitas das citações histórias indicam pontos de referência que já não existem 
actualmente ou cuja toponímia sofreu alteração. 
 
 




Em todos estes movimentos de vertente, a topografia original do movimento 
encontra-se sempre modificada e pouco conservada. Devido ao seu tamanho e aos 
materiais que os constituem, os movimentos são facilmente erodidos, situação agravada 
pela sua antiguidade. 
Algumas das descrições sobre movimentos de vertente, pela riqueza de informação 
contida, permitiram efectuar um estudo mais pormenorizado sobre as características das 
manifestações de instabilidade, reservando-se para ponto seguinte um estudo 
monográfico destes movimentos; Lardosa (1); Vila Quente (3); Convento da Rosa (4); 
Monte de Santa Catarina (7 e 8); Trancão (14); Rocha da Pena (17) e Ventas do Diabo - 
Mira de Aire (22).  
 
As primeiras descrições que podem ser associadas com possíveis movimentos de 
vertente referem-se ao séc. IV. No ano de 382 é referida a ocorrência de um grande 
sismo que parece ter desencadeado um movimento de vertente nas ilhas a SW de 
Portugal Continental (2):  
No qual padecerão muito as terras marítimas de Portugal. Subverterão-se 
Ilhas, de que ainda ao presente apparecem algumas eminências defronte do 
Cabo de S. Vicente. 
Moreira de Mendonça, 1758 in Pereira de Sousa, 1919a: 106. 
 
O sismo de 1531 é o primeiro sismo descrito com algum detalhe pelos cronistas da 
altura, existindo vários documentos referentes a este sismo e às suas consequências. 
Numa carta enviada para Espanha ao Marquês de Tarifa é referido que se “afundou” a 
Rua dos Fornos (5):  
Primeramente en Lisbona se hundio la rua de los hornos. 
Osório, 1919: 16. 
 
Sobre esta Rua, Osório (1919) refere as pesquisas que realizou nos documentos 
principais sobre a cidade de Lisboa, onde, no entanto, não encontrou nenhuma 
referência que permitisse a sua localização. Existe actualmente, na área do Castelo, o 
Beco do Forno, mas a primeira referência a este lugar surge no séc. XVIII, associando-
se a sua toponímia à função profissional aí existente (Rijo e Moreira, 2008). No estudo 
das Ruas de Lisboa de Brito e Baião (1935) é referido que a Rua dos Fornos aparece, 
nas Estatísticas de 1552 e no Sumário, incluída na freguesia de S. Julião, não sendo 
apresentada qualquer informação adicional. Moreira (1984) refere que a rua dos Fornos 
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ligava as ruas que actualmente correspondem à Rua Nova de Almada e à Rua de S. 
Julião, situando-se então na actual baixa pombalina. 
 
Na mesma carta para o Marquês de Tarifa são ainda referidas consequências em 
Alcaçauas (6): 
En las Alcaçauas al tiempo que temblaua la tierra vuo lugar la gente de salir 
se fuera la gente: se abrio la tierra por dos cabos: y salio tãta agua que 
pensaron ser abogados. Una sierra que estava alli cerca sobre el lugar cayo: y 
hundio pte del lugar: la gente escapo en otras casas que estauã a otra pte. 
Osório, 1919a: 20. 
 
A primeira parte da descrição poderá ser associada à ocorrência de liquefacção (Justo 
e Salwa, 1998), apesar de duvidosa, enquanto a segunda assemelha-se à descrição de um 
movimento de vertente. Osório (1919), que teve acesso à carta original, é o primeiro a 
referir esta fonte e considerou que o autor se referia a Alcáçovas. Pereira de Sousa 
(1928: 868-869) cita Osório, no entanto, escreve Alcaçanas em vez de Alcaçauas e 
pondera que se trata de Alcácer (do Sal). Henriques et al. (1988) associam a descrição a 
Alcáçova em Lisboa, sendo assim designada antigamente a parte do castelo, existindo 
no séc. XV a freguesia de Santa Cruz de Alcáçova (Andrade, 1954). No entanto, a carta 
faz uma separação clara entre as consequências do sismo em Lisboa e em outras 
localidades, e a referência a Alcaçauas surge entre a descrição dos danos em Tancos e 
em Setúbal. Mais recentemente, Justo e Salwa (1998), associam, tal como Osório 
(1919), a vila de Alcáçovas à descrição apresentada. Esta parece ser a hipótese mais 
provável, pois na consulta da cartografia da época, a vila de Alcáçovas (6) aproxima-se 
mais da denominação de Alcaçauas (Figura 5. 2). A referência a esta localidade não 
deve ser de estranhar, pois nesta época ocuparia um lugar de relevo no reino, tendo sido 
aí assinado em 1479 o tratado de Alcáçovas. No entanto, na análise da topografia e dos 
ortofotomapas da área não são reconhecidas evidências do movimento de vertente, pelo 





Figura 5. 2 - Extracto da Carta Portugalliae que olim Lusitania, novissima & exactissima 
descriptio, de Fernando Alvaro Secco, de 1560 (http://purl.pt/5901/2/index.html [acedido em 
2.2010]) 
 
Em 24 de Junho de 1626 verificou-se um provável movimento de vertente no Cais da 
Alfândega (9):  
Em Domingo 24 de Junho de 1626 pellas três horas para as des da manhã se 
suberteo o Caes da Alfandega desta cidade de Lisboa, aonde se embarcavão as 
fazendas, e estando huma Caravela carregada de vinhos de Lamego para 
descarregar também se fundio que nem os mastros lhe aparecerão foy 
mizericordia de Deos ser este sucesso em dia Santo, que a ser de semana 
perecera muita gente. 
Biblioteca Nacional, Fundo Geral, Códice n.º1772, folhas 42 a 56 verso in 
Pereira de Sousa, 1928: 537. 
 
Numa descrição de 1620 (Vieira da Silva, 1941) é descrito o edifício da Alfândega, 
situado no Terreiro do Paço, o qual tinha ainda uma ponte-cais sobre o Tejo, 
correspondendo ao provável cais que terá desaparecido em 1626. O local encontra-se 
actualmente próximo do edifício do Ministério das Finanças. 
Igualmente na zona ribeirinha verificou-se no sismo de 1 de Novembro de 1755 um 
novo movimento de vertente que destruiu o Cais de Pedra (15):  
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[…]  quando se deu este abalo extraordinário o rio subiu de repente cerca de 
vinte pés, e de imediato desceu. Foi nesse preciso instante que ele viu o cais, 
com uma multidão de gente em cima, ir ao fundo, e que ao mesmo tempo todos 
quantos estavam em barcos e navios ali perto foram puxados para a cavidade, 
que, segundo ele supõe, se fechou sobre eles instantaneamente, na medida em 
que não se viu depois o mais pequeno vestígio de destroços. Pode total crédito 
a esta informação, pois quanto à perda dos barcos, é confirmada por toda a 
gente, e no que respeita ao cais, passados poucos dias fui lá para me 
convencer da verdade, e não encontrei nem sequer os restos de um lugar onde 
tinha dado tantos passeios agradáveis, pois era ali o habitua redez-vous da 
fábrica, na frescura do entardecer. Só lá encontrei águas profundas, e algumas 
partes difíceis de sondar.  
Carta de um negociante inglês para um amigo, em Inglaterra in Boiça e Barros, 
2005: 39. 
 
Noutra fonte é ainda referido que o Cais de Pedra “inteiramente se abateo com parte 
do Jardim do tabaco e Alfandega” (Tavares, 1755 in Pereira de Sousa, 1928: 550). 
Desta forma, foi igualmente afectado o local do movimento de vertente de 1626. 
Moreira de Mendonça considerou não ter havido subversão (Moreira de Mendonça, 
1758) explicando este fenómeno pelo ímpeto das águas. Recentemente, nas obras para a 
construção da estação do Metropolitano do Terreiro do Paço, foram identificados, 
primeiro em furos e posteriormente através de escavações arqueológicas, vestígios de 
um cais que tudo indica tratar-se do Cais de Pedra destruído em 1755 (Mineiro, 2005). 
Foram identificados vários troços do antigo cais, apresentando no geral afundamento na 
vertical de pelo menos 6 a 8m, deslocamento na horizontal da ordem dos 40m e rotação 
da parte da frente de 20º, identificando-se ainda a existência de 2 superfícies de 
deslizamento presumidas nos lodos (Figura 5. 3) (Mineiro, 2005). Parece confirmar-se a 
existência de um movimento de vertente. Este local foi várias vezes afectado com 
movimentos, os quais nem sempre têm associado um desencadeamento sísmico. A sua 
instabilidade é explicada pela localização sobre o cone de dejecção da ribeira da Baixa 
ou de Valverde (Pereira de Sousa, 1928). No entanto, em 1755 o desencadeamento, com 




Figura 5. 3 - Localização do Cais de Pedra (a) e perfil geológico do movimento de vertente (b) 
(Mineiro, 2005: 200-201, modificado). 
 
 
Movimentos de vertente contemporâneos do sismo de 1755 foram também descritos 
em Casal de São Simão (10), no concelho de Figueiró dos Vinhos:  
[…] e tambem no mesmo dia asima dito, huma das penhas perto da capella do 
snr. S. Simão desta minha freguezia se desencaixou das outras, que veyo ter a 
ribeira d’Alje sem fazer mal a ninguém e tam somente cobrou pello meio a 
huma sobra, e dali a hum mês pouco mais ou menos pellas nove horas da 
noite, em que tambem muitas pessoas desta Freguezia sentirão tremer se 
desunio outra panha do mesmo sitio, cujo estrondo foi ouvido por muitas 
pessoas mais de hum coarto de legoa[…] 
Inquérito do Marquês de Pombal, 1756 in Pereira de Sousa, 1932: 972. 
 
A capela de São Simão existe ainda actualmente e perto dela é possível encontrar as 
Fragas de São Simão, grande rochedo cortado pela ribeira da Laje, criando vertentes 
com comandos de aproximadamente 150m, de onde teriam caído blocos na sequência 
do sismo de 1755 (Figura 5. 4). O segundo movimento, que se verificou pouco mais de 
um mês depois do sismo, apresenta grande probabilidade de ter sido condicionado pela 
actividade sísmica ao criar uma situação de instabilidade. Estão igualmente registadas as 
várias réplicas que se registaram nos dias e meses posteriores ao sismo de 1 de 
Novembro de 1755 (Martins e Mendes Victor, 2001), e que poderiam ter desencadeado 




Figura 5. 4 - Capela de São Simão e parte das Fragas de São Simão (ao fundo). 
 
 
Em Coimbrão (Leiria) surgem descrições que aparentam uma ocorrência de 
movimentos nas vertentes dos vales fluviais (11): 
As Fontes, e os rios se pertubaram, e estes secaram algum tempo pouco, e em 
partes se afundarão as ribanceiras e empolarão no meyo dos mesmos rios. 
Inquérito ao Marquês de Pombal, 1756 in Pereira de Sousa, 1932: 979. 
 
Para além do movimento de vertente, a própria descrição parece indiciar a criação de 
barragens no leito fluvial, uma situação que em alguns casos pode ter graves 
consequências a montante ao impedir o escoamento, provocando cheias. A ocorrência 
de movimentos de vertente juntos dos rios deverá ter sido mais extensa no sismo de 
1755, pois muitas das descrições referem perturbações no caudal e o escoamento de 
uma água turva que pode, em alguns casos, ter sido provocado por movimentos de 
vertente.  
 
Da localidade de Serro Ventoso (12), pertencente ao concelho de Porto de Mós, 
surgem relatos de movimentos de vertente desencadeados em 1 de Novembro de 1755: 
[…] hum penhasco que está perto deste lugar de Serro Ventozo porque 
rebentaram delle muitas pedras e abalou outras muitas mais. 
Inquérito ao Marquês de Pombal, 1756 in Pereira de Sousa, 1932: 1004. 
 
Em Alegrete (13), Portalegre, verificou-se igualmente um movimento de vertente: 
Mostrou ser nesta terra o impulso do tremor de terra mayor e mais intenso 
para a parte do sul, por ficar em miserável estado ainda que não cahio por 
terra, huma Irmida do Sr. São Pedro extra muros desta villa, caindo ao mesmo 
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tempo algumas paredes de farrejaes vizinhos, e humas ameias das muralhas, 
que dizem para a mesma parte; e só huma única caza situada em hum cabesso, 
e inhabitada, em correspondência da dita Ermida de S. Pedro, se, arruinou 
inteiramente, por terra e houve pessoas que disserão que no mesmo tempo em 
que a virão cahir, virão também sahir da mesma caza lavaredas de fogo, e 
muito fumo observando em hum grande penhasco que lhe fica fronteiro, fazer-
se em pedaços. 
Inquérito ao Marquês de Pombal, 1756 in Pereira de Sousa, 1919: 395.  
 
 
A Ermida de Sr. São Pedro ainda existe actualmente, apesar de completamente 
degradada. Localiza-se na vertente sul do Castelo de Alegrete. Existem alguns blocos 
nas proximidades da capela, os quais poderão ser os referidos na descrição.  
 
Na Trafaria (16), ainda no sismo de 1755, registou-se um fenómeno de afundamento, 
cuja descrição não permite fazer uma classificação exacta, mas parece estar associado a 
um movimento de vertente: 
Dous mezes depois do Terremoto, vi na Trafaria huma casa com vestígios 
exteriores, e interiores de subverção de alguns palmos. Atrribui aquelle 
phenomeno ao terreno arenoso daquelle sitio, de cujo parecer forão muitas 
pessoas intelligentes, que se achavão na minha companhia. 
Moreira de Mendonça, 1758 in Pereira de Sousa, 1928: 852-853. 
 
 
Neste último movimento de vertente a pouca informação encontrada apenas permitiu 
a sua localização ao nível da localidade. 
No Algarve, o sismo de 1755 afectou a Fortaleza do Pinhão (Lagos) (18), no entanto, 
ficam algumas dúvidas se terá sido em consequência de um movimento de vertente 
desencadeado pelo sismo ou por acção do maremoto: 
De muitos assaltos ficou illeza a respeitável Fortaleza da Ponta da Bandeira: 
a do Penhão se arruinou, aparteando-se da terra firme hum troço do rochedo, 
que a sustentava, e ficou de todo inútil. 
Faria e Castro, 1786 in Pereira de Sousa, 1919: 13. 
 
 
A fortaleza ficou totalmente destruída pelo sismo e consequente maremoto de 1755, 
restando apenas alguns vestígios das muralhas (Marques, 1997), tendo sido construído 
em 1762 um novo forte (Figura 5. 5). Marques (1997), ao estudar a evolução das arribas 
nesta área até à actualidade, considera que o recuo local que se verificou “foi importante 
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mas deve ser interpretado com precauções, visto que pode ter abrangido essencialmente 
terrenos da cobertura plio-plistocénica, muito menos resistente do que o substrato 
miocénico” (Marques, 1997: 321).  
 
 
Figura 5. 5 - Localização do Forte do Pinhão destruído em 1755 (Marques, 1997: 324). 
 
 
Em 20 de Janeiro de 1856, verificou-se um movimento de terreno no antigo Collegio 
dos Nobres (19), edifício actualmente pertencente à Universidade de Lisboa e onde se 
encontra o Museu de Ciência e o Jardim Botânico:  
A’quella mesma hora desabou um grande lance do muro da cerca do antigo 
Collegio dos Nobres, talvez no comprimento de 30 a 40 pés, cahindo ao mesmo 
tempo uma immensa quantidade de terra que o mesmo muro sustentava; o 
desabamento produziu um estampido que atterrou os visinhos. Há quem queira 
attribuir o abalo que se sentio ao desmoronamento, mas a pessoa que moram 
distantes ouvimos dizer que haviam sentido o abalo. 
Jornal do Commercio de 20 de Janeiro de 1856 in Pereira de Sousa, 1928: 887. 
 
As descrições são pouco seguras relativamente à ocorrência de um sismo. O Jornal 
do Comercio (in Pereira de Sousa, 1928: 887) refere que são principalmente os 
moradores do “bairro da Patriarchal Queimada” (no Príncipe Real) e da “Calçada do 
Salitre” que afirmam a ocorrência de um sismo. No catálogo de Martins e Mendes 
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Victor (2001) estão registados sismos nos dias 4, 11, 12 e 19 de Janeiro de 1856, que 
poderão ser responsáveis pelo movimento descrito. 
 
No sismo de 23 de Abril de 1909 os movimentos de vertente encontram-se 
essencialmente no centro do país, o que é compreensível tendo em conta a 
localização do epicentro deste sismo. Do Castelo de Leiria descreve-se a queda de 
blocos: 
[…] a colina do castello de Leiria deslocaram-se alguns blocos de rocha. 
Choffat e Bensaúde, 1912: 92. 
 
Em Serro Ventoso, verificam-se em 23 de Abril de 1909, tal como em 1755, novos 
movimentos de vertente: 
[…] do Serro Ventoso e de Porto de Moz referem-se ao desabamento de 
blocos. Trata-se talvez do mesmo rochedo. 
Choffat e Bensaúde, 1912: 92. 
 
A identificação deste movimento, tal como o ocorrido em 1755 na mesma localidade, 
apresenta grandes dificuldades. Toda esta área foi já estudada e objecto de um 
levantamento de pormenor, efectuado por Rodrigues (1998), que apresentou uma 
cartografia dos movimentos de vertente identificados. No que concerne especificamente 
aos desabamentos, Rodrigues (1998) fez a distinção entre desabamentos recentes e 
actuais dos desabamentos antigos. Foram identificados pela autora, na área de estudo, 
dois desabamentos antigos de grande dimensão, com formas conservadas: desabamento 
da Arrasada, na vertente esquerda do vale do rio Alcaide e desabamentos das Fontes de 
Baixo, na Fórnia de Alvados. Relativamente a este último, Rodrigues (1998) coloca 
algumas dúvidas relativamente ao factor desencadeante, referindo a hipótese de estar 
relacionado com um sismo de magnitude importante, tal como o de 23 de Abril de 1909. 
Não está fora de questão ser este o movimento a que Choffat e Bensaúde (1912) se 
referem, pois o desabamento das Fontes de Baixo localiza-se a oeste entre as localidades 
de Serro Ventoso e Porto de Mós, no entanto, esta hipótese teria de ser mais bem 
fundamentada. Também não é de excluir que o movimento de vertente de 1909 tenha 
sido reactivado anos depois do sismo e, por isso, marcado como desabamento recente e 
actual por Rodrigues (1998). Por último, existe ainda a possibilidade de que as marcas 
deste movimento sejam dificilmente perceptíveis 100 anos após da sua ocorrência e por 
isso não tenha sido cartografado. 
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Ainda com o sismo de 23 de Abril de 1909 ocorreu numa ilhota do Tejo um 
movimento de vertente:  
Em uma ilhota do Tejo, perto de Vallada, deu-se um escorregamento de 
terrenos de alluviões o que succede de vez emquando sem abalos sísmicos. 
Choffat e Bensaúde, 1912: 92. 
 
Da Ribeira de Tera é descrita a provável cicatriz de um movimento de vertente:  
Cabeção (Mora): Nas margens da ribeira de Tera produziu-se uma fenda em 
consequência do desabamento de terreno 
Choffat e Bensaúde, 1912: 92. 
 
Na mesma data (23 de Abril de 1909), Choffat e Bensaúde (1912: 83) referem que: 
Além d'isso, a 5 km. da localidade [Alcaria Ruiva], no sitio denominado 
Borão, abateu uma porção de terreno de alluvião, em 300 metros quadrados, 
afundindo-se um metro aproximadamente.  
 
É provável que os autores, se refiram à Serra do Barão, e não Borão, uma serra 
alongada e de relevo pouco vigoroso, que se eleva a 100-150 metros acima dos xistos 
adjacentes (Feio, 1952), localizada nas proximidades de Alcaria Ruiva. No entanto, 
tendo em conta a escassez das evidências topográficas deixadas por este movimento, 
torna-se difícil actualmente a sua delimitação com pormenor.  
No sismo de 1969, os relatórios realizados na altura referem “desmoronamentos de 
terra” em Portugal Continental, na costa algarvia:  
Verificaram-se, ainda, desmoronamentos de terra na Madeira e na Costa 
algarvia, em Sagres, na Praia de D. Ana (Lagos) e em Nossa Senhora da 
Rocha (Armação de Pêra). 
Mendes, 1970: 7. 
Marques (1997) analisou a evolução da Costa Algarvia no período entre 1947 e 
1992, através da análise da fotografia aérea. Este autor encontrou em Sagres 8 
movimentos de vertente que ocorreram em períodos de tempo que incluíram o sismo de 
1969, na Praia D. Ana (Lagos) 2 movimentos encontram-se na mesma situação e na 
Praia da Sr.ª da Rocha (Armação de Pêra) apenas 1. No entanto, não é seguro que os 
movimentos de vertente encontrados por Marques (1997) correspondam aos referidos 
por Mendes (1970), como tendo sido desencadeados pelo sismo de 1969. 
Adicionalmente, na análise da distribuição temporal dos movimentos de vertente, 
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Marques (2003) não identificou um aumento significativo de movimentos de vertente 
com o sismo de 28 de Fevereiro de 1969. 
Foi realizado um relatório por Trepa em 1969 (Inquérito feito nas Províncias da 
Estremadura, Alto-Alentejo, Baixo-Alentejo e Algarve sobre o sismo de 28 de Fevereiro 
de 1969), que poderia dar mais indicações relativamente a localizações mais precisas 
dos movimentos e das suas características. No entanto, infelizmente, este documento 
não foi localizado na biblioteca do Instituto de Meteorologia. 
 
5.2 MOVIMENTOS NÃO CONSIDERADOS NA BASE DE DADOS 
Apesar de inicialmente integrados na base de dados, foram posteriormente retirados 
os movimentos de vertente em que o factor desencadeante não parecia corresponder à 
actividade sísmica. Desta forma, foram excluídos o movimento de vertente de 
Novembro de 1587 em Loulé e os movimentos de vertente de 17 de Dezembro de 2009 
em arribas do Algarve.  
O movimento de 1587, pela descrição apresentada, poderá mais facilmente ser 
associado ao factor desencadeante precipitação: 
Em os últimos dias do mês de Novembro de 1587 se começou a cobrir o ceo de 
denças, e denegridas nuvens, que vindo da parte do Nascente se ajuntou a 
outra que vinha do Poente sobre a villa de Loulé e dando um grande trovão 
despedio e si hum rayo, e começou a terra a tremer com muita violência, em o 
qual tremor se aruinou a villa, e se subverteo a rua chamada de Portugal, com 
cento e tantas moradas de cazas, em que morrerão 170 Pessoas, das quais só 
se acharão 45 para se lhe dar sepultura. 
Pereira de Sousa, 1919a: 107. 
 
Este movimento surge como um acontecimento isolado, não se tendo registado mais 
danos em outro local do país ou de Espanha. No catálogo sísmico de Martins e Mendes 
Victor (2001) esta data surge associada a um sismo de magnitude 6, podendo, no 
entanto, tratar-se de um falso sismo, caso, como parece, a informação de apoio seja 
apenas o movimento de Loulé. 
Foram identificados movimentos de vertente com o sismo de 17 de Dezembro de 
2009, identificados pela Administração da Região Hidrográfica do Algarve (ARH 
Algarve) – informação não oficial - em arribas do Miocénico, na Praia da Baleeira e na 
zona da Torre da Medronheira. Na praia da Baleeira (Albufeira) o movimento terá 
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ocorrido num local onde o mar não incide na base da arriba, mas numa vertente 
intervencionada e cujo desabamento se associa a problemas de drenagem. Na zona da 
Torre da Medronheira, o movimento ocorreu entre a Praia de Olhos de Água e a Praia 
Maria Luísa (Albufeira). Os valores de precipitação acumulada não são muito elevados 
(Figura 5. 6), no entanto, se associarmos os valores elevados de agitação marítima 
verifica-se probabilidade de ocorrer movimentos de vertente. Desta forma, o factor 
desencadeante poderá estar associado às condições meteorológicas e a ondulação, sendo 














































































Figura 5. 6 - Valores de precipitação acumulada na estação de São Brás de Alportel, entre 
1.09.2009 e 18.12.2009 (http://snirh.pt). 
 
Relativamente ao litoral do Algarve, mais especificamente a Praia Maria Luísa, fora 
já associada a probabilidade da ocorrência de um movimento de vertente com a 
actividade sísmica. Em 21 de Agosto de 2009, verificou-se um movimento de vertente 
num leixão no sector Este da praia Maria Luísa, resultando na morte de 5 pessoas e 
ferimentos em outras 2 pessoas. A ocorrência de movimentos de vertente durante os 
meses de Julho e Agosto é muito rara, pois a sua distribuição anual acompanha de perto 
a actividade dos agentes meteorológicos (precipitação e agitação marítima), não se 
verificando relação, nesta situação, entre estes agentes e o movimento de vertente 
(Teixeira, 2009). Uma semana antes do acontecimento, a ARH realizou vistorias ao 
local não se observando indícios que antecipassem o movimento que acabou por se 
verificar (Teixeira, 2009). No relatório apresentado pela ARH (Teixeira, 2009), é 
referido um sismo de magnitude 4,2, três dias antes do movimento de vertente, não 
sendo, no entanto, possível confirmar o seu eventual contributo, concluindo-se que o 
movimento desencadeante neste caso é desconhecido, situação que aconteceu em 15% 
dos movimentos verificados nos últimos 14 anos (Teixeira, 2009).  
74 
5.3 CASOS DE ESTUDO  
5.3.1 Lardosa 
Referências históricas 
A primeira descrição que surge, e que pelas suas características se pode classificar 
como movimento de vertente, refere-se ao Rio Cavalum, no lugar da Lardosa, com data 
incerta, mas considerada como pertencente ao ano 309 ou 382:  
Península Aguiar, Pe J. Monteiro; A Terra de Penafiel, Porto, 1943, p.143 A 
respeito de Lardosa, freguesia de Paredes, refere uma tradição segundo a 
qual: “havia muitos séculos, por ocasião dum cataclismo de chuva, trovões e 
tremores de terra, parte do monte que jaz a montante do lugar de Lardosa se 
despenhara sobre o rio Cavalum, e que este mudara, então, de leito ali”. 
[Acrerscenta ainda]: “Tal facto, se verdadeiro, explicaria o nome de Lardosa 
de “Larum-i:” e, com efeito, a História regista três cataclismos daquela 
natureza na nossa Península, no séc. IV da era de Cristã em 309, 365, 382. 
Obs: Refere ainda uma doação de Paço de Sousa no ano 1105 que no seu 
entender favorece essa tradição.  
Barata et al., 1989: 23. 
 
Existe ainda actualmente um lugar no concelho de Penafiel, freguesia de Rans, com a 
designação de Lardosa, situado na proximidade do Rio Cavalum e integrado na antiga 
área do Vale do Sousa (Figura 5. 7). 
 
 Figura 5. 7 - Localização da bacia do rio Cavalum e da área de estudo. 
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Características da Área 
A área da bacia do Rio Cavalum é ocupada por rochas graníticas (Figura 5. 8), 
fazendo parte de uma faixa que se estende do Minho às Beiras (Medeiros e Moreira, 
1980). O substrato granítico apresenta características muito uniformes. Na parte NE da 
bacia dominam os granitos porfiróides, de grão grosseiro, com duas micas, 
essencialmente biotíticos. São os granitos mais antigos e apresentam fracturação com 
orientação preferencialmente NW-SE e NE-SW. Seguem-se na série os granodioritos e 
raros quatzodioritos biotíticos, dispersos pela bacia, mas localizados preferencialmente 
nas áreas de contacto entre os dois fáceis de granito porfiróide (Medeiros e Moreira, 
1980). Na área central da bacia estendem-se os granitos monzoníticos porfiróides, de 
duas micas, essencialmente biotiticos, cuja intrusão se presume que foi condicionada 
pela fracturação (Medeiros e Moreira, 1980). São igualmente estes granitos que se 
encontram na área da Lardosa. Encontram-se ainda, em afloramentos alongados nas 
direcções NE-SW e N-S, microgranitos alcalinos turmalino-moscoviticos (Medeiros e 
Moreira, 1980).  
 
 
Figura 5. 8 - Geologia da bacia do Rio Cavalum. 
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Relativamente ao relevo, a bacia divide-se em duas grandes áreas. Na parte este e 
num pequeno sector a sul o relevo é mais acidentado, com altitudes que variam entre 
220 e 580 m. Na área junto ao sector terminal do Rio Cavalum, antes de desaguar no 
Rio Sousa, o relevo é pouco acidentado, sendo marcado por vales planos e largos. 
 
Movimento de vertente desencadeado pelo sismo 
A época em que ocorreu este movimento caracteriza-se pela carência de dados 
arqueológicos e escassas fontes documentais (Lima, 2008), para o território que viria a 
ser Portugal, e principalmente para a região do Vale do Sousa. No entanto, o lugar da 
Lardosa é referido no mais antigo documento português existente na torre do Tombo, 
datado de 882, numa alusão à fundação do Mosteiro de S. Pedro de Lardosa (Santos, 
2004). Algumas referências associam este documento ao lugar de Cête, no concelho de 
Paredes, sendo que esta confusão resulta da posterior “transferência” do mosteiro de 
Lardosa para aquela localidade (Santos, 2004). A localização original deste mosteiro 
seria no ainda existente lugar de Lardosa, junto à localidade de Rans, apesar de nesta 
área não se ter identificado qualquer vestígio de edifício monástico (Santos, 2004). É a 
este lugar que se refere igualmente Monteiro (1943). A informação registada por 
Monteiro (1943) chegou-lhe por via oral, por um antigo criado do padre Joaquim da 
Arreigada. A informação de base na qual este padre se teria apoiado é desconhecida. A 
única informação escrita que permite defender este acontecimento é do ano de 1105, 
referente a uma doação de Paço de Sousa, que refere in laordosa in ipso cauvauco 1.º 
Kasal…”em Lardosa, no próprio Cabouco, um casal (Cf. Cit. Bolet. Bibl., vol. III, pág. 
82 in Monteiro, 1943: 213). Cauvauco, poderia ser, segundo o autor, no sentido de 
cabouco, cavidade, covão ou buraco, provocado por algum movimento de vertente. Um 
aspecto interessante a salientar, é a existência de uma antiga ponte (Figura 5. 9) que se 
encontra em parte soterrada, a leste da ponte existente na localidade de Ponte Nova 
(Monteiro, 1943). Esta ponte confirma uma alteração do leito do rio, que poderá ter sido 
provocada pelo hipotético movimento de vertente, ou pelo assoreamento natural.  
Na procura de evidências topográficas do acontecimento, observa-se no monte a Este 
do lugar da Lardosa, uma possível localização para o movimento de vertente referido. O 
monte apresenta uma concavidade (Figura 5. 10 e Figura 5. 11), e o rio encaixa 












Figura 5. 11 - Hillshade da área de estudo em Lardosa. 
 
 
Evidências do desencadeamento sísmico do movimento 
A informação sobre a data de ocorrência do sismo é duvidosa. Monteiro (1943: 212) 
associou o acontecimento sobretudo ao sismo de 382, por ter lido algures que este fora 
memorável em toda a Península pelos deslocamentos de terras e desmoronamentos que 
então se deram, e não ter conhecimento de outro posterior, com essas características. 
A informação de base é assim pouco segura, no entanto, a informação sobre o próprio 
movimento de vertente e as suas características poderá fornecer mais informação sobre 
a datação do sismo, estudo que terá de ser desenvolvido posteriormente.  
 
 
5.3.2 Costa do Castelo 
Referências históricas 
Na cidade de Lisboa é possível encontrar referências da ocorrência de movimentos 
de vertente na Costa do Castelo (Figura 5. 12). Este local, durante séculos não foi mais 
que um caminho de passagem. Herculano (in Andrade, 1959b: 78) refere que: 
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Havia em algumas cidades antigas, bairros, de onde os inconvenientes de 
residência afugentavam os moradores. Estes bairros eram os do recinto da 
povoação primitiva. Para reter aí os habitantes concediam-se-lhes privilégios 
especiais. 
 
Nas imagens da época vemos a Alcáçova isolada (área actualmente apenas designada 
por Castelo de São Jorge), sem ocupações ao longo das suas encostas (Andrade, 1959b) 
(Figura 5. 13). D. Manuel I (1469-1521) com o objectivo de urbanizar estas áreas edita 
um Alvará, em 10 de Janeiro de 1499, que concede privilégios a quem construir casas 
desde a porta de Alfofa até ao postigo de Santa Maria da Graça (Andrade, 1959b). No 
entanto, sucessivos movimentos de vertente e destruições das novas edificações, com 
danos para o castelo e paços, levaram D. Manuel I, em 21 de Junho de 1504, a publicar 




Figura 5. 12 - Localização da área de estudo da Costa do Castelo. 
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Figura 5. 13 - Extracto de Lisbona per praeclara Portugalliae metropolis, de Rombout van den 
Hoeye, de 1660 (http://purl.pt/1714 [acedido em 01.2010]). 
 
Destes pequenos movimentos que terão motivado a referida decisão de D. Manuel I 
existe pouca informação. No entanto, em 1512 existem relatos da ocorrência de um 
grande movimento de vertente na Costa do Castelo, que terá sido desencadeado por um 
sismo, já referido no capítulo 4. Garcia de Resende contemporâneo deste movimento de 
vertente escreveu na sua Miscellania (Resende, 1973: 371): 
Vi que em Lixboa cahio/ da costa gram cantidade,/ duas ruas destruhio,/ 
duzentas casas sumiu,/ foy gram temor na cidade,/ aquestes tremores taes,/ e 
outros muytos signaes/ vemos, sem termos lẽbrança/ de Deos, nem fazer 
mudança/ de nossas vidas mortaes. 
Pereira de Sousa (1928: 567) refere que: 
…as muralhas da Praça Nova, praça que está situada a N.E., remontam na 
maior parte ao domínio mussulmano, tendo resistido a vários terremotos, 
embora alguns lhe fizessem estragos, como o de 1512, em que chegou a 
desabar neste ponto de Lisboa uma porção do monte do lado N.O. que foi 
soterrar a povoação chamada vila Quente e destruir o Mosteiro da Rosa. 
 
O mosteiro da Rosa será abordado mais à frente, no entanto, relativamente à Vila 
Quente parece comprovado que este local sofreu um movimento de vertente em 1512.  
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Esta vila constituía um conjunto aglutinado de edifícios na encosta do castelo de São 
Jorge. Moreira de Mendonça, na História Universal dos Terremotos, (in Andrade, 
1959b: 90) escreve:  
Várias moradas de casas fora das portas de Santo André por baixo do castelo, 
naquela parte em que subia hum caminho para a Porta do Moniz [...] A este 
citio chamavão villa-quente, e há tradições, que com hum terremoto desabou 
alguma eminência de terra mais vizinha á muralha que destruiu aquela mesma 
povoação. Deste, e semelhantes sucessos, que poderão acontecer em outros 
citios se fabricaria a noticia daquellas subversões que tenho por incertas.  
O tombo de 1573 (in Andrade, 1959a: 122) refere-se à Vila Quente, mas neste caso 
relativamente à artéria:  
Casas na rua que vai da porta de Santo André para o postigo de Sam 
Lourenço que por outro nome se chama villa quente.  
Considerando as transcrições relativas à Vila Quente podemos situar esta área entre a 
porta de Santo André até ao postigo de São Lourenço e tendo como fundo a Porta do 
Martim Moniz, pertencente à muralha do Castelo de São Jorge (Figura 5. 14). 
  
 
Figura 5. 14 - Colina do Castelo de São Jorge e a localização provável de Vila Quente. 
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Nos estudos sobre a Mouraria do séc. XV (Oliveira e Viana, 1993; Faro, 2001) não 
surgem referências à Vila Quente. Nas representações das vias existentes nesta altura, a 
Mouraria surge como uma pequena parcela triangular, mas cujos limites e área de 
influência iria para além das portas localizadas (Oliveira e Viana, 1993). No entanto, o 
espaço presumivelmente correspondente à Vila Quente não estava incluída na área 
correspondente à Mouraria, o que leva a crer que a sua construção terá ocorrido 
posteriormente, possivelmente depois do Alvará de 10 de Janeiro de 1499 referido 
anteriormente.  
 
Relativamente ao mosteiro da Rosa, que se encontra no local do actual Palácio da 
Rosa, este é muitas vezes referenciado como tendo sofrido danos no terramoto de 1512. 
Nipho (1755 in Moreira, 1991: 16) refere-se a este abalo: 
[…]em 28 de Janeiro de 1512 sentiu Lisboa um terrível terremoto no qual se 
subverteram 200 moradas de casas situadas na Costa do Castelo e monte junto 
a ela, caiu o Mosteiro da Rosa, morreram 2000 pessoas, o ar se acendeu em 
forma que parecia querer abrasar a cidade e choveu sangue. 
Sabe-se que o contrato de aforamento do muro e torres sobre a porta de São Vicente 
dos vereadores da Câmara de Lisboa a Luís de Brito data de 2 de Março de 1508 
(http://digitarq.dgarq.gov.pt?ID=4345777). No entanto, vários documentos referem que 
a construção do dito mosteiro foi iniciada em 1519 (CML, 1950-1972), existindo assim 
provavelmente uma confusão entre o sismo de 1512 e 1531, justificável pela 
proximidade das datas. A falta de informação existente nesta altura permitia que eventos 
que não estavam ligados fossem associados. O mais provável é que o mosteiro tenha 
sido apenas afectado pelo terramoto de 1531, como se depreende da seguinte referência: 
[…]o ímpeto da terra e penedia que se receou muito que houvesse o pobre 
convento de ficar sepultado e nele todas as suas moradoras e, assim foi 
necessário desampará-lo. 
CML, 1950-1972: 309-310. 
Entre o movimento de 1512 e 1531 existem referências de intervenções na Costa do 
Castelo. Em 10 de Março de 1523, já no reinado de D. João III, foi mandado que se 
desfizessem os caminhos feitos para que a água pudesse escoar livremente e fossem 
plantadas salgadeiras (Andrade, 1959b). No Inverno de 1544, D. João III manda um 
novo auto de vistoria ao local e pede providências (Andrade, 1959b). Em 16 de Julho de 
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1563, no reinado de D. Sebastião, um novo alvará obriga ao pagamento de multa e até à 
prisão a quem extraísse barro, areia ou terra na Costa do Castelo (Azevedo, 1900; 
Andrade, 1959b). 
 
Características da Área 
A área em estudo localiza-se na Colina do Castelo de São Jorge. O substrato 
geológico desta área, bem como da área envolvente, é composto por terrenos do 
Miocénico, aflorando Argilas de Forno do Tijolo (MIVa); Areias de Quinta do Bacalhau 
(MIVb); Calcários de Casal Vistoso (MVa1); e Areias com Placunamiocenica (MVa2) 
(Figura 5. 15). Na base da Colina do Castelo de São Jorge encontra-se a formação de 
Argilas de Forno do Tijolo (MIVa). Esta formação corresponde à maior transgressão do 
Burdigaliano e é constituída por areias finas argilosas, de cor cinzenta azulada (Pais et 
al., 2006).  
 
Figura 5. 15 - Geologia da área da Costa do Castelo e região envolvente, e corte geológico. 
 
A formação das Areias de Quinta do Bacalhau é constituída por areias arcósicas 
fluviais, com bancadas de argilitos correspondentes a canais e a depósitos pelíticos de 
planícies de inundação, constituíndo depósitos relativamente espessos 
(aproximadamente 35m) (Pais et al., 2006). A formação dos Calcários de Casal Vistoso 
apresenta-se como uma bancada carbonatada, gresosa, por vezes grosseira (Pais et al., 
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2006). O topo da Colina do Castelo é composto pela formação das Areias com 
Placunamiocenica, constituída por areias (fluviais e eólicas), seixos e argilas arenosas 
com vegetais e ostras (Pais et al., 2006). Sobrepondo-se a estes materiais miocénicos, 
encontram-se materiais de cobertura (essencialmente aluviões), para além de aterros 
artificiais. Os aterros são uma presença quase constante na área de estudo (Figura 5. 16), 
com espessuras muito diversas, (Lopes, 2001). Na vertente norte do Castelo a espessura 
é muito diminuta, o que já não se verifica na vertente oeste.  
 
 
Figura 5. 16 - Espessura do aterro na Colina do Castelo e na área envolvente (Lopes, 2001, 
modificado). 
 
A estrutura geológica corresponde a um suave monoclinal com inclinações para SSE 
(Almeida et al., 1997). Em termos de litologia, e como já foi referido, as areias e as 
argilas são dominantes nas formações presentes na área (Almeida et al., 1997) (Quadro 
V. I). 
Na área de estudo, as formações miocénicas quase não são produtivas em termos 
hidrogeológicos, no entanto, a alternância de camadas com diferentes permeabilidades 
permite a criação de níveis de água suspensos, mas não a sua exsurgência na encosta 
(Geocontrole, 1988). 
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 Areias com Placuna miocenica 
e “Calcários do Casal Vistoso” 
“Areias da Quinta 
do Bacalhau” 
“Argilas do forno 
do Tijolo” 
“areias” 100% 50% 60% 10% 
“argilas” - 30% 30% 85% 
“rochas” - 20% 10% 5% 
 
 
Em termos geomorfológicos, a área do Castelo de São Jorge é uma área muito 
acidentada, impondo-se na paisagem a Colina do Castelo, que domina as áreas 
aplanadas da zona ribeirinha e baixa pombalina, com comandos variáveis entre 70 e 80 
metros. As áreas declivosas correspondem, maioritariamente, aos materiais mais 
resistentes do Miocénico (calcários), enquanto as áreas com declive suave 
correspondem aos depósitos aluvionares (Lopes, 2001).  
 
Movimento de vertente desencadeado pelo sismo  
Considerando as referências históricas descritas anteriormente, surge como mais 
plausível que elas se referem não apenas a um, mas sim a dois movimentos de vertente, 
numa área que se caracteriza por uma tendência acentuada para a instabilidade 
geomorfológica. Um dos movimentos terá ocorrido em 1512 e terá afectado a Vila 
Quente, e o outro terá sido desencadeado pelo sismo de 1531, afectando o Mosteiro da 
Rosa, o qual ainda não existia à data do primeiro evento.  
As evidências da ocorrência de movimentos de vertente na área da Costa do Castelo 
são muito difíceis de encontrar actualmente (Figura 5. 17). Localizada próximo do 
centro da cidade de Lisboa, esta área encontra-se num espaço extremamente dinâmico 




Figura 5. 17 - Costa Norte do Castelo na actualidade (www.bing.com/maps/[acedido em 
4.2010]) 
 
Passados aproximadamente cinco séculos desde a ocorrência dos dois movimentos, a 
topografia original encontra-se muito alterada. Sucederam-se desde essa altura muitas 
obras na área em estudo, das quais se destacam os trabalhos levadas a cabo nos períodos 
manuelino e pombalino. Depois do édito de expulsão dos mouros em 1496, a mouraria e 
os bairros na costa norte do castelo sofreram grandes alterações, com a transformação 
da mouraria num bairro cristão e a construção de novos edifícios (Oliveira e Viana, 
1993). D. Manuel realizou durante o seu reinado grandes obras de canalização. O vale 
do Areeiro, que na parte inferior é constituído pelos montes de Sant’Anna, Castelo, 
Graça, Senhora do Monte e Penha de França (Azevedo, 1900), em época histórica, 
localizava-se em posição próxima da base da encosta esquerda do Largo Martim Moniz, 
próximo da Mouraria e da Colina do Castelo, à altitude aproximada de 13 m (Angelucci 
et al., 2004). Depois de, sobre ele, terem sido construídas várias pontes (Vieira da Silva, 
1987) e de ter sido parcialmente canalizado, a partir de 1685 passou a ter o seu percurso 
totalmente subterrâneo (Azevedo, 1900). Após o sismo de 1755, toda esta área foi 
sujeita a intensas remodelações e alterações morfológicas (Muralha, 2002 in Angelucci 
et al., 2004). Com todas estas modificações, representar a topografia existente aquando 
dos movimentos de vertente apresenta-se como uma tarefa complicada, se não 
impossível. 
As muralhas da cerca moura e da cerca fernandina (séc. XIV) (Vieira da Silva, 1987) 
constituem um elemento de referência por serem anteriores aos movimentos de vertente, 
e por ainda hoje se manterem alguns troços. As pesquisas realizadas apenas indicam, 
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próximo das datas dos dois movimentos, uma reconstrução de um troço da Muralha em 
1510, ou seja, dois anos antes do primeiro movimento:  
Decorrido pouco mais de um século depois da conclusão, uma grande 
extensão do lanço oriental da cerca, desde o Postigo de S.to André subindo até 
à Graça, e descendo até ao Postigo de S. Vicente ou do Arcebispo, achava-se 
tão arruinado, que para o seu refazimento ou reparação foi necessário dar de 
arrematação, no ano de 1510, “o corregimento e repayro homde os mouros” 
(deste troço da cerca) “estam muyto denefficados”. 
Vieira da Silva, 1987: 22. 
A porta de São Lourenço foi demolida em 1700 (Andrade, 1959b), e o troço da 
muralha que parte da Torre de São Lourenço para a porta da Mouraria foi minada e 
furada a mando do Visconde de Ponte de Lima (Gonçalves, 1984). Com a construção 
das Escadinhas da Saúde, o que restava deste troço foi parcialmente demolido e 
completamente destruído até aos alicerces, quando em 1903 se construíram os edifícios 
do lado norte (Vieira da Silva, 1987). Desta forma, o facto das muralhas se manterem 
após os movimentos, sendo apenas afectadas posteriormente, está de acordo com a 
hipótese da existência de dois movimentos, pois as duas áreas encontram-se separadas 
pela muralha.  
 
Movimento da Costa do Castelo de 1512 
Para o movimento de 1512 procurou-se informação sobre escavações arqueológicas 
com o objectivo de apoiar uma localização mais precisa do movimento. Na Figura 5. 18 
estão representadas as escavações realizadas próximo da área de estudo e consultadas no 
Arquivo da Arqueologia Portuguesa, do Instituto de Gestão do Património 
Arquitectónico e Arqueológico (IGESPAR). Não foi encontrada informação que possa 
ser directamente associada à ocorrência de um movimento de vertente, focando-se a 
maior parte dos relatórios no estudo das cerâmicas encontradas. No entanto, surgem em 
alguns locais registos coerentes de grupos de materiais e cerâmicas correspondentes às 
construções Manuelinas e Terramoto de 1531 (Rua João do Outeiro; Rua da 
Mouraria/Escadinhas da Saúde) e os níveis de aterro do Terramoto de 1755 (Quarteirão 
dos Lagares; Rua São Pedro Mártir; Rua da Mouraria/Escadinhas da Saúde; Rua de S. 
Pedro Mártir). Na escavação da área pertencente ao Teatro Taborda e Quinta do 
Coleginho os materiais encontrados são diversos e de várias épocas, no entanto, não 
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foram encontrados vestígios da ocorrência de estruturas (IGESPAR; 1988). No relatório 
considera-se que esta área seria provavelmente local de entulho desde épocas recuadas 
(IGESPAR, 1988). Os vestígios mais antigos datam de época romana e devem ter 
ocorrido devido a “escorrências”. Outro aspecto importante é referido na interpretação 
dos perfis do Georadar (IGESPAR, 1988).  
A investigação permitiu identificar uma possível passagem subterrânea que 
aparece parcialmente “destruída” e de dimensões variáveis, na realidade 
passagem de uma largura de cerca de 2 metros, em relação ao corte n.3, e um 
metro em relação ao perfil n.1).  
O desenvolvimento desta cavidade aparece-nos irregular nos seus contornos, 
pelo que nos aparece parcialmente desmoronada, na realidade também a 
altura varia entre um máximo de 1,5metros e um mínimo de 0.70metros. É de 
salientar que a cavidade parece terminar em relação ao perfil n.º4; poderá ter 
sido provocada também por um desmoronamento da camada superior. 
Na área estudada não foi detectada a presença de canalizações ou outras 
esfraestruturas.  
 
As escavações arqueológicas não conseguiram atingir o espaço oco referido nos 
perfis de Georadar, o que daria informações importantes sobre o teor da estruturação e 
uma possível datação, no entanto, surge como um ponto de referência neste estudo por 
se apresentar desmoronado.  
A área encontra-se distribuída em patamares, separados por muros de sustentação de 
terra, com o objectivo de vencer o próprio declive. A Quinta do Coleginho, colégio de 
St. Agostinho, foi mandada construir na segunda metade do século XVI, havendo 




Figura 5. 18 - Escavações arqueológicas realizadas próximo da Costa do Castelo. 
 
Tendo como base a localização da Vila Quente (Figura 5. 14) e a informação 
arqueológica supra referida, foi delimitada a localização mais provável do movimento 
de vertente ocorrido em 1512. A vertente norte, que terá sido afectada pelo movimento, 
apresenta actualmente um declive médio de aproximadamente 19º e um comando de 
65m. Considerando a representação do movimento de 1512 na Figura 5. 19, este teria 
afectado uma área de aproximadamente 9 000 m2, com comprimento máximo de 115m 
e largura de 92m. A cicatriz do movimento encontrava-se imediatamente a seguir ao 
largo Menino de Deus e afectou as camadas dos Calcários de Casal Vistoso; as Areias 
de Quinta do Bacalhau e as Argilas de Forno do Tijolo. Considerando as características 
geológicas da área, e por não ter afectado a área de modo muito marcado 
topograficamente, é provável que se trate de uma escoada de solo (rapid soil flows). 
Tendo em conta que as casas na mouraria desta época eram idênticas às medievais 
(Oliveira e Viana, 1993), sendo construções térreas e que quase não tinham fundações, 
admite-se que estas tenham sido destruídas e arrastadas pelo movimento em direcção à 
base da vertente, explicando-se assim os poucos vestígios arqueológicos encontrados na 
área.  
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Figura 5. 19 - Movimentos de vertente na Costa do Castelo. 
 
 
Movimento da Costa do Castelo de 1531 
O movimento de 1531 ocorrido na Costa do Castelo terá afectado o Mosteiro da 
Rosa. A existência de uma inflexão nas curvas de nível no sector a N do Palácio da 
Rosa constitui o único indício topográfico (área de depleção) da existência de um 
movimento de vertente nesta área.  
Relativamente à informação sobre os danos no mosteiro, sabe-se que após o sismo e 
consequente movimento de vertente as freiras foram obrigadas a abandonar o mosteiro, 
repartindo-se pelo mosteiro do Salvador e da Anunciada, e apenas quando terminaram 
os tremores regressaram ao convento sendo necessário realizar obras “pêra hum mosteyro 
que começava de novo, e assim se vio grande augmento […], no material da casa, fazendose 
[…] as portarias de fora e de dentro...” (CML, 1950-1972: 310). Relativamente à Igreja de 
S. Lourenço, a sul do mosteiro da Rosa, sabe-se que depois do sismo de 1531 e do 
estrago que sofreu, durante muito tempo o exercício do Culto ficou impedido, até que 
em 2 de Setembro de 1611, o Rei Filipe II (III de Espanha) determinou e ordenou a sua 
reconstrução (Gonçalves, 1984). Persiste ainda uma abóbada do século XIII, que 
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corresponde à primitiva Igreja romântica de S. Lourenço (Gonçalves, 1984). Estes 
dados anteriores permitem concluir que o Mosteiro da Rosa e a Igreja de São Lourenço 
sofreram muito com o terramoto e o movimento de vertente, no entanto, ficaram apenas 
parcialmente destruídos. 
Nos relatórios das escavações arqueológicas realizadas no Palácio da Rosa e na 
Igreja de São Lourenço (IGESPAR, s.d.1) não foi encontrado um nível de material que 
pudesse ser associado a um movimento de vertente, no entanto, toda esta área foi 
objecto de intensas alterações até aos nossos dias. Nas escadinhas da Senhora da Saúde, 
foram recolhidos materiais, na maioria fragmentos cerâmicos, sendo alguns associados 
ao terramoto de 1531. A frente do movimento poderia ter chegado até este ponto, no 
entanto, este teria que ser muito extenso e ter alcançado grande velocidade. 
Considerando que o mosteiro da Rosa e a Igreja de São Lourenço permaneceram com 
algumas estruturas originais, pressupõem-se que o movimento, junto destas estruturas, 
apresentava já menor velocidade e encontrava-se numa fase terminal. A localização 
proposta (Figura 5. 19) assemelha-se à já apresentada por Zêzere et al. (2001), 
denotando, no entanto, uma menor extensão.  
A vertente onde terá ocorrido o movimento apresenta um declive médio de 
aproximadamente 19º e um comando de 75m.  
O movimento teria tido a sua origem no sector a Norte do Palácio da Rosa, tendo 
como limites laterais de um lado a cerca moura e mais a sul a cerca fernandina e do 
outro o Palácio da Rosa e a Igreja de São Lourenço. O movimento terá afectado uma 
área de aproximadamente 3 382 m2, afectando as mesmas formações geológicas 
envolvidas no movimento de 1512. 
 
Evidências do desencadeamento sísmico do movimento 
O sismo de 1531 encontra-se muito bem documentado, sendo o primeiro terramoto a 
ser descrito com maior pormenor em Portugal. O movimento de vertente com 
consequências para o Mosteiro da Rosa foi desencadeado pela actividade sísmica, tendo 
como base principalmente as descrições históricas. O ano de 1531 está igualmente 
documentado como sendo especialmente tempestuoso, o que poderá indicar que os 
solos apresentavam um elevado teor em água, situação que poderia ter condicionado o 
movimento de vertente:  
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Dous meses assi estiverão,/ Na mor força do Inverno,/ Agoas, ventos, 
sosteverão,/Tomentas trovões sofferão,/Brandando por Deus eterno.”  
Resende, 1973: 380. 
 
Relativamente ao movimento de vertente de 1512 na Costa do Castelo, apesar das 
relutâncias apresentadas por Moreira de Mendonça (1758), não parecem haver dúvidas 
da sua ocorrência, confirmadas pelo texto de Garcia de Resende, que foi contemporâneo 
do acontecimento. A existência de um sismo que terá desencadeado o movimento 
também tem levantado algumas questões, sendo considerado por Moreira (1984) como 
um falso sismo. No entanto, aparece nos catálogos apresentados de Martins e Mendes 
Victor (2001), considerado como tendo uma magnitude de 6,3. Existem descrições da 
ocorrência de um tsunami, o que poderia confirmar que existiu um sismo e não apenas 
um movimento de vertente, no entanto, não se tratam de documentos coevos.  
Em 1512, novo abalo fez ruir muitos edifícios e o Tejo, agitado, inundou parte 
da Ribeira. 
Ferreira, M.E.C., in Barata et al., 1988: 133. 
 
Para além do sismo, poderiam ter funcionado como factores condicionantes a 
extracção de areias e a abertura de novos caminhos, que se depreendem pela ordem do 
rei de 26 de Fevereiro de 1513 a proibir estas actividades na encosta do castelo 
(Andrade, 1959b). A ocorrência do movimento em Janeiro poderá indiciar um solo com 
elevado teor em água, no período anterior à activação do movimento, no entanto, a 
existência de precipitações fortes ou prolongadas nesse ano hidrológico não é relatada 
pelos cronistas da época. 
 
Condições de estabilidade actuais 
Os exames geotécnicos efectuados na área identificaram na vertente exposta a N e 
NNE grandes instabilizações, pois a tendência favorável das camadas modifica-se 
localmente com a transição aterro-terreno natural, apresentando um pendor em regra 
desfavorável para além de criar uma descontinuidade (Geocontrole, 1988). No local do 
Teatro Taborda as instabilizações parecem afectar depósitos de aterro e materiais do 
horizonte superficial de meteorização. Foi identificada a possibilidade da ocorrência de 
mecanismos de “creep” nos depósitos de cobertura, mas que podem atingir alguns 
metros, e fenómenos de erosão interna em zonas de percolação preferencial, que se 
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manifestem por abatimentos mais ou menos bruscos e criação de vazios superficiais 
(Geocontrole, 1988). Na restante área da mouraria foram também observadas 
instabilizações de trechos dos muros que suportam terrenos (Geocontrole, 1988). Na 
capela do Palácio da Rosa também foram identificadas instabilidades (Geocontrole, 
1988).  
Recentemente (Maio de 2010) verificou-se um movimento de vertente na Vila 
Martins, uma antiga vila operária, na Rua Damasceno Monteiro, próximo da Graça. 
Algumas casas foram destruídas, não causando nenhuma vítima mortal. Este 
movimento apresenta em semelhança o facto de ter afectado os mesmos materiais que 
os movimentos descritos anteriormente. Os estudos sobre a instabilidade de 2010 ainda 
estão a ser realizados. 
 
5.3.3 Santa Catarina/Bica 
Referências históricas 
Na freguesia de S. Paulo da cidade de Lisboa, junto ao monte de Santa Catarina, 
existem relatos da ocorrência de um movimento de vertente no ano de 1597 (Figura 5. 
20):  
Em 1597 pelas onze oras da noite huma grande porção do monte de Santa 
Catarina de Lisboa, em que havia tres ruas habitadas de muita gente, se 
defunio, e cahio para a parte do mar com grande assombro dos seus 
moradores, que escaparão daquella ruína, avisados por tres homens que hiao 
passando, que brandarão em altas vozes fugissem todos, sem o que ficarião 
sepultados naquele precipício.  
Moreira de Mendonça, 1758: 71. 
 
O local afectado por este movimento de vertente terá sido o Monte de Santa Catarina, 
que inicialmente seria contíguo ao Monte das Chagas (Chagas, 1880 in Barata et al., 
1989; Castilho, 1893). Com este movimento ficaram destruídas 110 casas que se 
encontravam distribuídas por 3 ruas. Em Outubro do mesmo ano temia-se que 
ocorressem novos movimentos, o que levou o rei D. Filipe I a determinar em Carta 
Régia o plano e orçamento das obras a levar a cabo no local (Freire de Oliveira in 




Figura 5. 20 - Localização da área de estudo de Santa Catarina/Bica. 
 
As várias descrições sobre o movimento de vertente, apesar de serem coincidentes 
relativamente ao ano (1597) e mês (Julho), apresentam diferentes dias para o sucedido, 
sendo referidos o dia 21 (Pedagache, 1756 in Barata et al., 1989; Oliveira, 1908 in 
Barata et al., 1989), 22 (Pereira e Rodrigues, 1915 in Barata et al., 1989; Estevam, 1953 
in Barata et al., 1989) 23 (A.N.T.T, 1756 in Barata et al., 1989), 25 (Matos, 1733 in 
Barata et al., 1989) e 27 (Leal, A., 1874 in Barata et al., 1989; Chagas, 1880 in Barata 
et al., 1989).  
Após este movimento de vertente, em 1621, surgem descrições de uma nova 
actividade no monte de Santa Catarina, referida num requerimento dos fiéis da Igreja de 
Santa Catarina de Monte Sinai e moradores desse bairro ao Vice-Rei:  
 
Dizem os freguezes desta Igreja de S.ta Caterina de Monte Synai e moradores 
destes Bairros, abaixo assinados, que a Camera desta cidade estaa muy 
apostada acodir cõ effeito a roina deste monte, por ser terceira vez que tem 
aroinado cõ esta ultima, que foi sábado, 13 do mês de fevrode 621, das oito 
horas de pella manhã atee as des; […] pedimos a V.Ex.ça seja seruido de nos 
emparar cõ sua autoridade e favor, dandoo á consulta, que a camera sobre 
esta matéria quer fazer a S. Mg.de, escrevendolhe V.Ex.ça juntam.te as rezois que 
há pêra senão reparar na despeza que se ouver de fazer em tão útil obra, pois 
toda seraa pouqua a respeito de se perder tão formoso monte, como este de S.ta 
95 
Caterina, que, alem de emnobreçer esta cidade, he refugio de todos os 
moradores della. Perdese juntam.te  hum templo dos melhores della, que se não 
tornará a fazer cõ quarenta mil crusados, o qual, se cair, não som.te  se prede o 
valor delle, senão ariscase todo este Bairo, por elle ser o que o sustenta. Todo 
he de casas nobilíssimas e de mto valor, o que tudo ficará seguro se se fizer 
huã barbacã ou muralha que o sustente[...] 
Cartório da Câmara Municipal de Lisboa, liv.II místico de contratos, R.240, in 
Castilho, 1893: 546-547). 
 
A Igreja de S.ta Caterina de Monte Synai, que a carta refere, é a Igreja de Santa 
Catarina dos Livreiros, que hoje já não existe, mas que se situaria nas proximidades do 
actual Miradouro de Santa Catarina.  
Nesta carta é referido que o Monte de Santa Catarina é a “terceira vez que tem 
aroinado”. Admite-se que, de entre os momentos de actividade geomorfológica 
implícitos na missiva, o movimento de vertente desencadeado em 1597 será o primeiro, 
sendo o último o ocorrido em 13 de Fevereiro de 1621. Falta, no entanto, informação 
sobre a data do segundo movimento de vertente, bem como das suas consequências.  
Pereira de Sousa, baseando-se num documento existente na Biblioteca Nacional 
(Fundo Geral, Códice n.º1772, folhas 42 a 56 verso), refere as datas de 13 e 21 de Abril 
de 1620 para a ocorrência do movimento de vertente. No entanto, sendo o documento de 
base do séc. XVIII, estas datas parecem menos fidedignas.  
Numa declaração da Vereação de 20 de Março de 1621, são referidas algumas das 
consequências do movimento de 1621, que entulhou a estrada da Boa Vista, marginal 
do Tejo e obstruiu o Cais, o então chamado Caes das Negras, que se situava na base do 
monte:  
Aos 20 dias do mês de Março de 621 se asentou, pelos abaixo asinados, que 
vto a nesesidade que ha de se acudir ao despejo da terra, que caio da ruína de 
Santa Cna sobre o caminho e cais das negras, que logo, sem mais dilatação, se 
ponha em pregão o dito despejo e entulho da terra e a obra do dito cais, somte 
na forma da trasa que se vio em mesa, feita por theodosio de frias, architecto 
da cidade; e que, para comesar a dita obra, se pesa o drº nesesrº emprestado 
pª se pagar, tanto que Sua Mg.de deferir ao que nesta parte a cidade lhe tem 
seneficado; que senão pode esperar pelos inconvenientes que, de assim estar 
resulta ao povo, cuja serventia esta de todo impedida, e padeserem os 
moradores daqueles bairos grandes discomodidades. 
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Cartório da Câmara Municipal de Lisboa, liv.II místico de contratos, R.240, in 
Castilho, 1893: 546-547) 
 
Em várias descrições é associada a subversão da calçada e Caes das Negras ao 
movimento de 1597 (Pereira de Sousa, 1928; Pedagache, 1756 in Barata et al., 1989; 
Oliveira, 1908 in Barata et al., 1989). No entanto, considerando que o documento do 
Cartório Municipal de Lisboa é um documento coevo, parece ser mais plausível que os 
danos na calçada e no Caes das Negras tenham sido provocados pelo movimento de 
1621.  
Após este movimento de vertente, não existem relatos de novas ocorrências, no 
entanto, em 21 de Setembro de 1882 é referida, numa sessão camarária, a preocupação 
dos moradores da freguesia de S. Paulo do aspecto perigoso que apresenta o Alto de 
Santa Catherina, uma parte do qual ameaça desmoronar-se! (Castilho, 1893: 548). 
 
Características da Área 
A área de Santa Catarina/Bica localiza-se a ocidente da baixa pombalina, sendo o 
substrato geológico composto por terrenos do Miocénico. Afloram na área em estudo a 
formação das Argilas dos Prazeres (MI), formação das Areolas de Estefânia MII) e, 
aluviões (Figura 5. 21 e Figura 5. 22). A camada de Prazeres é uma formação do 
Neogénico, do Aquitaniano a Burdigaliano inferior, onde predominam argilas e margas 
de lagunas litorais (Pais et al., 2006). O conjunto é sobreposto por níveis arenosos finos 
a médios, micáceos, havendo no topo argilitos arenosos de cor avermelhada (Pais et al., 
2006). As areolas da Estefânia (MII) datam do Burdigaliano, sendo representadas por 
areias finas, areias argilosas, argilitos e alguns bancos de biocalcarenitos, sendo a parte 
mais alta da unidade constituída essencialmente por biocalcarenitos (Pais et al., 2006). 
Estas formações apresentam uma inclinação para SE. As aluviões encontram-se junto ao 
rio Tejo. 
A formação superficial recente presente nesta área, considerando a prospecção 
geotécnica realizada na Travessa do Cabral (IGESPAR, s.d.2), apresenta uma espessura 
entre 3,20 e 3,50m, sendo constituída por aterros heterogéneos. 
A área apresenta um declive moderado, sendo no entanto mais acentuado junto à 
base da vertente, a qual apresenta um perfil próximo do convexo. Por seu lado, os 








Figura 5. 22 - Corte geológico da área da Bica (localização do corte na Figura 5. 21). 
 
Movimento de vertente  
Considerando que o Monte de Santa Catarina/Bica é uma área intensamente 
urbanizada, tal como a Costa do Castelo analisada na subsecção anterior, procurou-se 
informação sobre escavações e sítios arqueológicos (Figura 5. 23) que fornecessem 
indicações que pudessem ser associadas a algum movimento de vertente. Foram feitas 
poucas intervenções arqueológicas na área de estudo, tendo sido encontrada informação 
com alguma relevância apenas na Travessa do Cabral, Mercado da Ribeira e Cais do 
Sodré. Na Travessa do Cabral, localizado dentro do movimento de vertente, foram 
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encontrados materiais arqueológicos do séc.XVIII ao séc.XIX. Estratos arqueológicos 
mais antigos, correspondentes à época da urbanização original de meados do séc. XVI, 
não se confirmaram (IGESPAR, s.d.2), este hiato poderá ser explicado pelos 
movimentos de vertente ocorridos nessa altura. As escavações realizadas no Mercado da 
Ribeira (IGESPAR, 2004) permitiram localizar uma calçada com seixo de quartzito e 
um cais, identificado como sendo o cais de São Paulo. A calçada, o elemento mais 
antigo, foi datada como pertencente à segunda metade do séc. XVII, sendo desta forma 
posterior aos movimentos de vertente. Não surgiram referências ao Cais das Negras, o 
cais que teria sido soterrado com o movimento de 1621, que provavelmente se situaria 
mais a oeste. No entanto, a margem do rio seria idêntica ou um pouco mais recuada da 
existente na segunda metade do séc. XVII. No Cais do Sodré os poucos vestígios 
arqueológicos explicam-se pelos vários níveis de aterros existentes no local, 
principalmente no séc. XX para a instalação da linha de caminhos-de-ferro. Apenas 
merece destaque a descoberta de um casco de uma embarcação de grandes dimensões 
soterrada no lodo, cuja data de construção será do final do séc. XV ou inicio do séc. 
XVI (IGESPAR, 2005), o que demonstra a navegabilidade deste local e a posição 
recuada da margem direita do rio Tejo. 
 
Figura 5. 23 - Escavações arqueológicas realizadas próximo da área de Santa Catarina/Bica. 
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Considerando o tempo decorrido após a data do movimento de vertente e as 
alterações topográficas efectuadas ao longo de séculos, a apresentação das 
características e da evolução dos movimentos de vertente terá sempre de ser vista como 
hipótese de trabalho, tendo em conta as limitações de informação impostas. 
Considerando os dados disponíveis e as características hoje observáveis na área em 
estudo, admitem-se como possíveis duas localizações para o movimento ocorrido em 
1621. 
O movimento de 1597 foi já estudado por Zêzere et al. (2001) e localizado na área do 
actual bairro da Bica. A área que foi instabilizada, apesar de actualmente se encontrar 
completamente edificada, apresenta um perfil que é associável ao movimento de 
vertente ocorrido. As curvas de nível apresentam uma inflexão nesta área e as ruas que 
descem a vertente são mais íngremes junto à base (Pereira de Sousa, 1928). No sector 
intermédio da vertente o declive não ultrapassa 14º, enquanto no sector terminal, junto à 
base, chega a ser superior a 25º. No geral, a vertente apresenta um comando próximo de 
70m e um declive médio de 11º. A presença de um declive favorável e a existência de 
bancadas de areia e argila pouco inclinadas, de modo aproximadamente coincidente 
com a topografia, bem como a formação de lençóis de água, as denominadas “bicas”, 
nas bancadas de argila, terão condicionado, decisivamente, a ocorrência do movimento 
de vertente (Pereira de Sousa, 1928). 
Através do hillshade da área de Santa Catarina é possível identificar duas cicatrizes, 
uma que poderá corresponder ao movimento ocorrido em 1597 e outra da sua possível 
reactivação em 1621 (Figura 5. 24). O movimento de 1597, segundo Zêzere et al. 
(2001), corresponde a um deslizamento translacional, relativamente profundo. Na 
classificação de Keefer (1984) deverá corresponder a um deslizamento de solo 
desagregado (Disrupted soil slide), que afectou as formações das Areolas de Estefânia e 
das Argilas dos Prazeres. Considerando a localização do movimento de vertente de 
1621 no local apresentado na Figura 5. 24, o tipo de movimento afectado terá sido 
idêntico ao ocorrido em 1597, já que a área abrangida tem as mesmas características. 
Considerando a delimitação apresentada, a área total instabilizada terá sido de 
aproximadamente 33 000m2, 18 000 m2 no movimento de 1597 e 15 000 m2 no 






Figura 5. 24 - Localização provável dos movimentos de vertente de 1597 e 1620 (hipótese 1). 
 
Os movimentos terão sido relativamente lentos, permitindo, segundo as descrições, 
que as pessoas saíssem do local, não havendo relatos da ocorrência de vítimas mortais. 
No movimento de 1621 existe informação da duração do movimento, que terá sido de 2 
horas (entre as 8 e as 10 horas da manhã). 
Tendo como base algumas referências históricas, a iconografia e a topografia da área, 
surge também como plausível uma segunda hipótese para a localização dos movimentos 
de vertente do Monte de Santa Catarina. Assim, o movimento de 1597 coincidiria com a 
localização já apresentada, no actual bairro da Bica, pois todas as descrições apontam 
para este local, para além das evidências topográficas inegáveis da área. Fica, no 
entanto, em aberto se as cicatrizes identificadas na análise do hillshade ocorreram 
ambas em Julho de 1597 ou correspondem a duas fases de actividade intervaladas no 
tempo.  
Relativamente ao movimento de 1621, este teria ocorrido igualmente no Monte de 
Santa Catarina, mas num local mais a oeste. Segundo esta hipótese, este movimento não 
seria uma reactivação do ocorrido em 1597, mas sim um movimento independente. 
A apoiar esta hipótese surge a localização da área denominada por Casas Caídas, 
que existia ainda no século XVIII, com o objectivo de recordar o movimento de 1621. 
Castilho (1954: 329) refere-se a esta área como estando localizada na “falda de Santa 
Catarina para São Paulo, perto de S. João Nepomuceno”. Existe na carta topográfica de 
Filipe Folque (Almeida et al., 2000) uma área ocupada pela Igreja de São João 
Nepomuceno, destruída provavelmente no terramoto de 1755, existindo actualmente 
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apenas um largo e umas escadinhas com o mesmo nome, localizados na vertente sobre a 
qual se encontra o miradouro de Santa Catarina (Figura 5. 25). 
 
 
Figura 5. 25 - Extracto da carta topográfica de Lisboa 1856 -1858, A - Igreja de Santa Catarina 
dos Livreiros; B – Bica; C – Igreja de S. João Nepomuceno (Almeida et al., 2000: 42 e 50). 
 
Por outro lado, na sessão Camarária de 21 de Setembro de 1882, já antes citada, em 
que é demonstrada a preocupação com os movimentos de vertente no Monte de Santa 
Catarina, Castilho (1893) refere-se ao lado meridional do Monte, em cujo sopé se 
encontram as casas da rua da Boa Vista. Considera que, “fosse por causa dos desaterros 
ultimamente feitos, ou pela continuação das antigas tendências d’aquelle solo” 
(Castilho, 1893: 548), seria necessária uma intervenção, tendo sido reforçada a obra de 
sustentação já existente no local. Na observação da Figura 5. 26 sobressai em frente da 
Igreja de Santa Catarina dos Livreiros uma área sem ocupação e aparentemente instável 
(Figura 5. 26a), na qual posteriormente foi construído o que parece ser um muro de 





Figura 5. 26 – Panorâmicas sobre a encosta de Santa Catarina a) antes do terramoto de 1755 (a); 
e na segunda metade do século XVIII (b). A - Igreja de Santa Catarina dos Livreiros; B - Igreja 
dos Paulistas. (Oliveira et al., 2005: 24 e 113). 
 
Apesar de alguns problemas de perspectiva, a grande vista de Lisboa de Gabriel del 
Barco (Figura 5. 27) apresenta em frente da desaparecida Igreja de Santa Catarina dos 
Livreiros o que poderá ser uma cicatriz de um movimento de vertente, apresentando-se 
igualmente a área da Bica, a Este, já completamente edificada.  
 
 
Figura 5. 27 - Excerto da grande vista de Lisboa do Museu Nacional do Azulejo, de 
aproximadamente 1700, atribuída a Gabriel del Barco. A - desaparecida Igreja de Santa Catarina 




Não foi encontrada informação sobre a localização exacta do Cais das Negras, 
afectado pelo movimento de 1621, o que permitiria maior precisão na localização do 
movimento de vertente. No entanto, considerando as descrições, a localização provável 
do movimento encontra-se representada na Figura 5. 28, afectando uma área mais 
reduzida que a correspondente ao movimento de 1597.  
 
 
Figura 5. 28 - Localização provável dos movimentos de vertente de 1597 e 1620 (hipótese 2). 
 
Evidências do desencadeamento sísmico do movimento 
A data de ocorrência do movimento de 1597 surge no Catálogo Sísmico (Martins e 
Mendes-Victor, 2001) como um sismo de magnitude 5,7. Moreira de Mendonça (1758: 
71) considera que o movimento não foi causado por tremor de terra, pois para ter 
provocado a separação do monte de Santa Catarina do Monte das Chagas, teria uma 
magnitude que “forçosamente havia de lançar por terra muitos edifícios na cidade”. A 
única descrição encontrada com consequências devido a este suposto sismo é 
circunscrita a este local. No entanto, a data em que se verificou a ocorrência, fora do 
período mais chuvoso, não parece evidenciar um movimento de vertente cujo factor 
desencadeante directo tenha sido a precipitação. Com efeito, não existem referências a 
chuvas excepcionais nos documentos consultados, o que seria expectável caso estas 
tivessem ocorrido em pleno mês de Julho em Lisboa. Por outro lado, a dimensão que o 
movimento de vertente apresenta permite supor um provável desencadeamento sísmico. 
Relativamente ao segundo movimento, no catálogo sísmico (Martins e Mendes-
Victor, 2001) é referida a data 13 de Abril de 1620 para um sismo de magnitude 4. No 
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entanto, tendo em conta que a informação de apoio é a descrição encontrada em Pereira 
de Sousa (1919-1932), a data de 13 de Fevereiro de 1621, como já foi explicado, parece 
mais fundamentada. Tal como no movimento de 1597, surgem dúvidas acerca da 
ocorrência de um sismo que motivasse o movimento de vertente, tanto mais que, neste 
caso, a ocorrência em Fevereiro não coloca de parte um possível desencadeamento pela 
precipitação. 
 
Condições de estabilidade actuais 
A urbanização intensa da área do actual bairro da Bica não permite estabelecer as 
condições de estabilidade existentes no local.  
Num relatório elaborado pelo Gabinete Técnico do Bairro Alto (IGESPAR, s.d.2) é 
referida a existência de diversos muros de suporte construídos ao longa da vertente e 
que permitiram a existência de plataformas urbanizáveis, nas quais foram identificadas 
deformações e fendas. Na Travessa do Cabral, onde foi feita a observação do Gabinete 
Técnico do Bairro Alto, encontrou-se um edifício com fendilhação intensa na estrutura 
de alvenaria, peitoris e lancis de pedra deslocados, admitindo-se a existência de 
situações de instabilidade nos níveis mais superficiais do maciço (IGESPAR, s.d.2).  
 
5.3.4 Vale do Trancão 
Referências históricas 
A bacia hidrográfica do Rio Trancão localiza-se na região a Norte de Lisboa, 
abrangendo uma área de aproximadamente 300 km2. O rio Trancão desagua no estuário 
do Tejo junto à localidade de Sacavém. 
Uma das referências encontradas na pesquisa histórica refere a ocorrência de 
desabamentos nas vertentes do vale deste curso de água, próximo de Bucelas: 
Eu chorava com os mais, e me irava, porque os outros o faziam pelos seus 
peccados, e eu só por motivo temporal. Cheguei a Bucellas na terça feira: vi 
que se tinhão quebrado os rochedos do Trancão (?), e na entrada me derão a 
triste noticia da morte de nosa Thereza, que ficou no coro debaixo com mais 
de 52 freiras, e 80 creadas seculares… 
Extracto de uma carta escrita por um ecclesiastico daquella cidade a um seu 
irmão em Goa na Monção de 1756 in Pereira de Sousa, 1928: 761.  
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Considerando a bacia do Rio Trancão, existe uma área próximo da localidade do 
Zambujal que, pela quantidade de blocos de grandes dimensões presentes nas vertentes 
do vale, se enquadra na descrição feita pelo eclesiástico (Figura 5. 29). 
 
 
Figura 5. 29 - Localização da bacia do Rio Trancão e da área em estudo. 
 
Por outro lado, esta área localiza-se a sul de Bucelas e junto a uma estrada, que 
apesar de apresentar uma configuração diferente na actualidade, seria na época o 
percurso mais provável para quem pretendesse chegar aquela localidade. 
Um estudo já realizado por Zêzere (1988) identificou, para além de outros 
movimentos de vertente, vários desabamentos ocorridos nas vertentes deste sector do 
vale do Trancão (Figura 5. 30). 
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Figura 5. 30 - Distribuição dos movimentos de vertente inventariados na áreas-amostra do 
Trancão. 1 - deslizamentos translacionais superficiais; 2 - deslizamentos translacionais; 3 - 
deslizamentos rotacionais; 4 – movimentos de vertente complexos e compósitos; 5 – 
deslizamentos/desabamentos por erosão lateral; 6 – desabamentos (Zêzere, 2001: 33, 
modificado). 
 
Características da Área 
Este sector do vale do Rio Trancão é parte integrante da costeira de Lousa-Bucelas. 
O rio entalha um profundo vale com direcção NNE-SSW, cortando o reverso do relevo 
de costeira (Zêzere, 1988). As altitudes máximas variam entre 250 e 300m, e as 
vertentes têm um perfil rectilíneo e côncavo e declives acentuados, principalmente no 
sector central, com valores superiores a 25º.  
Seguindo a característica dominante da região a norte de Lisboa, a estrutura 
geológica no vale do Trancão apresenta uma disposição monoclinal, com as camadas 
inclinadas moderadamente (10-25º) para S e SE. 
Do ponto de vista litológico é possível identificar nesta área: arenitos, 
conglomerados e pelitos da formação de Fonte Grada; arenitos, pelitos e dolomitos da 
Formação de Regatão; pelitos, arenitos e conglomerados da Formação de Rodízio; 
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calcários e arenitos da Formação da Caneças; calcários com rudistas da Formação da 
Bica; material do complexo vulcânico de Lisboa e aluviões que preenchem o fundo do 
vale do Trancão (Figura 5. 31a).  
 
Figura 5. 31 - Esboço geomorfológico e litológico do vale do rio Trancão a jusante de Bucelas 
(a); Pormenor com a localização dos blocos desabados (b).  
 
Em ambas as vertentes do vale destacam-se as cornijas talhadas nos calcários com 
rudistas da Formação da Bica, que são a principal fonte fornecedora dos blocos 
desabados que se observam nas vertentes (Figura 5. 32). No topo observam-se cornijas 
basálticas, cuja espessura máxima raramente ultrapassa 1m, encontrando-se num 
adiantado estado de degradação (Zêzere, 1988). Na metade inferior das vertentes, 
calcários e calcários margosos da Formação de Caneças formam cornijas secundárias e 





Figura 5. 32 - Sector central do entalhe do Rio Trancão no reverso da costeira de Lousa -- 
Bucelas. 1 - depósitos de vertente; 2 - escoadas basálticas e tufos vulcânicos (Complexo 
Vulcânico de Lisboa); 3 - calcários com rudistas, Formação da Bica (Cenomaniano superior); 4 
- margas e calcários margosos, Formação de Caneças (Albiano - Cenomaniano médio) (Zêzere, 
1997). 
 
Movimentos de vertente  
Como já foi referido, os desabamentos de rocha observáveis nas vertentes do vale do 
rio Trancão encontram-se em estreita relação com os afloramentos de calcários, 
essencialmente calcários com rudistas, existindo contudo alguns de natureza vulcânica, 
mas de menores dimensões.  
Foram identificados ao longo das vertentes 192 blocos de dimensões superiores a 
1m3, sendo que, os de maiores dimensões chegam a atingir 125m3 (Figura 5. 33). A 
maioria dos blocos concentra-se na vertente oriental (64,6%) imediatamente abaixo da 
cornija principal e junto à base da vertente (Figura 5. 31b). Na vertente ocidental foram 
identificados menos blocos (20,8% do total). As obras para a construção da CREL e a 
presença da própria estrada nacional explicam esta distribuição; no entanto, 
considerando o trabalho de Zêzere (1988), a concentração original nesta vertente seria 
muito superior. Os restantes blocos (20,8%) encontram-se depositados no leito do rio, 





Figura 5. 33 - Vertente oriental do rio Trancão e blocos desabados.  
 
Através do software TAUDEM foi modelada a trajectória provável dos blocos, 
considerando apenas os que se encontram ao longo das vertentes (152 blocos) (Figura 5. 
34). As trajectórias apresentam uma configuração rectilínea a partir das cornijas que lhe 
ficam imediatamente acima. As distâncias percorridas pelos blocos variam de poucos 
metros a aproximadamente 120 m, sendo constrangidas pela posição e configuração do 
fundo do vale.  
 
Figura 5. 34 - Trajectória dos blocos desabados nas vertentes do vale do rio Trancão, modeladas 
com o software TAUDEM. 
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Evidências do desencadeamento sísmico do movimento 
A evidência da ocorrência de desabamentos desencadeados por acção sísmica no vale 
do Trancão é apoiada principalmente nas fontes coevas. Por outro lado, esta região 
caracteriza-se por um elevado grau de sismicidade. No estudo elaborado por Zêzere 
(1988) o autor indica, para além de outros factores, a possibilidade dos choques e 
vibrações decorrentes de sismos afectarem o equilíbrio destas vertentes e 
desencadearem desabamentos.  
Outros factores poderão estar associados à ocorrência de desabamentos nesta área, 
destacando-se pela sua importância, o declive acentuado das vertentes, principalmente 
no troço situado abaixo das cornijas dos calcários com rudistas. A presença do curso de 
água no fundo do vale encaixado permite ainda acções de sapamento lateral 
principalmente em períodos de cheia. Os quantitativos de precipitação poderão 
igualmente propiciar a ocorrência de movimentos de vertente. Do sismo de 1755 
existem relatos das condições atmosféricas verificadas nos dias anteriores ao sismo, que 
dão algumas indicações das condições hidrológicas do solo:  
Sábado, primeiro de Novembro, e vigésimo oitavo da Lua, amanheceu o dia 
sereno, o Sol claro, e o Céu sem nuvem alguma, Durava já esta serenidade por 
muitos dias do mês de Outubro, sentindo-se mais calor que a estação de 
Outono prometia. 
Moreira de Mendonça, 1758 in Pereira de Sousa, 1928: 551 
 
Esta descrição é suficientemente clara para colocar de lado o papel da precipitação 
no desencadeamento dos movimentos de vertente verificados em Novembro de 1755 no 
vale do rio Trancão. 
A identificação dos desabamentos desencadeados por acção sísmica ou devido a 
outros factores ou à combinação de factores, apresenta-se como uma tarefa complicada. 
No entanto, o sismo de 1755 terá sido responsável por uma grande quantidade de 
desabamentos, só assim se explica a atenção dada no relato por alguém que estava 
apenas de passagem pela área. Os blocos de maiores dimensões, pela força necessária 
para ocorrer a ruptura, mais facilmente se associam a um desencadeamento sísmico. Por 
outro lado, a existência de muitos blocos angulosos, indicia uma deslocação rápida e 
curta, sem interferência directa da água (Zêzere, 1988).  
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5.3.5 Rocha da Pena 
Referências históricas 
No concelho de Loulé, a oeste de Salir, no Sitio Classificado da Rocha da Pena 
(Figura 5. 35), segundo as descrições, ocorreram no sismo de 1755 quedas de blocos:  
 
No terremoto de 1755 cahio a Igreja toda, que era de três Naves, ficou 
totalmente arruinada a capella mor, cahirão quarenta cazas, e outras muitas 
padeserão ruina: hum Penhasco, e monte, que tem mais de meya legoa, de 
extensão, e de extraordinaria eminencia chamado Rocha da Pena, ficou 
rachado por inumeráveis partes, e despedio de si pedaços de prodigioza 
grandeza em notavel distancia: morreu só huma criança de peito nas ruínas de 
huma caza; já está reparada quasi toda a Igreja, e feita de huma só Nave e as 
cazas dos Freguezes muitas estão innovadas. 
Memória Paroquial, in Pereira de Sousa, 1919: 56. 
 
 
Figura 5. 35 - Localização do Sitio Classificado da Rocha da Pena. 
 
Características da Área 
A Rocha da Pena constitui, segundo Feio (1952: 103), o “único relevo vigoroso de 
toda a orla algarvia”. Apresentando uma orientação E-W, este relevo estende-se por 
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1850 m de comprimento e 455 m de largura máxima, com uma altura que varia entre 
440 e 480 m (Lopes, 2006). 
A Rocha da Pena e região envolvente encontram-se em terrenos da Orla 
Mesocenozóica Meridional (Bacia Algarvia) e do Maciço Antigo (Lopes, 2006). As 
unidades litostratigráficas presentes na área estão compreendidas entre o topo do 
Mississipiense (Namuriano) e o Quaternário, com duas lacunas estratigráficas: entre a 
base do Carbónico Superior e o Triásico Superior; e entre o Jurássico Inferior e o 
Pliocénico (Lopes, 2006). É possível encontrar na área, por ordem cronológica, as 
seguintes formações geológicas (Figura 5. 36): formação de Mira (Namuriano); 
Arenitos de Silves (Triásico Superior); pelitos com evaporitos e intercalações 
carbanatadas (Triásico Superior – Hetangiano); complexo vulcano-sedimentar 
(Hetangiano-Sinemuriano); formação de Picavessa (Sinemuriano); cascalheira e areias 
(Plio-Plistocénico); brechas cársicas e terra rossa (Quaternário); depósitos de vertente 
(Quaternário) e aluviões (Quaternário). 
A Norte e a Este da Rocha da Pena aflora a Formação de Mira, caracterizada pela 
sucessão de camadas de xistos argilosos e grauvaques (Lopes, 2006). Sobre esta 
sobrepõe-se os Arenitos de Silves, uma unidade detrítica composta por arenitos, 
argilitos e conglomerados vermelhos (Lopes, 2006). Os pelitos com evaporitos e 
intercalações carbanatadas do Triásico Superior – Hetangiano são constituídos por 
diversas sequências de arenitos finos, pelitos, calcários folhetados e dolomitos, 
englobando também depósitos evaporíticos de sal-gema, gesso e anidrite (Lopes, 2006). 
O Complexo Vulcano-sedimentar, apresenta uma alternância de piroclastos, tufos 
vulcânicos, brechas vulcânicas, escoadas de basalto e instrusões de doleritos (Romariz 
et al., 1976, 1976, Manuppella, 1988, Martins, 1991, in Lopes, 2006). A Formação de 
Picavessa é constituída por calcários, calcários dolomíticos e dolomitos (Manupppella, 
1988, Manuppella, 1992, Azeredo et al., 2003; in Lopes, 2006). Pertencentes ao Plio-
Plistocénico as cascalheiras e areias correspondem a areias de grão médio a fino, argilas 
e cascalheiras com seixos rolados de quartzo, quartzitos, grauvaque e xisto, podendo 
possuir blocos de Arenitos de Silves (Lopes, 2006). As brechas cársicas e terra rossa 
não aparecem representadas na cartografia elaborada por Lopes (2006), no entanto, 
aparecem na área como depósitos desenvolvidos na dependência e no interior da 
Formação de Picavessa. Nas vertentes da Rocha da Pena desenvolvem-se depósitos de 
vertente, constituídos por concentrações caóticas de blocos angulosos de litologias de 
fáceis variadas (calcários oolíticos, micriticos e recifais, dolomitos sacaroides, entre 
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outros) (Lopes, 2006). Os aluviões localizam-se junto da Ribeira do Freixo e da Ribeira 
da Brazieira.  
 
 
Figura 5. 36 - Mapa Geológico da Rocha da Pena e área envolvente (Lopes, 2006). 
 
Em termos de estrutura geológica, a Rocha da Pena corresponde a um anticlinal 
(Figura 5. 37), gerado durante a fase de tectónica compressiva de direcção N-S ocorrida 
a partir do Cretácico Superior. A área encontra-se cortada por várias falhas, geradas 
essencialmente entre o Triásico e o Cretácico Inferior (em regime distensivo), e no 




Figura 5. 37 - Corte Geológico de direcção N-S a) no sector este da Rocha da Pena (a) e no 
sector oeste da Rocha da Pena (b) (Lopes, 2006). 
 
Movimento de vertente  
Na Rocha da Pena é possível encontrar evidências morfológicas da ocorrência de 
movimentos de vertente, quer nas cicatrizes preservadas nas vertentes, quer nas formas 
de acumulação que lhes estão associadas. Existe ao longo das vertentes da Rocha da 
Pena uma concentração de blocos originada por várias gerações de desabamentos, 
correspondendo a muitos anos de evolução. Os blocos desabados pertencentes a parte 
do amuralhamento atribuído à Idade do Ferro, permitem constatar essa evolução.  
Na análise destes desabamentos de rocha é necessário ter presente que se trata de 
uma área cársica, com as implicações que isso apresenta em termos de morfologia, 
litologia, circulação de água e processos de evolução por dissolução (Rodrigues, 1998). 
Nestas vertentes, a possibilidade de ocorrência de desabamentos é favorecida pela 
existência de rupturas de declive devido a saliências rochosas originadas por erosão 
diferencial, apresentando os calcários maior resistência que as rochas vulcânicas, 
argilosas e areníticas sobre as quais assentam. No entanto, apesar da elevada resistência 
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dos calcários à erosão mecânica, a presença de áreas de fraqueza torna-os susceptíveis à 
dissolução (Rodrigues, 1998), permitindo o desenvolvimento de formas de relevo 
típicas do modelado cársico, como grutas e cavidades que, numa fase avançada, poderão 
pelo seu colapso originar desabamentos. No caso da Rocha da Pena, a fracturação de 
orientação preferencialmente Este-Oeste favorece a evolução dinâmica desta vertente.  
O declive médio é de 18º e 19º, na vertente sul e norte, respectivamente. Nas duas 
vertentes é possível encontrar blocos desabados, no entanto, por uma questão de 
limitações de tempo, apenas foi possível fazer o levantamento dos blocos na vertente sul 
da Rocha da Pena. Considerando que a descrição de movimentos de vertente em 1755 
terá sido provavelmente escrita em Salir, é também mais provável que os blocos 
referidos pertencessem à vertente sul, por se encontrar mais visível a partir deste local.  
Deste modo, foram identificados 79 blocos desabados, verificando-se uma 
concentração na parte central da vertente (Figura 5. 38). A trajectória dos blocos, 
modelada com recurso ao software TAUDEM, apresenta um perfil linear, que apenas 
evolui para percursos curvos no sector terminal nos casos em que as distâncias 
percorridas são superiores (Figura 5. 38). Junto à localidade da Rocha foram 
identificados blocos de dimensões muito superiores a 1 m3, e cujas distâncias 
percorridas chegam a ser superiores a 350 m de distância (Figura 5. 39). 
 
 Figura 5. 38 - Distribuição dos blocos desabados na vertente Sul da Rocha da Pena e 




Figura 5. 39 - Blocos desabados na vertente Sul da Rocha da Pena a mais de 300 metros da 
fonte e trajectória provável, segundo o software TAUDEM.  
 
 
Figura 5. 40 - Grandes blocos desabados na Rocha da Pena, provavelmente de origem sísmica, e 
respectiva trajectória, segundo o software TAUDEM. 
 
Evidências do desencadeamento sísmico do movimento 
Através da observação dos blocos desabados é complicado saber se ocorreu um 
movimento ou vários movimentos, em que data terão ocorrido e, principalmente, qual o 
factor desencadeante que lhes estão na origem. Tratando-se de uma área cársica, muitos 
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outros factores podem estar associados ao desencadeamento de movimentos de vertente, 
nomeadamente o declive moderado a acentuado e a erosão diferencial, que provoca 
rupturas de declive e fracturação.  
A ocorrência de movimentos de vertente desencadeados pela actividade sísmica é 
comprovada principalmente por fontes coevas, que referem não só o facto, mas também 
as dimensões elevadas dos blocos desabados, bem como a grande distância percorrida 
pelos mesmos. 
 
5.3.6 Ventas do Diabo - Mira de Aire 
Referências históricas 
Em 1909, surgem descrições da ocorrência, em Mira de Aire, de movimentos de 
vertente, indicando o local “Ventos do Diabo”, mas considerando a localidade de Mira 
de Aire é provável que Choffat e Bensaúde se referissem às “Ventas do Diabo”, 3 
cavidades cársicas localizadas na costa de Mira (Figura 5. 41):  
Só no massiço de Porto de Moz é que se deram verdadeiros desabamentos de 
rochas. Escrevem de Mira dizendo que o rochedo chamado "Ventos do Diabo" 
se desmoronou.  
Choffat e Bensaúde, 1912: 92 
 
 
Figura 5. 41 - Localização das Ventas do Diabo. 
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Características da Área 
As Ventas do Diabo, igualmente designadas por Penas do Mindinho, localizam-se na 
Costa de Mira, no Maciço Calcário Estremenho, o mais importante conjunto calcário 
português.  
Em termos geológicos é possível encontrar na área mais próxima: calcários e margas 
do Zambujal; calcários micríticos da Serra de Aire; e a formação detrítica e de terra 
rossa do Maciço Calcário Estremenho. As margas e calcários margosos do Zambujal 
são a formação mais antiga existente na área em estudo, datando do Aaleniano inferior-
Bajociano inferior (Figura 5. 42). Estes materiais ocupam uma área relativamente 
extensa, aflorando essencialmente no bloco levantado da Costa de Mira. A unidade é 
formada por calcários com acarreio terrígeno de tipo quartzoso e argiloso que, no 
entanto, vão perdendo a sua base terrígena da base para o topo (Manuppella et al., 
2000). É neste material que se encontram as cavidades designadas por Ventas do Diabo, 
integrando-se na morfologia típica do modelado cársico.  
Sucedem-se em continuidade sedimentar os Calcários Micríticos da Serra de Aire 
pertencentes ao Batoniano inferior - Batoniano superior (Manuppella et a.l, 2000), que 
afloram na base da Costa de Mira. A formação detrítica e de terra rossa do Maciço 
Calcário Estremenho desenvolvem-se nos vales e depressões fechadas do Maciço 
Calcário Jurássico (Manuppella et al., 2000). 
A origem da Costa de Mira-Minde é claramente tectónica (Martins, 1949; Ferreira et 
al., 1988; Rodrigues, 1991; 1998). A área apresenta um complexo sistema de falhas, 
com direcção predominante de NW-SE, e NE-SW. O abatimento do bloco NE e 
levantamento do bloco SW originou a importante Costa de Mira-Minde que, pela sua 
altitude elevada, contrasta com os desníveis pouco marcantes da vertente oposta 
(Ferreira et al., 1988; Rodrigues, 1988; 1991). A Costa de Mira apresenta um perfil 
rectilíneo-côncavo e um comando aproximado de 230m, enquanto na vertente oposta, 
com um perfil rectilíneo, o desnível não vai além dos 70m. Martins (1949) refere-se a 
esta vertente, especificamente ao sector da Costa de Minde, como costeira tectónica, 
pela sua semelhança em termos estruturais e morfológicos com as costeiras, apesar do 
acentuado pendor das camadas e da sua génese ser condicionada pela tectónica e não 




Figura 5. 42 - Geologia da área em estudo (Rodrigues, 1988, modificado). 
 
 
Movimento de vertente  
Nas Ventas do Diabo, tal como foi referido para a Rocha da Pena, é necessário ter 
presente o facto de se tratar de uma área cársica. A existência de saliências rochosas, 
grutas e cavidades condiciona a ocorrência de movimentos de vertente. A descrição 
refere especificamente os movimentos de vertente que foram desencadeados pelo sismo 
de 1909 nas cavidades das Ventas do Diabo, podendo, no entanto, pela designação dada 
ao local, referir-se igualmente às saliências rochosas que limitam as cavidades. 
Através da observação dos blocos desabados, que se encontram ao longo da vertente 
(Figura 5. 43), não é imediata a separação dos blocos resultantes do movimento sísmico 
de 1909 de outros ocorridos noutras alturas, eventualmente em relação com outros 
factores desencadeantes. Desta forma, foram cartografados todos os blocos de maiores 




Figura 5. 43 - Blocos desabados na vertente das Ventas do Diabo. 
 
Foi possível identificar 99 blocos, verificando-se uma concentração na base da 
vertente, abaixo da altitude dos 330m (Figura 5. 44). Tendo em conta as características 
da vertente, os blocos desabados descreveram uma trajectória rectilínea, cuja distância, 
em alguns casos, chega a ser superior a 400m.  
 
 
Figura 5. 44 - Distribuição dos blocos desabados na vertente das Ventas do Diabo e 
determinação das respectivas trajectórias com o software TAUDEM. 
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Evidências do desencadeamento sísmico do movimento 
A ocorrência do movimento de vertente na sequência do sismo de 1909 é 
comprovada pelas descrições. Os blocos encontrados ao longo da vertente são muito 
idênticos, em termos de dimensões e características, não se observando as 
diferenciações entre blocos encontradas no vale do Trancão e na Rocha da Pena. Apenas 
através das trajectórias são identificados blocos que apresentam uma maior distância 
relativamente à área de ruptura e que coincidem com as cavidades das Ventas do Diabo 
(blocos assinalados na Figura 5. 44 e representados na Figura 5. 43), conferindo-lhes 
maior probabilidade de serem os referidos na descrição. 
 
 
5.4 CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS MOVIMENTOS DE VERTENTE 
Os movimentos de vertente apresentados nas descrições históricas concentram-se 
principalmente no centro e sul do país, e junto a áreas litorais (ver Figura 5. 1).  
É necessário ter presente que, tendo em conta a metodologia de trabalho, baseada em 
descrições históricas, a localização dos movimentos encontra-se influenciada, quer pela 
distribuição populacional na altura do registo e pelos meios de difusão da notícia 
existentes, quer pela preservação e acessibilidade desta informação até à actualidade. 
O trabalho elaborado por Quaresma (2008), dedicado à inventariação de eventos 
hidro-geomorfológicos com consequências danosas em Portugal Continental, com base 
em notícias de jornais entre 1900 e 2006, assemelha-se a este trabalho em termos de 
metodologia e de limitações. Na análise do mapa apresentado por Quaresma (2008), 
sobressai a concentração dos movimentos de massa (representados a laranja) no centro e 
norte do país (Figura 5. 45), o que se justifica atendendo aos factores condicionantes de 
natureza topográfica e geológica. Estes movimentos apresentam como principal factor 
desencadeante a precipitação, e a sua distribuição é claramente distinta da apresentada 
pelos movimentos de vertente desencadeados pela actividade sísmica. A distribuição 
destes últimos segue de perto as isossistas da sismicidade histórica e actual (1755-
1996), com zonas de maior intensidade no centro e sul do país e nas áreas do litoral 
(Figura 5. 46). A maior parte dos movimentos (90%) verificou-se nas zonas de 
intensidade sísmica 8, 9 e 10 (Figura 5. 47).  
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Figura 5. 45 – Distribuição espacial de eventos hidro-geomorfológicos com carácter danoso no 
período 1901-2000: Cheias (azul) e movimentos de massa (laranja) (Quaresma e Zêzere, 2010). 
 
A escassa informação existente sobre os movimentos de vertente desencadeados por 
sismos (quadro V.II) é agravada pelo tempo decorrido sobre o acontecimento, 
permanecendo a sua localização em alguns casos como incerta, o que limita as relações 
que se possam estabelecer entre os movimentos de vertente, os factores condicionantes 
e os parâmetros sísmicos. 
O declive é um dos factores condicionantes com uma importância decisiva, no 
entanto, no caso dos movimentos de vertente históricos, a topografia original encontra-
se muito alterada, principalmente quando os movimentos decorreram em meio urbano e 
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sobre o mesmo foram já foram realizadas várias intervenções, como é o caso dos 
movimentos da Bica e da Costa do Castelo. Apenas nos desabamentos de rocha, a 
topografia se poderá aproximar da existente na altura do sismo. Comparando os valores 
do declive médio das vertentes do Trancão, Rocha da Pena e Ventas do Diabo, verifica-
se que se encontram abaixo do valor de 35-40º, referido por Keefer (1984) para este tipo 
de movimento (Figura 5. 48).  
 
 
Figura 5. 46 - Localização de movimentos de vertente descritos com desencadeamento sísmico e 
















Figura 5. 47 - Distribuição dos movimentos de vertente com desencadeamento sísmico por 
zonas de intensidade máxima da sismicidade histórica e actual (1755-1996). 
 
Na relação dos factores sísmicos com os movimentos de vertente é necessário ter 
algum cuidado na utilização dos valores de magnitude e intensidade local dos sismos 
históricos. Um dos problemas encontrados, e com o qual se debatem igualmente os 
investigadores na elaboração dos catálogos sísmicos, resulta dos efeitos de sítio, nos 
quais se incluem os movimentos de vertente. Frequentemente, os movimentos de 
vertente ampliam os danos resultantes da actividade sísmica, o que poderá levar ao 
exagero na determinação da intensidade e magnitude do sismo. Apenas nos sismos de 
26 de Janeiro de 1531; 1 de Novembro de 1755; 23 de Abril de 1909; e 28 de Fevereiro 
de 1969, a identificação de relações da magnitude com os movimentos de vertente tem 
maior sustentação, pela grande quantidade de danos ocorrida para além dos movimentos 
e pela documentação produzida. No caso específico do sismo de 1969, acresce o início 
da era instrumental, com medições mais seguras. Analisando a relação entre a 
magnitude e distância máxima do movimento de vertente ao epicentro, a maior parte 
dos movimentos incluem-se nas envolventes definidas por Keefer (2002) (Figura 5. 49). 
Ficam excluídos os movimentos do Castelo de Leiria e da Serra do Barão ocorridos em 














Quadro V.II – Síntese dos movimentos de vertente desencadeados pela actividade sísmica. 
 
 




epicentro (km)1 Material afectado 
Tipologia do movimento 
(Classif. Keefer, 1984) 
  
1  Lardosa  
309? 71 
- 
519 Granitos monzoníticos porfiróides, de duas micas 
essencialmente biotiticos/Microgranitos alcalinos 
turmalino-moscoviticos 
- 
382?  7,51 
- 
584 
2 Ilhas a SW do Cabo de S. Vicente 382 7,51 - 121 Sinemuriano (Liássico) - 
3 Vila Quente 28.01.1512 6,31 - 6 Calcários de Casal Vistoso/Areias de Quinta do 
Bacalhau/Argilas de Forno do Tijolo 
Escoada 
4 Convento da Rosa 
26.01.1531 7,11 
IX3 29 Escoada 
5 Rua do Forno IX3 29 - - 
6 Alcaçovas VII3 96 - - 
7 Monte de Santa Catarina 22?.07.1597 5,71 - 5 Formações das Areolas de Estefânia/Formação das 
Argilas dos Prazeres 
Deslizamento de solo desagregado 
8 Monte de Santa Catarina 13.02.1621 41 - 5 - 
9 Cais da Alfândega 26.06.1626 41 - 6 Aluvião - 
10 Casal de São Simão 
01.11.1755 8,51 
VII4 376 - - 
11 Vertente do rio (Coimbrão) VII4 349 Aluvião? - 
12 Serro Ventoso VII4 319 - - 
13 Alegrete VII4 373 - Desabamento de rocha 
14 Rio Trancão VIII4 241 Calcário com rudistas Desabamento de rocha 
15 Cais de Pedra VIII4 224 Aluvião Deslizamento rotacional de solo 
16 Trafaria IX4 216 - - 
17 Rocha da Pena VIII 4 215 Formação de Picavessa  Desabamento de rocha 
18 Fortaleza do Penhão IX 4 163 Miocénico Marinho - 
19 Collegio dos Nobres 20.01.1856 - - - Argilas dos Prazeres - 
20 Castelo de Leiria 
23.04.1909 62 
VII5 94 Doleritos e rochas afins - 
21 Serro Ventoso IV5 74 - - 
22 Ventas do Diabo (Mira de Aire) V5 71 Margas e Calcários margosos do Zambujal Desabamento de rocha 
23 Ilhota do Tejo VIII5 19 Aluvião - 
24 Rio Tejo VIII5 17 Aluvião? - 
25 Ribeira de Tera VI a VII5 63 - - 
26 Serra do Barão IV5 165 - - 
27 Praia da N. Sr.ª da Rocha 
28.02.1969 7,51 
VII6 222 - - 
28 Praia D. Ana VII6 199 - - 
29 Sagres VII6 174 - - 
1 Martins e Mendes-Victor, 2001 
2 Teves-Costa et al., 1999 
3
 Justo e Salwa, 1998 (intensidade MSK) 
4
 Baptista et al., 2003 
5 Choffat e Bensaúde, 1912 (escala de Mercalli Cancani)  
6
 Mendes, 1970 (escala de Rudolph) 
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Figura 5. 49 - Distância máxima dos movimentos de vertente ao epicentro, em função da 
magnitude sísmica. A - Deslizamentos e desabamentos de material desagregado (disrupted 
slides and falls); B - Deslizamentos em material coerente (coherent slides); C - Expansões 
laterais e escoadas (lateral spreads and flows) (Keefer, 2002). Localizações e magnitudes 
segundo Martins e Mendes Victor (2001), excepto magnitude do sismo de 23 de Abril de 1909, 




Figura 5. 50 – Representação espacial da distância máxima dos movimentos de vertente ao 
epicentro, em função da magnitude sísmica. Quadrado: sismo; circulo: movimento de vertente; 
linha tracejado: Deslizamentos e desabamentos de material desagregado (disrupted slides and 
falls); linha trasejada e ponteada: Deslizamentos em material coerente (coherent slides); linha 
ponteada: Expansões laterais e escoadas (lateral spreads and flows). 
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CAPÍTULO 6. OUTRAS CONSEQUÊNCIAS MORFODINÂMICAS E 
HIDROLÓGICAS DA ACTIVIDADE SÍSMICA 
6.1 MODIFICAÇÃO NAS NASCENTES/FONTES 
As alterações hidrológicas são frequentemente relatadas na sequência de um sismo, 
sendo dos efeitos possíveis de encontrar a maiores distâncias do epicentro. No sismo de 
1755 são referidas as alterações em várias nascentes não só na vizinha Espanha 
(Alhama, Granada, Cortegada, Girone, Barcelona, Sevilha), como também no resto da 
Europa. Na Bélgica verificaram-se alterações na temperatura de uma nascente de água 
mineral em Chaudfontaine com o sismo de 1755, e em algumas províncias da Alemanha 
sentiram-se alterações no regime das águas minerais (Pereira de Sousa, 1919a).  
Em Portugal as descrições encontradas de modificações hidrológicas referem-se 
essencialmente aos sismos de 1 de Novembro de 1755 e 23 de Abril de 1909, não só 
pelas importantes consequências destes sismos, mas principalmente pela grande 
quantidade de documentação que lhes está associada. Nesta análise, as consequências 
hidrológicas foram limitadas às modificações verificadas ao nível das nascentes e 
fontes. Foram encontradas 85 modificações com o sismo de 1755 e 20 em 1909 (Figura 
6. 1). A distribuição espacial das modificações nas nascentes/fontes encontra-se em 
parte dependente da distribuição da informação existente. Em 1755, a grande 
informação de base relativa às nascentes/fontes é retirada do Inquérito do Marquês de 
Pombal na questão n.º 7 “Se abrio a terra algumas bocas, o que nellas se notou, e se 
rebentou alguma fonte de novo?” (Pereira de Sousa, 1919: 6). No entanto, este 
questionário não foi encontrado para a região do Algarve e para outros distritos, o que 
poderá justificar o reduzido número de ocorrências nestas regiões. 
Tendo presente estas limitações, as alterações hidrológicas encontradas consistiram 
essencialmente:  
 na modificação do regime das águas; 
 na cessação de água em algumas nascentes/fontes; 
 na modificação da qualidade da água; 
 no aparecimento de novas nascentes/fontes; 





Figura 6. 1 - Locais com descrições de modificação nas nascentes/fontes nos sismos de 1 de 
Novembro de 1755 e de 23 de Abril de 1909. 
 
No sismo de 1755, as principais modificações (Figura 6. 2) registaram-se ao nível da 
formação de novas nascentes/fontes (26%) e na cessação de água das já existentes 
(26%). Em 41% dos casos de cessação verificada nas nascentes/fontes existe 
informação de que esta foi apenas temporária, retomando o caudal, em alguns casos 
(18%) com alterações na quantidade e qualidade da água. Nos casos da cessação 
temporária, o tempo em que decorreu a interrupção variou, segundo as várias 
descrições, entre 12 horas a 2 meses. As descrições podem ainda indiciar a existência de 
uma modificação na qualidade das águas, quando referem que correram nas 
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nascentes/fontes águas turvas (60% dos casos), cor de leite (15% dos casos), cor do 
barro (15% dos casos), muito suja (5% dos casos) e com cheiro a enxofre (5% dos 
casos). Relativamente à modificação no regime das águas, que terá afectado 18% das 
nascentes alteradas com o sismo de 1755, terá consistido em 87% dos casos num 
aumento do caudal das nascentes/fontes, enquanto em 13% se verificou uma diminuição 
do mesmo.  
A informação relativa às modificações nas nascentes/fontes com o sismo de 1909 é 
mais concisa, tendo sido coligida na íntegra por Choffat e Bensaúde (1912). A alteração 
no regime das águas, que se verificou em 37% dos casos, consistiu em 29% num 
aumento do caudal, nos restantes 71% dos casos a informação não permite identificar se 
ocorreu um aumento ou uma diminuição na quantidade de água. Choffat e Bensaúde 
(1912) referem ainda irregularidades ao nível das nascentes/fontes (32%) mas sem 




























Figura 6. 2 - Tipo de modificações descritas nas nascentes/fontes com os sismos de 1755 e 
1909.  
 
Vários factores poderão influenciar as alterações verificadas ao nível das 
nascentes/fontes, como a magnitude, profundidade do sismo, distância ao epicentro e 
ambiente hidrogeológico. As características das próprias nascentes/fontes podem ser um 
factor condicionante, como a sua profundidade e o tipo de construção. A informação 
que é possível obter através das descrições históricas é escassa, permitindo uma 
localização que, em alguns dos casos, é apenas possível ao nível da localidade. 
Considerando estas limitações, na análise da distribuição das alterações das nascentes e 
fontes ao nível nacional, verifica-se uma tendência para que estes locais ocorram nas 
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áreas de maior produtividade dos recursos aquíferos subterrâneos existente em Portugal 
(Figura 6. 3). 
O estudo das respostas hidrológicas a um sismo é de extrema importância pelos 
riscos que lhe podem estar associados. A distribuição de água pode ser afectada, em 
alguns casos verificando-se mesmo a sua interrupção, e a qualidade pode igualmente 
sofrer alterações. Existem alguns artigos que consideram as alterações hidrogeológicas 
como precursoras do sismo, podendo vir a ser utilizadas para antecipar a sua ocorrência 
(Contadakis e Asteriadis, 2001). 
 
Figura 6. 3 – Locais com descrições de modificações nas nascentes/fontes nos sismos de 1755 e 





6.2 ABERTURA DE FENDAS 
A formação de fendas surge como outra das consequências frequentemente 
desencadeada pela actividade sísmica. Através das descrições foi possível identificar 37 
locais em que foi relatada a existência de fendas (Figura 6. 4). No sismo de 1531 foi 
apenas registada a ocorrência de uma fenda, o que se explica pela limitação da 
informação. Apesar de ser o primeiro sismo com maior documentação, a descrição dos 
danos estava ainda muito centrada na influência dos sismos sobre os edifícios. Os 
sismos de 1856 e de 1858 apresentam igualmente um registo de uma localização com 
ocorrência de fendas. Por seu lado, o sismo de 1755 apresenta 22 locais localizáveis 
com o fenómeno de fendas, havendo 12 sítios referenciados no sismo de 1909.  
 
 
Figura 6. 4 - Locais com descrições de abertura de fendas na sequência de sismos. 
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No sismo de 1755 mais de metade das fendas que se formaram são descritas como 
tendo grandes dimensões. Em Leiria uma descrição tenta quantificar a dimensão de uma 
destas fendas: 
A terra em algumas partes desta freguesia se abrio em brechas 
compridas, e fundas de sorte que metendo lhes varas de mais de dés 
palmos de comprimento lhes nam chegavam ao fundo o que se notou por 
couza sob-natural. 
Pereira de Sousa, 1932: 984. 
 
Para algumas das fendas (aproximadamente 27%) que se formaram no sismo de 
1755, existe informação que se voltaram a unir, não tendo gerado maiores 
consequências ou danos. 
No sismo de 1909, 75% das fendas são descritas como tendo pequenas dimensões, 
voltando-se a unir alguns dias depois. Choffat e Bensaúde (1912: 92) referem, no 
entanto, uma fenda de grandes dimensões, com 30 metros de comprimento e 2 ou 3 
centímetros de largura na Península de Setúbal, mas que, igualmente, se uniu 
posteriormente com a precipitação.  
 
6.3 LIQUEFACÇÃO 
A ocorrência de liquefacção pode ser deduzida pelas descrições que indicam 
deformações à superfície, tipicamente associadas à ocorrência deste tipo de fenómeno, 
como sejam a existência de fissuras, fragmentação e erupções de jactos de areia e água.  
Foram identificados 53 pontos onde terá ocorrido liquefacção, nos sismos de 26 de 
Janeiro de 1531, 1 de Novembro de 1755 e 23 de Abril de 1909 (Figura 6. 5). No sismo 
de 1531, Garcia de Resende (1973: 379-380) apresenta, na sua Miscellanea, a primeira 
descrição que pode ser associada à ocorrência de liquefacção: 
[…] Gretas, Buracos fazia 
ha terra, e se abriu, 
água, e areia sahía, 
que a enxufre fedia; 
isto em Almeirim se vio: 
e porque logo vieram  
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grandes chuvas que choveram 
e alguos dias duraram, 
as aberturas taparam, 
que nunca mais aparecerao. 
 
Em 1755 foram identificadas 26 ocorrências indiciando o fenómeno de liquefacção. 
As formas que lhe estão associadas são descritas como bocas, fendas, olhos, buracos, 
aberturas, rimas, rachas e gretas por onde é expelida água e areia e, em alguns casos, 
carvão, cinza, barro, bem como outros tipos de terra (Figura 6. 6). No caso da areia, em 
59% das descrições é referida a sua cor, que apresenta uma tonalidade clara (54%), 
preta/negra (23%) ou ambas (23%).  
 
Figura 6. 5 - Locais com descrições de liquefacção. 
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Algumas citações (42%) apresentam em semelhança a importância dada ao sentido 
olfactivo aquando da descrição do fenómeno, referindo a existência de um cheiro de 
enxofre (64%), fétido e mal cheiroso (27%), e a maresia (9%). 
A localização preferencial para a ocorrência deste fenómenos é “só pellas ribeiras e 
huma e outra parte dos rios” (Pereira de Sousa, 1919: 339), nas “terras baixas e 
húmidas” (Pereira de Sousa, 1919: 294) e nas “várzeas” e “charnecas” (Pereira de 

















Figura 6. 6 - Referências ao material expelido nas aberturas desencadeadas pelo sismo de 1 de 
Novembro de 1755. 
 
No sismo de 1909 foram identificados 26 locais com ocorrência de liquefacção. 
Choffat e Bensaúde (1912) referem a sua presença principalmente nas aluviões, mas 
com distribuição e abundância muito irregulares. Algumas fendas deitaram água com 
areia, não só no abalo principal, como também nas réplicas mais fortes (4 de Maio e 2 
de Agosto de 1909) (Choffat e Bensaúde, 1912). A água que repuxou das fendas 
durante o sismo, formando borbulhões, chegou a ter, segundo testemunhas na Malveira, 
altura de mais de meio metro (Choffat e Bensaúde, 1912). Algumas fendas 
apresentavam formas rectas, mas na maioria eram um pouco curvas, formaram-se 
fendas contínuas e outras vezes buracos alongados, que Choffat designa por craterlets. 
A maior fenda identificada por Choffat foi localizada na proximidade do rio Tejo, com 
100 m de comprimento e com largura que variava de 5 cm a 10 cm, mas que, segundo 
as testemunhas, no dia posterior ao sismo mediria mais de 1 metro de largura. 
Da informação coligida por Choffat surge como interessante o fenómeno identificado 
em Portalegre, onde é referida a existência de “fendas com ejecção de água e de areia” 
136 
(Choffat e Bensáude, 1912: 92). Deste modo, esta é a localidade mais afastada da região 





Através dos registos históricos foram identificados 29 movimentos de vertente 
desencadeados pela actividade sísmica, num intervalo de tempo que vai desde os anos 
de 309-382 até 28 de Fevereiro de 1969. Responde-se assim de forma positiva à 
primeira questão de partida deste trabalho: “Será possível, através dos registos 
históricos, identificar movimentos de vertente desencadeados pela actividade sísmica?”. 
Os movimentos encontrados concentram-se essencialmente no centro e sul do país, 
numa distribuição que segue de perto o contorno das isossistas de intensidades máximas 
da sismicidade histórica e instrumental. 
Na tentativa de identificar os movimentos de vertente na actualidade, de forma a 
responder à pergunta inicial: “Ainda são identificáveis na morfologia actual estes 
movimentos?”, verificou-se que nem sempre é possível, pois, decorrido vários anos 
sobre o acontecimento, a topografia original encontra-se muito alterada e pouco 
conservada. Na maior parte dos movimentos não foi possível realizar uma identificação 
ao nível da vertente, tal como seria desejável. Tais são os casos dos movimentos na Rua 
dos Fornos (1531), nas vertentes do rio em Coimbrão (1755), em Serro Ventoso (1755 e 
1909), na Trafaria (1755), no Rio Tejo (1909), na Ribeira de Tera (1909) e na Serra do 
Barão (1909), relativamente aos quais há incertezas quanto à sua localização exacta. No 
caso do movimento de Alcaçauas (1531) a incerteza acresce, considerando as hipóteses 
levantadas da sua localização ser em Alcácer do Sal ou na vila de Alcáçovas, apesar de 
esta última parecer mais plausível, considerando a informação histórica. Em todos estes 
movimentos será necessária uma maior investigação nos documentos históricos, em 
trabalho de gabinete com apoio de novas técnicas e em trabalho de campo, no entanto, 
na maior parte dos casos a localização do movimento dificilmente será recuperada, 
tendo em conta o tempo decorrido sobre os movimentos e as alterações topográficas que 
entretanto ocorreram.  
Algumas das descrições sobre movimentos de vertente, pela riqueza de informação 
contida, possibilitaram a realização de um estudo mais pormenorizado sobre as suas 
características. Este é caso dos movimentos da Lardosa (309-382), Vila Quente (1512), 
Convento da Rosa (1531), Monte de Santa Catarina (1597 e 1621), Vale do Trancão 
(1755), Rocha da Pena (1755) e Ventas do Diabo - Mira de Aire (1909).  
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O movimento da Lardosa foi localizado no lugar que ainda detêm o mesmo nome, no 
concelho de Penafiel, freguesia de Rans, junto ao rio Cavalum. Esta localização apoia-
se, para além da descrição sobre o movimento, num documento de 1105 referindo-se a 
este lugar como cavidade ou buraco, na existência de uma ponte soterrada e nas 
evidências topográficas, com inflexão das curvas de nível que formam uma concavidade 
não coincidente com o encaixe do curso de água. No entanto, será necessário um estudo 
mais aprofundado sobre a localização do movimento, bem como a clarificação da data 
da sua ocorrência, uma vez que são adiantados os anos de 309 ou 382, mas com base em 
informação pouco sólida. 
Na Costa do Castelo, considerando as várias descrições e a informação arqueológica 
e histórica, é plausível a existência de dois movimentos de vertente desencadeados por 
sismos, e não apenas um, como foi defendido por Zêzere et al. (2001). Um dos 
movimentos terá ocorrido em 1512 e terá afectado a Vila Quente, e o outro terá sido 
desencadeado pelo sismo de 1531, afectando o Mosteiro da Rosa, o qual ainda não 
existia à data do primeiro movimento. A área encontra-se actualmente intensamente 
construída, sendo apenas encontrada uma inflexão nas curvas de nível no sector a N do 
Palácio da Rosa, que poderá ser associada ao movimento de 1531. 
Em Santa Catarina/Bica são igualmente descritos dois movimentos de vertente, um 
em 1597 e outro em 1621. O primeiro movimento localiza-se na área do actual bairro da 
Bica, numa área completamente edificada, mas cujo perfil, com inflexão das curvas de 
nível e vertentes mais íngremes junto à base, pode ser associado ao movimento de 
vertente de tipo deslizamento translacional ocorrido. Relativamente ao segundo 
movimento de vertente foram apresentadas duas hipóteses possíveis. Na primeira 
hipótese considera-se o movimento de 1621 como uma reactivação do movimento de 
1597, com alguma componente de retrogressão, sendo marcada por uma cicatriz mais 
desenvolvida a Este do movimento original. Esta cicatriz é identificável na imagem de 
hillshade. Na segunda hipótese admite-se que o movimento de 1621 é um movimento 
independente do movimento de 1597, tendo ocorrido mais a Oeste, na vertente 
dominada pelo actual miradouro de Santa Catarina. Esta hipótese é sustentada pela 
localização do sítio denominado de Casas Caídas e pela documentação histórica e 
iconográfica. 
Na bacia do Rio Trancão foi identificada uma área, próximo da localidade do 
Zambujal, a sul de Bucelas, com blocos desabados de grandes dimensões, coincidentes 
com a descrição feita por um eclesiástico aquando do sismo de 1755. Foram 
139 
identificados 192 blocos com dimensões superiores a 1m3. Nem todos se podem 
associar a um desencadeamento sísmico, no entanto, os blocos de maiores dimensões e 
muito angulosos, ao indiciarem uma deslocação rápida e sem interferência directa de 
água, mais facilmente se associam à actividade sísmica. 
Na Rocha da Pena, no concelho de Loulé, a oeste de Salir, ocorreram, também no 
sismo de 1755, quedas de blocos. Foram identificados 79 blocos desabados, 
concentrados principalmente na parte central da vertente exposta a sul. Tal como no 
vale do Trancão, surgem dúvidas acerca do factor desencadeante responsável pela queda 
de cada bloco, no entanto, verificaram-se blocos com características idênticas aos 
encontrados nas vertentes do vale do Trancão (i.e. blocos com grandes dimensões e 
muito angulosos).  
Nas Ventas do Diabo - Mira de Aire, igualmente no sismo de 1755, são descritas 
queda de blocos. Foram identificados 99 blocos concentrados principalmente na base da 
vertente. Os blocos são todos muito idênticos, em termos de natureza, dimensões e grau 
de desgaste, não se observando as diferenciações entre blocos, encontradas no Trancão e 
na Rocha da Pena. No entanto, verificaram-se grandes distâncias percorridas pelos 
blocos que, em alguns casos, chegam a ser superiores a 400m. 
A metodologia adoptada nos estudos monográficos variou consoante as 
características das áreas e dos movimentos de vertente, recaindo principalmente em 
trabalho de campo e na análise topográfica e fotográfica, nos casos em que a 
intervenção na morfologia era menor. Nos exemplos em que a dinâmica de construção 
dificulta a existência de evidências topográficas, o trabalho baseou-se essencialmente na 
análise de documentos históricos. 
Procurando identificar “as principais características dos movimentos de vertente” tal 
como proposto no início da investigação, verificou-se que nem sempre é possível esta 
caracterização, já que a informação que foi possível coligir sobre os movimentos de 
vertente é muitas vezes insuficiente e pouco rigorosa. Em alguns casos, até a própria 
localização é incerta ou apenas considerada como provável. Desta forma, a maior parte 
dos movimentos de vertente não pôde ser classificada relativamente à sua tipologia, no 
entanto, os movimentos encontrados correspondem principalmente a desabamentos de 
rocha, os quais parecem preservar melhor as suas formas. Os movimentos encontrados 
nas vertentes do vale do Trancão, Rocha da Pena e Ventas do Diabo foram comparados 
com os valores de declive definidos por Keefer (1984), encontrando-se, no entanto, 
abaixo dos 35-40º referidos por aquele autor. As incertezas na localização dos 
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movimentos limitam igualmente, como é evidente, as relações que se podem estabelecer 
entre os movimentos, os factores condicionantes e os parâmetros sísmicos. Por outro 
lado, os valores de magnitude de sismos históricos são muitas vezes deduzidos a partir 
das consequências dos movimentos de vertente, o que implica cuidados redobrados na 
utilização desses valores. Analisando a relação entre a magnitude e distância máxima 
dos movimentos de vertente ao epicentro para os sismos de 1531, 1755, 1909 e 1969, 
verifica-se que a maior parte dos movimentos incluem-se na envolvente definida por 
Keefer (2002). Ficam excluídos apenas os movimentos do Castelo de Leiria e da Serra 
do Barão, se considerarmos a magnitude de 6 referida por Teves-Costa et al. (1999) 
para o sismo de 1909. 
Um dos aspectos que necessita de maior investigação futura prende-se com o 
esclarecimento cabal acerca do desencadeamento sísmico de alguns dos movimentos de 
vertente analisados. Com efeito, subsistem muitas dúvidas a este respeito, 
principalmente quando se trata de manifestações de instabilidade isoladas, como é o 
caso dos movimentos da Lardosa, da Vila Quente, do Monte de Santa Catarina, do Cais 
da Alfândega e do Collegio dos Nobres. A sustentação para o seu desencadeamento 
sísmico reside nas descrições históricas, já que na maior parte dos casos as evidências 
encontradas não permitem obter muita informação, mas seria importante, futuramente, 
um maior desenvolvimento na análise das diferenças entre movimentos desencadeados 
por sismos e pela precipitação.  
 
Considerando a questão inicial sobre se a distribuição dos movimentos de vertente 
desencadeados por sismos “segue a verificada nos movimentos de vertente 
desencadeados pela precipitação”, verificou-se que existe uma diferenciação no padrão 
de distribuição. Os movimentos desencadeados por sismos concentram-se 
essencialmente no centro e sul do país. Este padrão difere, de forma marcada, do 
evidenciado pelos movimentos de vertente desencadeados pela precipitação. Com 
efeito, o trabalho de Quaresma (2008), apesar de cobrir um período distinto (1901-
2000), mostra que estes últimos localizam-se preferencialmente no centro e norte de 
Portugal. Parece confirmar-se, assim, uma diferenciação relativa ao padrão de 
distribuição dos movimentos de vertente em Portugal continental, consoante o seu 
factor desencadeante. 
De forma a responder à questão formulada inicialmente: “Que outras consequências 
morfodinâmicas e hidrológicas são identificáveis através dos registos históricos?”, foi 
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possível identificar, para além dos movimentos de vertente, as alterações ao nível das 
nascentes/fontes, a formação de fendas e a ocorrência de liquefacção. Relativamente às 
nascentes/fontes, as alterações são relatadas nos sismos de 1755, com 85 casos, e no 
sismo de 1909, com 20 casos. A distribuição espacial das modificações nas 
nascentes/fontes encontra-se em parte dependente, como seria inevitável, dos 
constrangimentos decorrentes da informação existente. No entanto, considerando a 
amostragem conseguida, esta concentra-se essencialmente no centro do país, 
coincidindo com a localização dos recursos aquíferos subterrâneos mais produtivos 
existentes em Portugal. As modificações foram principalmente sensíveis ao nível do 
regime das águas, na cessação de água em algumas nascentes/fontes, na modificação da 
qualidade da água, no aparecimento de novas nascentes/fontes e na reactivação de 
nascentes/fontes já existentes. No sismo de 1755, as principais modificações registaram-
se ao nível da formação de novas nascentes/fontes (26%) e na cessação de água das já 
existentes (26%). No caso do sismo de 1909 as modificações foram essencialmente ao 
nível do regime das águas (37%). 
A abertura de fendas foi identificada em 37 locais, em 1531, 1755, 1856, 1858 e 
1909. As ocorrências concentram-se igualmente no centro e sul do país.  
Foram assinaladas 53 locais com descrições associadas à ocorrência de liquefacção, 
ocorridas nos sismos de 1531, 1755 e 1909. Os casos descritos concentram-se, 
essencialmente sobre terreno aluvial.  
Foi possível identificar um padrão de distribuição relativamente às outras 
consequências morfodinâmicas e hidrológicas, respondendo-se assim de forma positiva 
a questão inicial “É possível identificar algum padrão na sua distribuição?”. Desta 
forma, foi identificada uma concentração no centro e sul do país para as modificações 
nas nascentes/fontes e abertura de fendas e uma concentração da liquefacção 
essencialmente no centro do país. 
 
A informação coligida a partir de informação históricas apresenta-se sempre como 
um trabalho inacabado, por ser difícil abarcar todo o universo de documentação 
existente, apresentando igualmente grandes dificuldades na confrontação dos locais na 
actualidade. No entanto, trata-se de um trabalho essencial para a reconstrução dos 
eventos passados e para a preparação de modelos preditivos no que respeita aos eventos 
futuros.  
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Normalmente, os movimentos de vertente tendem a ser desvalorizados, sendo as suas 
consequências atribuídas ao evento extremo que o desencadeia, neste caso os sismos. 
No entanto, as instabilidades nas vertentes são potencialmente geradoras de risco para 
as pessoas e os bens. Neste contexto, o conhecimento das ocorrências passadas e o 
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